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As discussões sobre a complexa relação entre a humanidade e a organização da natureza tem 
possibilitado a busca de um novo paradigma para a sociedade moderna, em busca de um novo 
ordenamento, considerando a preservação dos sistemas naturais. Deste modo, as discussões 
sobre o funcionamento destes sistemas passam a ter importância imprescindível. Assim, os 
estudos sobre as dinâmicas da natureza têm gerado um amplo debate sobre modelos e 
métodos para investigação do quadro natural, resultando em variedade de propostas, de 
terminologias e de representação cartográfica. Em razão da sobreposição espacial de uma 
sequência de informações, resultantes da análise da paisagem e ainda, das diferentes escalas 
de abordagem dos fenômenos, a representação cartográfica síntese pode resultar em 
documento de difícil interpretação. Considerando o exposto, propõe-se a discussão e 
investigação a partir dos Sistemas Naturais do Litoral Paulista, por esta região ser umas das 
áreas de alta preservação natural no território nacional ao apresentar conjuntos de unidades de 
conservação e possuir uma complexa dinâmica natural marcada pela dualidade entre as zonas 
de planícies costeiras, sujeitas a inundações, e processos costeiros e oceanográficos se 
contrapondo com as zonas serranas, marcadas pela abrupta variação altimétrica, litológica, 
sujeitas a intensos processos gravitacionais. A partir do exposto, este trabalho tem como 
proposta a realização do mapeamento dos Sistemas Naturais do Litoral Paulista, sob a ótica 
sistêmica, com um olhar holístico, que objetiva o entendimento da relação entre os seus 
componentes para a compreensão da totalidade, buscando discutir métodos e critérios de 
delimitação, visando uma representação gráfica dos Sistemas Naturais em escala regional, não 
apenas das feições das unidades sínteses, mas também da sua morfologia, dinâmica de 
funcionamento e comportamento. 
 
 





The discussions about the complex relationship between humanity and nature organization 
have made possible the search for a new paradigm for modern society, in search of a new 
ordering, considering the preservation of natural systems. Thus, discussions about the 
functioning of these systems become of fundamental importance. The studies on nature 
dynamics have generated a wide debate on models and investigation methods of the natural 
picture, resulting in a variety of proposals, terminologies and representations, which often 
makes it difficult to understand these systems. Considering the above, it is proposed to discuss 
and research the Paulista Coast Natural Systems. In this region, besides being one of the areas 
of great preservation in the national territory, it has a complex natural dynamic marked by the 
duality between the coastal plain zones, subject to floods and oceanographic coastal 
processes, as opposed to mountainous areas, marked by abrupt altimetric variation, subject to 
intense gravitational processes. From the above, this work has the proposal of mapping the 
Paulista Coast Natural Systems, under a systemic perspective, with a holistic view, which 
objectives the understanding of the relationship between its components for the 
comprehension of the totality, seeking to discuss methods and delimitation criteria, aiming at 
a graphical representation of the Natural Systems in a regional scale, not only of the features 
of the synthesis units, but also their morphology, dynamics of functioning and behavior. 
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Geoecology; Natural Systems 
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1. Apresentação e contextualização da Pesquisa 
1.1 Introdução e Justificativa 
Desde meados do século XX, tem sido discutido o conceito de ambiente como 
base teórica de um novo paradigma, que responda ao entendimento da complexa 
interação entre as atividades humanas e a organização da natureza, buscando um 
melhor ordenamento das ocupações e do uso da natureza de modo sustentável1, 
através de medidas de gestão e planejamento do espaço geográfico. 
Este paradigma ambiental parte da premissa de uma organização sistêmica, 
isto é, resultante da interação de seus componentes de forma holística, que permita 
articular os diferentes níveis de organização em um determinado espaço geográfico, 
através de um encontro interdisciplinar. 
Segundo Rodriguez & da Silva (2013): 
“Esta concepção de ambiente visto como uma posição da 
totalidade sistêmica representa um passo à frente, uma 
nova geração do conceito em relação à visão setorial. 
Este ponto de vista considera o meio ambiente como a 
relação do ser humano com o sistema ambiental, 
considerado como o conjunto de elementos bióticos, 
abióticos e socioeconômicos”. (Rodriguez & da Silva , 
2013, p. 54) 
Neste novo paradigma ambiental, os fenômenos espaciais podem ser 
compreendidos como sistemas ambientais integrados, em que corresponderiam às 
várias organizações da matéria, por fim do espaço.  
Assim Perez Filho (2006): 
“...este pensar integrado favorece a análise da geografia, 
ultrapassando a dicotomia de geografia física x geografia 
humana, uma vez que o conhecimento é resultado da 
interação entre os diferentes elementos e fatores que 
compõem seu objeto de estudo...” (Perez Filho, 2006, p. 
334) 
Segundo o autor (op. Cit), para atingir a compreensão dos sistemas 
ambientais é necessária a análise dos elementos naturais2,através da investigação 
                                                          
1
 Capacidade de satisfazer as necessidades do presente sem comprometer os recursos para as gerações 
futuras. (Calvalcanti, 1997) 
2
 O conjunto de elementos naturais, sob ótica sistêmica, é compreendido como uma entidade individualizada 
formada pela relação de suas partes, denominada de sistemas naturais ou unidades físico-geográficas. 
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da existência de ordem e relacionamento entre suas partes (relevo, solo, cobertura 
vegetal, litologia, clima). 
Em busca deste processo de investigação dos Sistemas Naturais tem-se 
observado na geografia, sobretudo na geografia física, um amplo debate sobre 
modelos e métodos, em variadas concepções filosóficas e metodológicas, visando a 
construção de arcabouço teórico-metodológico sobre a análise dos mesmos. 
Este amplo debate resulta na constituição de inúmeros termos e conceitos 
(ecossistemas, geossistemas, regiões naturais, ecorregiões, paisagens naturais, 
biomas) como forma de promover uma síntese desta complexa organização da 
superfície terrestre. (Cavalcanti, 2013) 
Neste contexto, é importante ressaltar que a representação gráfica não fica 
alheia a este debate, tendo a cartografia um papel relevante, por ser responsável 
pelo registro de informações espaciais, processamento de dados e representação 
destes sistemas naturais. (Martinelli, 1994) 
Constata-se, também, uma significativa evolução de técnicas e tecnologias 
relacionadas à cartografia e ao geoprocessamento, que permitiu o desenvolvimento 
e discussões sobre a delimitação e representação destes sistemas ambientais. 
Assim segundo o autor: 
 “o processo da tecnologia destes últimos tempos 
contribuíram para a exploração intensiva de dados 
ambientais mediante o Sensoriamento Remoto acoplados 
aos GIS’s (geographicinformation system) e às 
possibilidades assistidas por computador” (Martinelli, 
1994, p. 02) 
Dentro deste cenário, podem ser citadas a Cartografia Ambiental3,a 
Geoecologia da Paisagem4 e a Geografia Física Integrada5 como disciplinas do 
conhecimento geográfico em que se desenvolvem trabalhos de análise ambiental a 
partir da delimitação de unidades síntese dos Sistemas Naturais sob a ótica destas 
novas tecnologias. 
                                                          
3
 Compreende um setor particular da Cartografia Temática, relacionado à representação da realidade em uma 
visão holística sobre a dinâmica entre a natureza e a sociedade. (Rovani & Cassol, 2012) 
4
 Ramo da ciência ambiental que propõe e sistematiza fundamentos de bases teóricas e metodológicas para o 
planejamento e a gestão ambiental. (Rodrigues, 2004) 
5
 Ramo da geografia física da escola soviética, que propõe o entendimento dos sistemas ambientais a partir da 
análise geossistêmica da paisagem natural e tem como os principais expoentes os geógrafos Vitor Sotchava e 
Boris Isachenko . 
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A cartografia ambiental busca esclarecer as discussões sobre as 
metodologias, ferramentas de elaboração e representação de unidades síntese 
sobre as questões ambientais nas diversas disciplinas ambientais (geologia, 
geomorfologia, pedologia e etc.). 
Já a geoecologia da paisagem estabelece um arcabouço teórico metodológico 
para a delimitação de unidades geoambientais, que visam a caracterização da 
paisagem como ferramenta para o planejamento territorial e ambiental.(Rodriguez & 
da Silva , 2013) 
E a geografia física integrada, a partir da teoria sistêmica, busca a 
sistematização da compreensão do meio natural a partir do entendimento do fluxo 
de matéria e energia entre as unidades naturais (geossistemas), visando esclarecer 
suas dinâmicas funcionais e as interferências antrópicas. 
Independentemente do ramo científico, diversos trabalhos sobre a construção 
de representação de unidades referentes aos aspectos ambientais buscam a 
sintetização dos componentes, e a partir desta, produzir diagnósticos, zoneamentos 
e análise de problema pontuais entre outros produtos. 
Porém, a alta variabilidade desses produtos resultou em uma grande 
variedade de métodos de delimitação e de representação, que muitas vezes são 
aplicados sem a devida preocupação com a questão metodológica. 
Portanto o presente trabalho assume como problemática o debate sobre a 
discussão do método de delimitação e representação das unidades dos Sistemas 
Naturais, visando uma representação não apenas de unidades síntese dos 
componentes naturais, mas que também retrate a dinâmica de funcionamento e 
suas conexões 
Esta problemática busca tratar tanto as questões referentes à escolha do 
modo de representação e tipificação de legendas, mas também o debate sobre as 
questões de escalas de representação, unidades taxonômicas e parâmetros de 
análise da dinâmica de funcionamento. 
Este trabalho tem como hipótese o mapeamento, sob a ótica sistêmica, que 
permita uma representação cartográfica, não apenas de unidades síntese dos 
componentes naturais, mas que também retrate a dinâmica de funcionamento e de 
suas conexões das unidades físico-geográficas. 
Para a produção deste mapeamento, adotou-se como objeto de estudo a 
região dos municípios costeiros paulistas, devido às suas características 
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fisiográficas, assim como a sua dinâmica natural, caracterizada pela interação do 
domínio do complexo da Mantiqueira (Serra do Mar) - marcado por um relevo 
acidentado de grande variação altimétrica, de 1000 metros em poucos quilômetros e 
altos índices de declividade, superiores a 30%, sobreposto por uma densa floresta 
tropical de grande biodiversidade -e do domínio das coberturas do cenozoico, 
composto por planícies costeiras, desenvolvidas pelo processo de transgressão e 
ingressão marinha, sob influências de processos costeiros e oceanográficos.(Ross & 
Moroz, 1997;IPT, 1981;Suguio & Martin, 1978) 
Soma-se a esta complexa dualidade na dinâmica da formação natural e da 
paisagem um intenso e heterogêneo processo de ocupação: segundo dados do 
IBGE (2015),uma população de aproximadamente 2,5 milhões de habitantes, cerca 
de 5% da população do Estado de São Paulo, unidade federativa mais populosa do 
país, para justificar uma vez mais a escolha da área como objeto de estudo deste 
trabalho, cujo mapeamento permitirá o debate sobre os parâmetros de análise e 
delimitação das unidades dos Sistemas Naturais, bem como do modo de 
representação das unidades delimitadas. 
Para a realização do mapeamento das unidades de Sistemas Naturais da 
região dos municípios costeiros paulistas, tem-se como referencial teórico a 
metodologia proposta por Rodriguez, Silva &Cavalcanti (2004), que a partir do 
inventário, da análise, do diagnóstico dos componentes da paisagem natural propõe 
a delimitação dos Sistemas Naturais, sob a ótica dos geossistemas em escala 
regional (1:250.000), com objetivo de expor não apenas o quadro síntese do sistema 
natural da região dos municípios costeiros paulista, mas também sua morfologia, 
dinâmica de funcionamento e seu comportamento. 
1.2 Objetivos 
 Objetivo Geral 
Este trabalho tem como objetivo geral a análise e o mapeamento das unidades 
do Sistema Natural do litoral paulista6, definindo a estrutura e a funcionalidade da 
paisagem 
 Objetivo Específicos 
o Delimitar as Unidades do Sistema Natural em escala 1:250.000 
                                                          
6
 Municípios da área de estudo: Ubatuba, Caraguatatuba, São Sebastião, Ilhabela, Bertioga, Guarujá, Santos, 
Cubatão, São Vicente, Praia Grande, Mongaguá, Itanhaém, Peruíbe, Iguape, Ilha Comprida, Cananéia 
16 
 
o Identificar as estruturas e estados dos componentes das Unidades do 
Sistemas Naturais. 
o Analisar as dinâmicas de funcionamento dos sistemas naturais 
referentes à área de estudo.  
o  Apresentar uma proposta de representação e legenda para quadro 
das unidades do sistema natural do litoral paulista, através da 




2. Revisão bibliográfica 
2.1 Unidades de Sistemas Naturais em análises ambientais 
Os estudos ambientais sob a concepção sistêmica permitem uma nova 
inserção, não apenas da composição de seus elementos, mas também da análise 
das conectividades e da dinâmica de funcionamento e estruturação dos ambientes. 
Esta nova perspectiva veio de encontro, no início do século XX, com a 
releitura da realidade, que questionava a estaticidade cartesiana do universo 
mecanicista, em relação a um universo complexo e multidimensional. (Vicente & 
Perez Filho, 2003) 
Segundo Rodriguez & da Silva (2013): 
“A abordagem de sistema tem desempenhado um papel 
importante na descoberta e construção do mundo 
multidimensional e de seus vários níveis de realidade em 
um sistema científico, sendo muito necessário e produtivo 
no estudo de fenômenos complexos. A estes fenômenos 
pertencem as paisagens, as interações entre a biota e o 
ambiente, sociedade e natureza, da humanidade com seu 
meio ambiente e assim por diante” (Rodriguez & da Silva 
, 2013, p. 23) 
A concepção sistêmica, concebida pela Teoria Geral dos Sistemas7 de 
Bertalanffy (1973), corresponde à análise dos fenômenos como uma totalidade, em 
que o todo regula o funcionamento dos componentes que os integram, determinando 
seus atributos, que transcendem aos que seus componentes proporcionam. 
A formação de um sistema está ligada à disposição de relações entre os 
componentes ou indivíduos que conecta os elementos e os acontecimentos. 
Portanto, a organização seria elo de conexão das inter-relações, sendo uma rede de 
conexões entre os elementos que estabelece o tipo de relações e interações 
vivenciadas entre os elementos do sistema, propiciando a formação de uma 
unidade.(Morin, 1997) 
Nas relações entre a sociedade e a natureza estudadas pela Geografia, a 
abordagem sistêmica torna-se fundamental ao entendimento dos fenômenos 
                                                          
7
 Pressupunha uma episteme complexa e que, na essência, buscava uma linguagem científica única que 
englobasse todos os campos do conhecimento [...] através da definição e análise de componentes e estruturas 
funcionais inerentes a todos os campos da realidade, os quais colocam-se como suporte para sua 
compreensão, os sistemas. (Vicente & Perez Filho, 2003) 
18 
 
complexos que compõem o mundo real (sistema global), podendo esses se 
decomporem em estruturas simplificadas (subsistemas). 
Nesta perspectiva, a obra de Chorley & Kennedy (1971) foi uma grande 
contribuição à aplicação da Teoria Geral dos Sistemas. Esses autores salientam a 
complexidade do mundo real e a sua subjetividade, ao se decompor em estruturas 
simplificadas o tido como complexo. Estas estruturas são denominadas de sistemas, 
assim definidas pelos autores: “um sistema é o conjunto complexo de objetos e ou 
atributos”. 
Chistofoletti (1979) faz um debate sobre a importância da análise sistêmica, 
onde a conceituação dos fenômenos espaciais perpassa pela identificação dos 
elementos, seus atributos e suas relações a fim de delinear a abrangência e a 
extensão de influência deste em relação ao universo estudado, denominado de 
sistema ambiental. Para o autor, seria o conjunto de todos os fenômenos e eventos, 
que através de suas mudanças e de seu dinamismo, apresenta repercussões nos 
sistemas ambientais 
Segundo Amorim (2011): 
“Um Sistema Ambiental pode ser caracterizado como 
entidade organizada na superfície terrestre formada pelos 
subsistemas físico/natural (geossistema) e antrópico, 
bem como por suas interações. (Amorim, 2011, p. 19) 
Há que se enfatizar uma diferença significativa entre estes subsistemas, que 
apresentam leis e dinâmicas próprias, que têm um funcionamento parcialmente 
independente, que interagem de modo integrado. (Perez Filho, 2006) 
Então, a compreensão dos Sistemas Ambientais, obrigatoriamente, resulta da 
identificação dos subsistemas naturais e antrópicos sob a ótica de suas leis, antes 
da verificação das interferências entre os mesmos. 
Faz-se necessário, portanto, a investigação da dinâmica de funcionamento 
dos Sistemas Naturais em qualquer tipo de análise ambiental, visando a gestão 
racional da natureza, que segundo (Gvozdetskiy, et al., 1976): 
 
 
“A gestão racional da natureza representa a totalidade 
dos impactos humanos sobre o ambiente com vista a 
assegurar o uso prudente das condições físicas e de 
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recursos naturais, bem como a sua conservação e 
melhoria.”(Gvozdetskiy, et al., 1976) 
Tal gestão racional envolve uma rede de processos cognitivos, relacionados à 
análise das necessidades humanas, que primeiramente, deve ocorrer com a 
prospecção e exploração de recursos, a partir da identificação e do levantamento 
das características naturais, havendo a necessidade de análise das redes 
complexas de inter-relações dentro de complexos espaciais naturais. (Gvozdetskiy, 
et al., 1976) 
Relacionado ao processo de identificação e levantamento das características 
naturais, identifica-se um problema metodológico importante: a questão da definição 
e classificação do Sistema Natural e de sua composição.  
2.1.1 Definições e classificações dos Sistemas Naturais 
É observada por Cavalcanti (2013) a existência de variações terminológicas 
para a denominação do conceito de áreas naturais (Sistemas Naturais), a depender 
da acepção das diversas linhas de pesquisa. 
Apesar desta variabilidade, há uma convergência a duas ideias centrais para 
a concepção e delimitação dos Sistemas Naturais, a primeira relacionada à 
representação de áreas homogêneas, a segunda à organização hierárquica. 
A concepção de área homogênea não estaria relacionada à sobreposição de 
elementos naturais (rochas, solos, elementos bióticos e águas) semelhantes, mas às 
conexões destes elementos que resultaria em unidades individualizadas que 
demandam dos mesmos processos formadores. 
Enquanto a organização hierárquica seria um indicativo de um ordenamento 
sistêmico entre estas unidades individualizadas, a depender da escala de análise, 
demostrando a existência de conexões verticais, desde o nível local até o nível 
global. 
Sob a ótica de que a concepção dos Sistemas Naturais parte da análise das 
conexões de seus componentes em um sistema hierárquico, as diversas propostas 
teriam como principal divergência o modo de compreender as interações dos 
elementos naturais que as compõem. Deste modo, o autor (opcit) propõe uma 
classificação das áreas naturais em três principais vertentes, a vertente biocêntrica, 




Vertentes Linhas de pesquisas Concepção de sistema 
natural 
Biocêntrica Ecologia (Odum), 
ecorregiões, classificação de 









com ênfase no uso da 
terra. 
Policêntrica Ciência da paisagem, 






Quadro 2.1 - Classificação dos tipos de concepção de Sistemas Naturais 
Fonte: adaptado de Cavalcanti (2013) 
A concepção biocêntrica, que tem sua origem relacionada as ciências 
biológicas, na ciência geográfica está relacionada à disciplina biogeografia. Parte do 
princípio de que a definição das áreas naturais é determinada pela biocenose8, 
referentes, portanto, às relações ecológicas entre os seres vivos e destes com o seu 
ambiente.  
Para Odum (1971), o entendimento das relações ecológicas deve ser 
considerado em termos dos níveis de organização do espectro biológico (Figura 
2.1), no qual cada nível produz um sistema funcional, a partir da interação com o 
meio físico. E a ecologia responderia aos níveis mais à direita do espectro, perante a 
relação das comunidades com o meio abiótico até a biosfera ou ecosfera, no qual 
estes níveis seriam denominados de ecossistemas. 
 
Figura 2.1 - Modelo teórico dos níveis de organização dos biossistemas de Odum (1971) 
Fonte: elaborado pelo autor 
O ecossistema é constituído por qualquer unidade espacial, a totalidade dos 
organismos em uma determinada área interagindo com o meio físico, através de 
fluxo de energia, que promove a permuta de materiais entre os componentes vivos e 
abióticos em um sistema espacial hierarquizado. 





Segundo Arruda (2003): 
“A hierarquia espacial dos ecossistemas, de acordo com 
as escalas geográficas, pode ser macroecossistemas 
(p.e., um bioma), mesoecossistemas (p.e., uma 
ecorregião) e um microecossistemas (p.e., um habitat)”. 
(Arruda, 2003, p. 14) 
Esta percepção de sistema natural como ecossistema permeia as discussões 
de diversos autores: a proposta de fundamentos da ecologia de Odum & Barrett 
(2008), o modelo ecorregional de Bailey (2009) e até mesmo a proposta de sistema 
fitogeográfica do IBGE (2012). 
A concepção pragmática, relacionada às áreas de cunho prático, como o 
planejamento e a gestão do uso da terra, busca uma discussão orientada para a 
questão do meio natural e da aptidão de uso, tendo como parâmetro a relação do 
solo-paisagem, com ênfase nos aspectos geológicos, geomorfológicos, pedológicos. 
(Theodorovicz et al, 1998; Dantas et al., 2001) 
Em relação às propostas de Sistema Naturais desta vertente pragmática, 
pode-se destacar como exemplo a proposta da ZANE –Zoneamento Agroecológicos, 
elaborado pela EMBRAPA, que se baseia no levantamento e na caracterização dos 
componentes naturais em quatro níveis taxonômicos (dois em níveis superiores: 
grandes unidades de paisagem e unidades geoambientais; dois em níveis locais: 
unidades de mapeamento de solos e unidades taxonômicas de solos). 
Nos níveis superiores, a caracterização se dá pelo agrupamento dos aspectos 
morfoestruturais e/ou geomorfológicos e pela individualização de unidades 
geoambientais pelas formas do relevo. Enquanto nos níveis inferiores, a 
caracterização ocorre pelo mapeamento dos solos e pela classificação a partir dos 
aspectos pedoclimáticos, visando a verificação do potencial de culturas. 
Outro exemplo é o conceito de Unidades Ecodinâmicas de Tricart (1977), que 
segundo Ferreira (2010), são mensuradas face à análise de estabilidade dos 
processos dominantes na constituição da paisagem (morfogênese e pedogênese), 
podendo ser classificadas em três termos de degradação ou conservação (Meios 
estáveis, Meios intergrades, Meios fortemente estáveis), buscando o entendimento 
de equilíbrio natural com alteração deste por meio da intervenção antrópica. 
Tricart (1956) utiliza um sistema de delimitação esquemático de unidades 
homogêneas, a partir de fatos geomorfológicos, classificados em oito ordens de 




Ordens taxonômicas de Tricart 
1
a
- Primeira ordem 
de grandeza ou 
escala global  
Considera as formas da Terra como um todo e a sua maior divisão em terras e 
águas. O estudo está no nível dos antagonismos:  forças internas (divisão entre 
os continentes e as bacias oceânicas) e externas (divisão em zonas 
morfoclimáticas). Escala 10” em tempo.   
2º -Segunda ordem 
de grandeza- 




Também definidas pelas subdivisões ecológicas das zonas morfoclimáticas: 
meio glaciar e periglaciar da zona fria; meio florestal permanentemente úmido e 
de savanas da zona intertropical. Dimensão da ordem de milhões de quilômetros 
quadrados. Os problemas ainda são focalizados em conjunto, sob o aspecto 
tectônico-estrutural e pelo aspecto global das formas, sob diferenças 
morfoclimáticas. 
3º -Terceira ordem 
de grandeza 
A paisagem é estudada do ponto de vista de sua evolução, com ênfase nos 
estágios de desnudação.  
4º -Quarta ordem de 
grandeza 
Trata-se de pequenas unidades estruturais dentro de unidades maiores, regiões 
de compensação isostática que se individualizam em áreas de tendência oposta.   
5º - Quinta ordem de 
grandeza 
Unidades de alguns quilômetros quadrados de superfície. São relevos que se 
estudam bem em mapas na escala de 1:20.000. Essas manifestam-se pela ação 
da litologia e da erosão diferencial. Enquanto as unidades superiores 
correspondem a forças tectônicas, essas correspondem à influência estrutural 
passiva. A erosão desempenha o papel principal. Na mesma escala estão 
pequenas formas esculturais ou de acumulação: circo glaciar, bacia de 
recepção, morainas, deltas médios. 
6º - Sexta ordem de 
grandeza 
Superfícies de centenas de metros quadrados. Raramente são acidentes 
tectostáticos. Nessa escala o modelado se individualiza, principalmente pelos 
processos erosivos e por condições várias criadas pela litologia. Formas como: 
tálus, patamares, colinas, cones de dejeção etc. As influências tectônicas não 
aparecem de maneira direta. 
7º - Sétima ordem de 
grandeza 
São as microformas. Escala do decímetro ao metro. Relação muito estreita com 
os processos de esculturarão ou de deposição. Formas comolapiez, taffonis, 
placas de escamação, matacões. 
8º - Oitava ordem de 
grandeza 
Formas que vão do milímetro ao mícron. As observações são feitas com 
aparelhos. Essa escala corresponde ao limite do campo da geomorfologia. Mas 
o estudo dessa dimensão é indispensável para a análise dos processos e 
identificação dos mecanismos morfogenéticos. Trata-se antes de objetos de 
sedimentologia e pedologia, mas cujo conhecimento e estudo se fazem 
necessários para a geomorfologia. Em se tratando de formas: poros de rochas, 
picotamento de corrosão química. 
Quadro 2.2 -Ordens taxonômicas proposta por Tricart 




Esta classificação se baseia em um sistema de delimitação esquemático, 
composto por unidades homogêneas e hierarquizadas, condicionadas aos 
processos endógenos e exógenos, que pode ser estabelecido em três níveis 
hierárquicos: o primeiro (ordens de grandeza 1, 2 e 3), relacionado às escalas 
globais; as ordens 4, 5, em escala regional; e 6, 7 e 8 em escala local. 
Ross J. S. (1992), baseado no debate da Ecodinâmica, propõe o conceito de 
fragilidade ambiental, cuja intenção é estabelecer classes que indiquem níveis de 
possíveis alterações antrópicas nos Sistemas Naturais. 
A vertente policêntrica busca as relações entre os componentes da natureza, 
sem privilegiar qualquer atributo. Esta perspectiva tem como origem as discussões 
de regiões naturais de Humbolt e Dokuchaev, que sustentam a ideia de unidade 
natural do terreno. (Cavalcanti, 2013) 
Esta perspectiva, cujos principais trabalhos estão relacionados às escolas 
alemã e soviética, partem do conceito de paisagem (ladschaft9), que deve ser 
considerada como o produto da interação entre seus componentes – naturais e 
formadores – e suas permanentes modificações, seja pela dinâmica do próprio 
sistema, seja pelas intervenções antrópicas. (Seabra, Vicens, & Cruz, 2013).  
Tomando-se como base o modelo proposto por Zonneveld (1986 apud 
Rodriguez, Silva & Cavalcanti 2004), esta concepção de sistema natural aproxima-
se do conceito de paisagem natural. 
Baseado no conceito de paisagem natural, assim o sistema natural deve ser 
compreendido pela interação dos componentes da natureza observado na 
paisagem, como demonstra a figura 2.2 
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Figura 2.2 - Modelo de interação da paisagem 
Fonte: Zonneveld (1986) 
 
Tal conceito de paisagem natural, como descreve (Nucci, 2007), entre os 
anos de 1945 e 1975, é utilizado em várias pesquisas, como os trabalhos de Neef 
(1956, 1967), que buscavam construir uma noção de ecologia da paisagem como 
uma ciência interdisciplinar que conduzisse a um inter-relacionamento entre 
sociedade e suas paisagens. 
As bases deste ramo relacionam-se à análise dos efeitos da heterogeneidade 
e homogeneidade espaciais com relação aos processos ecológicos. Segundo 
Casimiro (2007), o conceito ecologia da paisagem incide na análise de padrões 
espaciais específicos, numa secção da paisagem natural, onde as comunidades 
interagem com o ambiente físico. 
O conceito da ecologia da paisagem permite a possibilidade da identificação 
de uma unidade geográfica, como um organismo integral, composto por elementos. 
Para Hard (1970 apud Lang, 2009), o conceito pode ser entendido como algo 
concreto, existente sobre a superfície terrestre, organizado de modo sistêmico, 
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visando o diagnóstico (problemas, limites e potencialidades) das unidades de 
paisagens - a partir do estudo do mosaico da paisagem, busca-se a identificação 
apenas dos padrões e ordenamentos espaciais referentes às feições 
espaciais/estruturais que são mensuráveis e que, segundo Casimiro, (2007) são 
compostas por três tipos de elementos; Patches (manchas), Corridors (corredores) e 
Matrix (matriz). 
As manchas correspondem a áreas homogêneas, restritas não lineares, 
diferenciadas em relação ao seu entorno. Elas devem ser tratadas como as 
unidades básicas com menor dimensão espacial em relação à escala de análise. Os 
corredores correspondem às áreas homogêneas e lineares dispostas em faixas que 
podem integrar ou separar outras unidades. Matriz são as unidades dominantes, nas 
quais é possível direcionar a dinâmica da paisagem. (Campos, 2013) 
Segundo Sotchava (1971): 
“Landscape ecology as interpreted by German authors 
(for example by Ernst Neef) has as its object the study 
of the "natural budget of a region" [9], which in turn 
calls for calculation of the budgets of mass and energy. 
One of the tasks of landscape ecology is a 
determination of the landscape budget and of the 
principles of the ecological functioning of geosystems. 
In a wider sense, this would call for investigation of the 
entire mechanism of geosystems, in whose structure 
the biotic component and controlling ecological-
geographical linkages undoubtedly play a key role.” 
(Sotchava, 1971, p 281) 
Tradução livre 
A Ecologia da Paisagem, tal como interpretada pelos 
autores alemães (por exemplo, por Ernst Neef), tem 
como seu objeto o estudo do “orçamento natural de 
uma região” [9], que, por sua vez, evoca o cálculo dos 
acumulados de massa e energia. Uma das tarefas da 
ecologia da paisagem é a de determinar o orçamento 
da paisagem e os princípios do funcionamento 
ecológico dos geossistemas. Num sentido mais amplo, 
isto exigiria a investigação de todo o mecanismo de 
geossistemas, cujo componente biótico e o controle 
das ligações ecológico-geográficas indubitavelmente 
desempenham um papel chave”. (Sotchava , 1971, p. 
281) 
Para o autor (opcit) a ecologia da paisagem poderia ser tratada como a 
categoria ecológica-paisagística da teoria geossistêmica proposta pelo mesmo autor. 
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A Teoria Geossistêmica, outra linha de pesquisa baseada na constituição da 
paisagem natural, foi desenvolvida a partir da escola russa. Segundo Ferreira, 
(2010), os pesquisadores soviéticos criaram sofisticadas estações físico-geográficas 
que contavam com equipes de pesquisas com o objetivo de identificar a dinâmica 
dos componentes naturais da paisagem.  
O principal expoente desta vertente, Sotchava (1977, 1978) busca a 
compreensão e a delimitação da paisagem a partir dos estudos dos geossistemas, 
definidos pelo próprio autor como:  
“Os geossistemas como fenômenos naturais, todos os 
fatores econômicos e sociais, influenciando sua estrutura 
e peculiaridades espaciais, são tomados em 
consideração durante o seu estudo e suas descrições 
verbais ou matemáticas.” (pp6). 
As unidades geossistêmicas para o autor (opcit) são caracterizadas por um 
estado variável do que seria um geossistema primitivo, compreendido não pelos 
seus componentes, mas sim pelas conexões entre os mesmos, com a análise de 
sua dinâmica, estrutura funcional e de suas conexões. 
A formação da paisagem natural depende da disposição de relações entre os 
componentes ou indivíduos, que conecta os elementos e os acontecimentos. Esta 
organização seria de conexão das inter-relações, como uma rede de conexões entre 
os elementos que estabelece o tipo de relações e interações vivenciadas entre os 
elementos do sistema, propiciando a formação de uma unidade. 
A partir desta definição de sistema, estruturada em três conceitos 
fundamentais (totalidade, organização, interações), constata-se uma enorme 
dificuldade na identificação substancial, clara e simples do sistema, justamente por 
este apresentar um caráter uno e indissociável em uma visão do sistema, e outro 
caráter diverso e heterogêneo em uma visão dos seus componentes. 
Complementando a proposta de geossistema de Sotchava, Isachenko (1973) 
estabelece uma discussão sobre a taxonomia dos geossistemas em escalas locais, 
na qual seu modelo propõe como unidades bases as fácies físico-geográficas, 
composta de um seguimento de relevo, tendo como níveis superiores o trato, a 
paisagem (landschaft).  
Enquanto as escalas superiores (regional e global) seriam classificadas por 
uma divisão lógica baseada em fatores bioclimáticos, geológico-geomorfológicos, 
processo denominado Regionalização Fisico-geográfica(Isachenko, 1973). 
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Embasando-se nos conceitos teórico-metodológicos desenvolvidos pela 
geografia físico-complexa russa, que enfoca a regionalização, tipologia e limite 
espacial das unidades paisagísticas em função da escala, Rodriguez, Silva & 
Cavalcanti (2004) sintetiza uma proposta metodológica denominada Geoecologia da 
Paisagem, constituindo-se como uma proposta de subsídio ao planejamento e 
ordenamento territorial, calcada em uma visão sistêmica da paisagem e, de acordo 
com Rodriguez, Silva & Cavalcanti (2004): 
“Pode enquadrar-se como uma ciência ambiental que 
oferece uma contribuição essencial no conhecimento da 
base natural do meio ambiente, entendido como meio 
global. Propicia, ainda, fundamentos sólidos na 
elaboração das bases teóricas e metodológicas do 
planejamento e gestão ambiental e na construção de 
modelos teóricos para incorporar a sustentabilidade ao 
processo de desenvolvimento. (Rodriguez, 2007 pp 7). 
Na proposta da geoecologia da paisagem, a categoria de paisagem é 
enquadrada como elemento chave para compreensão da base natural e da relação 
com o planejamento e gestão dos territórios.  
Esta categoria é definida como um conjunto inter-relacionado de formações 
naturais e antroponaturais, a partir de um caráter sistêmico que representa um meio 
de vida e da atividade humana, considerado como um laboratório natural e fonte de 
percepções estéticas. 
Sua delimitação passa pela compreensão das propriedades da paisagem que, 
segundo (opcit), são comunidades territoriais obtidas pela homogeneidade na 
composição dos elementos que a integram e pelo caráter de suas interações e inter-
relações, sob a ótica sistêmica, sendo considerada uma totalidade complexa da 
integração dos seus elementos, a partir do intercâmbio de fluxo de substância, 
energia e informação associado espacialmente a uma estrutura funcional. 
Segundo Rodrigues (1990 apud Rodriguez, Silva & Cavalcanti (2004), a 
análise da paisagem deve ser realizada de acordo com a composição e inter-relação 
dos geocomponentes e seus complexos elementos, sendo fundamental o estudo 
dos modelos monos e polissistêmicos da paisagem. Os sistemas formadores da 
paisagem são complexos e exigem uma multiplicidade de classificações que devem 
ser compreendidas como um sistema, um todo complexo, único, organizado e 
formado pelo conjunto ou combinação de objetos ou partes. Segundo o enfoque 
sistêmico, examina-se a paisagem não como algo imóvel, mas como um objeto que 
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muda constantemente devido ao metabolismo de suas partes inter-relacionadas no 
todo integrado. 
Desta forma, a aplicabilidade do conceito de sistema natural dependerá da 
escolha do pesquisador, considerando os objetivos e resultados esperados na 
pesquisa, devido à variabilidade de definições e classificações e ao objeto de 
análise. 
Considerando que uns dos objetivos desta pesquisa é a elaboração de um 
modelo esquemático que visaria a representação da estrutura funcional, com as 
relações entre seus componentes, optou-se para a concepção de Sistemas Naturais 
pela vertente policêntrica, em que o sistema natural é sinônimo de geossistema. 
 
2.1.2 Classificação dos geossistemas: uma questão taxonômica e de interação de 
seus componentes 
Adotando o conceito de geossistema como base teórica para compreensão 
de sistema natural, deve-se partir para uma análise de como estas propostas (teoria 
geossistêmica, geografia física integrada e geoecologia da paisagem) constroem 
seus métodos de caracterização das unidades geossistêmicas. 
Como visto no tópico anterior, a compreensão de um sistema natural, 
independentemente de sua vertente, passa por uma sistematização das relações de 
seus componentes em diferentes níveis de organização. Assim faz-se necessária 
uma discussão teórica sobre as perspectivas da constituição (componentes) e da 
dimensão (taxonomia) para realizar-se a classificação dos geossistemas (tipos).  
Sotchava (1978), buscando uma sistematização sobre estes aspectos, 
enumera situações fundamentais, axiomas, para a compreensão dos geossistemas: 
1 O meio natural organiza-se em termos de hierarquias funcionais – os 
geossistemas. Em outras palavras, divide-se em partes (geossistemas de 
classes diversas e subsistemas) entre as quais se estabelecem relações 
simultâneas. 
2 Leis correspondentes, outorgadas pelos geossistemas, atuam em restritas 
extensões limítrofes. Cada categoria de geossistemas possui o seu 
espaço paramétrico. Finalmente, diante da generalidade, dirige-se a três 
ordens dimensionais do geossistema: planetária, regional e topológica. 
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3 Os geossistemas apresentam-se simultaneamente sob diferentes 
aspectos às raízes estruturais e às transformações de estado, 
subordinados a uma invariante. As modificações desta (junto de todos os 
elementos de sua estrutura) procedem diante da evolução (conversão da 
não transformação) dos geossistemas. As diversas transformações no 
estado dos geossistemas face à invariante permanente significam a sua 
dinâmica. 
4 Na caracterização do meio natural verifica-se a convergência de dois 
princípios: homogeneidade e diferenciação. No processo de 
desenvolvimento natural desse domínio funcionam, ao mesmo tempo, os 
processos de homogeneidade e diferenciação. Todas as classes de 
geossistemas com estrutura homogênea chamam-se “geômeros”, e os de 
estrutura diferenciada são chamados de “geócoros” 
Assim o terceiro axioma descreve a característica de composição dos 
geossistemas, o primeiro e o segundo discorrem sobre suas dimensões, e o quarto 
estabelece as diretrizes de classificação dos mesmos. 
No que tange à constituição dos geossistemas, esta não pode ser entendida 
pela sobreposição dos elementos naturais, mas pela sua dinâmica funcional. Para o 
entendimento desta dinâmica, Sotchava (1971) aponta para uma abordagem das 
estruturas dos geossistemas através da compreensão da força motriz dos regimes 
naturais 
Para o autor: 
“A geosystem involves a set of natural regimes that are 
both interrelated and, to a certain extent, autonomous. 
[…] The various natural regimes within a geosystem 
operate in conjunction, giving rise to an aggregate effect 
that is the driving force of self-development of the natural 
environment.” (Sotchava, 1971, p 282) 
Tradução livre 
“Um geossistema envolve uma série de regimes naturais 
que são inter-relacionados e, até certo ponto, autônomos 
[...] Os vários regimes dentro dos geossistemas operam 
em conjunto, dando origem a um efeito de agregação que 
é a força motriz do autodesenvolvimento do ambiente 
natural”. (Sotchava , 1971)”, p 282 
O estudo dos regimes e a força motriz conjuram o entendimento de suas 
organizações a partir de uma investigação temporal, em que os regimes naturais são 
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classificados em dois tipos: invariáveis e variáveis. (Krauklis, Snytko, & Sotchava, 
1975) 
A estrutura invariável é composta pelos regimes que possuem taxa de 
mudança lenta, como por exemplo a formação e sucessão de biogeocenoses 
resultantes do intemperismo de rochas. Como as estruturas geológicas do cinturão 
orogênico da Mantiqueira, que tem sua formação datada do pré-cambriano e ainda 
predomina na paisagem da área de estudo. 
É importante ressaltar que uma mudança na estrutura invariável acarretaria 
em uma evolução do geossistema, podendo este ser um parâmetro definidor da 
composição do geossistema. (Krauklis, Snytko, & Sotchava, 1975; Cavalcanti, 2013) 
Já a estrutura variável estaria ligada aos regimes naturais de variação 
temporal curta, como o regime de maré em um sistema praial - a mudança neste 
regime não provocaria a evolução do geossistema, mas afetaria a intensidade da 
força motriz, sendo este um indicador de estado do geossistema. 
 
Segundo Cavalcanti (2013):  
“Pensando sobre isso, Isachenko & Reznikov propõem o 
termo sítio como unidade formada pela relação entre um 
tipo de substrato, sua forma de relevo e seu regime de 
drenagem. Em complemento, eles propõem que cada 
etapa de transformação pedológica e sucessão vegetal 
sobre um mesmo sítio seja denominada de estado”. 
(Cavalcanti, 2013, p. 104) 
Nos sítios seriam estabelecidas as características da estrutura invariável, e o 
estado corresponderia à estrutura variável. A somatória dos sítios e estados 
implicaria na composição do geossistema. 
Porém a caracterização dos geossistemas a partir de suas estruturas 
dependerá da escala de análise, pois esta determinará a magnitude dos processos 
(regimes naturais) envolvidos. Pois um mesmo regime natural pode, a depender da 
escala, situar-se como estrutura invariável ou variável. 
Portanto, passa-se a discutir a questão taxonômica dos geossistemas afim de 
responder a esta problemática. Para isto volta-se aos dois primeiros axiomas 
propostos por (Sotchava, 1978). 
Estes apresentam as propriedades referentes a dimensões do sistema 
natural, caracterizado pelo agrupamento de geossistemas em níveis de organização 
diferenciados, com proporções espaciais variáveis e composição diferenciadas, mas 
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que apresentam relações funcionais dependentes entre os diversos níveis, 
compreendidos em três classes taxonômicas. (figura 2.3) 
 
Figura 2.3 – Ordem taxonomica de Sotchava para análise dos geossistemas 
Fonte: Sotchava., 1978 
 
Portanto, a dimensão do sistema natural seria definida pelas unidades 
naturais (geossistemas), desde a categoria planetária até a categoria local. De forma 
genérica, a conceituação de geossistema pode ser qualquer unidade do meio 
natural, desde as fácies físico-geográficas até o envelope geográfico e toda a 
superfície terrestre. (Cavalcanti, 2013) 
Na categoria de geossistemas planetários, o geossistema corresponderia à 
parte externa da crosta e seus elementos abióticos e bióticos referente aos níveis 
superiores. Assim caracteriza-se pela grande complexidade e heterogeneidade de 
formações espaciais. (Rodriguez, Silva & Cavalcanti 2004) 
Os regimes naturais dos geossistemas desta categoria estão condicionados, 
devido à escala, pelas mudanças de dois parâmetros: zonalidade climática, 
relacionada à taxa de radiação e do balanço de calor, exemplo de faixas termais; 
azonalidade geológico-geomorfológico, marcada pelas estruturas geológicas, 
exemplo de cadeias de dobramentos modernos. 
Enquanto no nível local, a unidade básica seria a fácie físico-geográfica, que 
é definida pelo segmento de relevo caracterizado pela uniformidade dos aspectos 
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abióticos (litologia, microclima, drenagem) sob uma comunidade ecológica (figura 
2.4). 
 
Figura 2.4Tipico perfil de facieda paisagem do noroeste de Ladoga 
          Fonte :Adaptado de (Isachenko, 1973) 
 
Como observado no exemplo de fácies da paisagem no noroeste Ladoga, 
localizado na Rússia, discutido por (Isachenko, 1973), a identificação das fácies 
obedece ao agrupamento ou à diferenciação de áreas a partir da relação substrato-
pedo-morfologia-ecologia.  
Cada fácie corresponde a uma unidade indivisível em que se estabelecem os 
processos de construção do sistema natural, com regime natural independente e 
dadas as características locais.  
O agrupamento das fácies sob a ótica funcional, isto é, sob análise do fluxo 
de materiais e energia entre as fácies, resultaria na composição de outra unidade 
geossistêmica, o Trato10 ou comarca (Urochische), localizado a um nível hierárquico 
acima das fácies. (Cavalcanti, 2013) 
                                                          
10
 Categoria taxonômica de agrupamento de fáceis homogêneas 
Legenda 
Fácies 
1 –  Rocky facies along  
the crests of selga ridges 
2 – Facies of steep selga slopes 
3 – Facies of lower, gentler selga slopes 
4 – Facies of the selga foot 
5 – Facies of inter-selga depressions 
6 – shore facie 
7 – shallow-water facie of overgrowing lake 
8 – shallow-water facie of overgrowing lake 
9 – Facie of open part of lake  
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Dentro dos tratos, há em alguns casos a variação destes seguimentos 
(fácies), em função da litologia e/ou dos depósitos, permitindo a subdivisão em 
Subtrato11 ou subcomarca. (figura 2.5) 
 
Figura 2.5 – Estrutura dos tratos 
Fonte: Cavalcanti (2013) 
 
Portanto, na associação do fluxo entre as fácieis em um seguimento de relevo 
(caso I, figura 2.5) tem-se a delimitação dos tratos, e em caso de alteração nas 
formações superficiais, a subdivisão dos substratos (caso II e III, figura 2.5).   
Tendo por base a escala regional, o entendimento da interação da constituição deixa 
de ser pelo agrupamento de unidades, passando a ser compreendida por uma 
estrutura de divisão lógica proposta por Isachenko (1973), denominada de 
regionalização físico-geográfica. 
Nesta proposta do autor (op. Cit), a divisão das unidades de dimensões 
regionais está baseada em fatores bioclimáticos, geológico-geomorfológicos em 
busca de unidades sínteses individuais. Dentro desta proposta, as unidades seriam 
definidas por uma sequência lógica para individualização das unidades sínteses. 
Esta sequência é composta por sistema biserial12: em uma coluna estariam os 
fatores bioclimáticos, em outra, os aspectos geológico-geomorfológicos, e a 
individualização das unidades seria correlata à composição destas colunas em 
relação à escala de análise. 
Sotchava (1997) afirma que a homogeneização em diferentes graus de 
precisão deve ser baseada em estudos experimentais e observações visuais, 
                                                          
11
 Categoria taxonômica intermediária entre as fáceis e os tratos 
12
 Sistemas com dois tipos de parâmetros classificatórios 
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fornecendo os parâmetros necessários para a classificação do geossistema. 
Ressalta ainda que apenas os estudos experimentais e as observações visuais não 
classificam o geossistema de forma absoluta, sendo necessária a realização de 
adaptações e aperfeiçoamentos, considerando as diversas modificações produzidas 
pelas influências exteriores e o caráter dinâmico do meio natural. 
Rodriguez & da Silva (2002) afirmam que há a necessidade de diferenciar 
primeiramente as paisagens naturais, e depois distinguir as formas de ocupação – e 
apenas neste processo caberá a compreensão da transformação da paisagem em 
decorrência da ocupação humana.  
Para a realização desta diferenciação, o autor (op. Cit) propõe a utilização de 
fatores geoecológicos de formação da paisagem (figura 2.6). 
 
 
Figura 2.6 - Fatores Geoecológicos 




Zonais:                                                                                                            Azonais: 
  Tectônica                                                                                                      Precipitação 
  Litologia                                                                                                        Radiação 
Geologia Clima 
Relevo 
Solos Água Vegetação  
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Os fatores geoecológicos compreendem os componentes naturais, que 
desempenham um papel na composição, estrutura, funcionamento e evolução da 
paisagem. Estes componentes são diferenciados a partir de seis fatores, agrupados 
segundo a sua função na elaboração da paisagem.  
De acordo com esta função, os componentes são agrupados em quatro 
categoriais: (Rodriguez, Silva & Cavalcanti 2004) 
 Fatores diferenciadores: são fatores que determinam as propriedades dos 
componentes. Podem ser classificados em zonais e azonais, e são 
responsáveis pelo aporte de calor e umidade para o funcionamento do 
geossistema. Sua composição tem uma manifestação longa, e normalmente 
imutável. Os principais fatores diferenciadores são as estruturas geológicas, 
composição litológica (fatores azonais), regime de radiação, regime térmico, 
circulação atmosférica e precipitação (fatores zonais); 
 Fatores de redistribuição: são responsáveis pela distribuição do fluxo de EMI, 
provenientes dos fatores diferenciadores. Exercem um controle e determinam 
os padrões de formação e diferenciação dos outros componentes. São 
constituídos principalmente pelas formas de relevo; 
 Fatores diferenciadores indicadores: possuem um significativo valor na 
composição dos sistemas, relacionado ao aporte da base hídrica e ao 
material concreto. São compostos pelo escoamento, regime hídrico, 
intemperismo e pela formação de solos; 
 Fatores indicadores: resultam das influências combinadas dos diversos 
fatores, são indicadores das condições do habitat. Apresentam uma grande 
instabilidade e mutabilidade, sendo extremamente suscetíveis aos impactos 
antrópicos. São compostos pelo meio bióticos. 
Estabelecidos os fatores geoecológicos, a delimitação deve-se basear em uma 
taxonomia de paisagem.  
O autor (opcit), na sistematização da classificação da paisagem, demonstra que 
há duas categorias de delimitação da paisagem: a tipologia e a regionalização, 
sendo que esta possui um significado de determinação de unidades pela sua 
personificação ou individualização. Já na delimitação por tipologia, busca-se o 
agrupamento pela semelhança ou repetição de seus componentes, isto é, a busca 
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pela homogeneidade da paisagem. A utilização destas duas categorias depende, 
obrigatoriamente, do estabelecimento do nível taxonômico a elas relacionado. 
Tomando como base os níveis taxonômicos propostos por Rodriguez & da Silva 
(2002), as paisagens regionais abrangem escalas espaciais menores - consideradas 
geossistemas de estruturas complexas, formadas pela associação de diferentes 
níveis de paisagens, cuja diferenciação pode ser feita a partir da regionalização. 
Enquanto nos níveis taxonômicos de maior detalhe, as unidades locais da 
paisagem, as diferenciações estão relacionadas como sistema de relações internas 
dos geossistemas, isto é, o estabelecimento da tipologia da paisagem. (figura 2.7). 
 
 
Figura 2.7 – Sistemas de Unidades Taxonômicas – Geoecologia da Paisagem 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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A regionalização da paisagem abrange os tipos de individualização da 
unidade a partir do relacionamento dos componentes e complexos da dimensão 
geográfica. 
Normalmente, corresponde a um procedimento científico de estabelecer um 
sistema de divisão, isto é, a diferenciação de unidades espaciais a partir de critérios 
específicos. 
No que tange à regionalização da paisagem, pode-se atribuir à análise, 
classificação e cartografia dos complexos físicos-geográficos individuais, que podem 
ocorrer sob os seguintes critérios, segundo Rodriguez, Silva & Cavalcanti (2004): 
 A existência objetiva dos indivíduos geográficos, que devem ser marcados 
pela compreensão da individualidade das relações dos componentes; 
 Comunidade territorial, em que as unidades individualizadas devem estar 
compreendidas dentro de um arranjo espacial específico, formando uma 
totalidade; 
 Esta comunidade territorial é analisada segundo parâmetros de Integridade e 
Diferenciação, que possibilitam a autonomia da unidade territorial e até 
mesmo a distinção das unidades vizinhas; 
 Outra característica primordial é a unidade genética, em que a dinâmica de 
funcionamento dos componentes de uma determinada unidade deve-se a um 
ponto de partida, isto é, uma mesma gênese; 
 Homogeneidade relativa é compreendida não pela semelhança, mas sim 
pela correlação espacial de seus componentes;  
 Complexidade: relacionada com a quantidade de componentes que compõe 
a paisagem. 
Em relação ao processo de delimitação das unidades de paisagens, utilizam-se 
três procedimentos de análise - o primeiro é o método de sobreposição das 
classificações dos componentes da paisagem, que obrigatoriamente deve ser 
atribuído aos componentes pesos, a partir da sua repitibilidade (Rodrigues, 2011). 
Considerando os objetivos desta pesquisa, o mapeamento e a discussão de 
métodos para a delimitação dos sistemas naturais em escala regional, torna-se 
fundamental a busca por ferramentas que permitam a análise e classificação dos 
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componentes naturais. Deste modo, a cartografia vem a auxiliar o processo de 
entendimento das feições e atributos dos sistemas naturais, também servindo como 
instrumento para confecções das unidades dos sistemas naturais. 
2.2 Delimitação das Unidades Fisico-Territoriais 
A compreensão e análise dos Sistemas Naturais têm como alicerce a 
investigação dos seus componentes e das suas relações. Esta averiguação sempre 
deriva de um dado espacial determinado. 
Então, para a obtenção dos Sistemas Naturais, obrigatoriamente, deve-se 
reconhecer os parâmetros espaciais dos componentes. Para tal, estes sistemas são 
considerados entidades espaciais, que devido à sua constituição dentro da 
superfície terrestre, sua delimitação, devem necessariamente estar relacionados a 
um conjunto de axiomas, leis e postulados. No que tange a este conjunto, 
Rodriguez, Silva & Cavalcanti (2004) apresenta os seguintes procedimentos ou as 
derivações lógicas a serem analisadas:  
 Substancial: as formações e os processos geográficos são compreendidos 
em relação à sua existência espacial e temporal; 
 Espacial: todos os fenômenos geográficos possuem certa referência 
geográfica, que os tornam identidades independentes; 
 Sobre o continuum geográfico: todos os fenômenos geográficos presentes na 
superfície terrestre apresentam relações espaciais; 
 Sobre os limites geográficos: todos os fenômenos geográficos possuem seus 
limites abstratos, que a depender das dimensões objeto, apresentam variação 
das suas feições geométricas. 
Em função das características das derivações lógicas, os fenômenos espaciais 
são entidades concretas e independentes. Porém, devido ao continuum geográfico, 
a mensuração das feições dos objetos espaciais apresenta disfunção a depender da 
análise a ser atribuída, sendo essencial o estabelecimento de parâmetros espacial e 
temporal. 
Nas discussões geográficas, a atribuição desses parâmetros é determinada pela 
escala geográfica. Segundo Lang & Blaschke (2009), o conceito de escala refere-se 
à divisão hierárquica interna, tratando-se de uma visada sobre o continuum 
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geográfico, sendo os fenômenos espaciais considerados como uma manifestação do 
mesmo em várias janelas, onde cada janela demonstra um comportamento 
constante, reduzindo ou simplificando o continuum temporal-espacial em um número 
finito de objetos, permitindo assim uma análise setorial e independente. 
Segundo Castro (1996 apud Marques & Galo, 2008/2009), a escala geográfica:  
“... é a escolha de uma forma de dividir o espaço, 
definindo uma realidade percebida/concebida, é uma 
forma de dar-lhe uma figuração, uma representação, um 
ponto de vista que modifica a percepção da natureza 
desse espaço e, finalmente, um conjunto de 
representações coerentes e lógicas que substituem o 
espaço observado.” 
Para a análise do continuum geográfico, é obrigatória a escolha de uma 
visada, porém, a depender desta, serão denotadas apenas algumas características 
do objeto em análise, existindo um ajustamento ordinal no qual, com a aproximação 
do objeto, há um maior detalhamento dos componentes visualizados. Em 
contraponto, com o afastamento ocorre a perda das feições geométricas dos 
componentes.  
Assim, faz-se necessária a adoção de técnicas que garantam este recorte do 
continumm geográfico e auxiliem nas escolhas dos objetos geográficos a serem 
analisados.  
A cartografia assume este importante papel, não apenas como forma de 
espacialização, mas também como produção de conhecimento sobre a 
representação espacial. 
Segundo Zacharias (2008): 
“... a Cartografia constitui-se em um importante 
instrumento de estudo das unidades da paisagem; não 
apenas ao fornecer uma cartografia ambiental de síntese 
que busca representar – através de mapeamentos 
temáticos – a relação dos componentes que perfazem a 
natureza como um sistema e dela com o homem; mas 
também ao permitir uma abordagem dinâmica, através da 
elaboração de cenários gráficos, espaciais e temporais” 
(Zacharias A. A., 2008, p. 37) 
Segundo Menezes (2000), a cartografia deve ser considerada uma ciência de 
tratamento de informação gráfica sobre a superfície terrestre e se apresenta como 
um cenário gráfico de apoio à espacialização de qualquer informação geográfica. 
Desde sua sistematização, a cartografia demostra duas preocupações: a 
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mensuração dos fenômenos de forma fidedigna e a representação dos fenômenos 
de modo claro para a compreensão dos fenômenos espacializados. 
A partir delas, a cartografia se estruturou em duas classes: uma cartografia 
sistemática, que busca o debate de técnicas de mensuração e representação dos 
fenômenos espaciais, composta pelas representações (mapas) gerais, topográficas 
e/ou cadastrais; e uma cartografia temática, que busca a representação de temas 
específicos, a partir da sistematização por técnicas e procedimento de mensuração 
de dados específicos. 
Para a diferenciação destas classes toma-se os exemplos de Libault (1975): 
“um exemplo inicial para concretizar as ideias: o mapa 
topográfico completou seu papel depois de nele se achar 
representado o relevo com curvas de nível exatas. A 
carta morfométrica, clinográfica, ao sintetizar os declives 
facilita a exploração do terreno para a atividade humana, 
a carta morfológica tenta explicar as formas do terreno 
fornecendo, também, as bases para um planejamento 
mais racional e eficaz.” (Libault, 1975, p. 227) 
“Por exemplo, podemos cartografar a floresta amazônica 
de terra firme, um complexo que, pela discriminação das 
árvores, seria difícil de caracterizar; assim, a 
individualização resulta de uma multidão de fatores 
reunidos. O mesmo será aplicado a todas as cartas de 
formações vegetais.” (Libault, 1975, p. 227 e 228) 
Assim, na primeira classe há uma preocupação em relação às questões de 
localização e geometria dos fenômenos espaciais sobre o terreno, sendo o seu 
atributo, isto é, suas características, uma questão secundária. Portanto, nesta 
classe, não há uma preocupação com análise ou discussão dos fenômenos, mas 
apenas com o resultado da representação, como no exemplo da carta topográfica de 
Libault. 
Segundo Menezes & Fernandes (2009), a primeira classe busca a construção 
de uma base por levantamentos de campo ou hidrográficos, por diversos métodos, 
como aerofotogrametria, sensoriamento remoto, levantamento topográfico.  
A partir destes levantamentos, forma-se a chamada cartografia de base, que 
busca a representação exata dos fenômenos espaciais a considerar a escala de 
análise. (Menezes, 2000) 
Esta cartografia de base tem um papel fundamental na construção das 
representações da segunda classe, a cartografia temática, que a partir desta base 
construída busca a representação de temas específicos. 
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Assim, trata-se a cartografia temática de compilações de mapas que visam a 
representação de atributos dos fenômenos espaciais, por meio da delimitação da 
sua distribuição espacial, ou seja, a cartografia temática pode representar qualquer 
fenômeno, característica física, econômica, política, humana, que tenha limites 
espaciais definidos. 
A cartografia temática segundo Menezes & Fernandes (2009): 
“... está mais interessada com os aspectos de 
comunicação da informação geral e a delineação gráfica 
efetiva dos relacionamentos, generalizações e conceitos 
geográficos.” (Menezes & Fernandes, 2009, p. 34) 
Portanto, é essencial nesta classe a discussão sobre tipologia de legendas 
específicas, que auxiliem na compreensão da disposição espacial dos atributos dos 
fenômenos a serem retratados. Podendo esta ser dividida em três subclasses, 
segundo Guênin (1972), Bêguin & Pumain (1994 apud Menezes 2000): inventário, 
estatística ou analítica e síntese. 
A subclasse de inventário corresponderia às representações qualitativas, na 
qual o objetivo é estabelecer uma visão geral dos atributos, a partir da delimitação e 
nominação de seus tipos. Normalmente, é realizada pela simples superposição de 
temas, como no exemplo das cartas morfológicas de Libault. 
A subclasse estatística ou analítica é composta por representações 
quantitativas contínuas que visam classificar, e/ou ordenar um fenômeno, como no 
exemplo das cartas morfométricas de Libault 
A subclasse de síntese é a mais complexa e elaborada, pois exige alto 
conhecimento técnico e pensamento subjetivo, sendo integrativa por excelência, já 
que sua confecção parte de um cruzamento, uma correlação e generalizações de 
fenômenos, visando estabelecer uma representação de síntese, como no exemplo 
das formações vegetais de Libault. 
Segundo Zacharias (2006), a cartografia analítica é necessária, pois 
possibilita o levantamento de dados como a análise a partir de uma visão 
segmentada dos mesmos, permitindo a elaboração de cenários da realidade. 
Enquanto a cartografia de síntese permite a proposição de uma representação 
integrada dos elementos, que auxiliaria as tomadas de decisões, pois estas sínteses 
promoveriam indicadores, como potencialidades e fragilidades.  
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Assim pode-se estabelecer um intenso relacionamento entre os estudos 
geossistêmicos e ambientais com estes ramos da cartografia, a ponto de surgirem 
diversas proposições de uma sistematização de uma cartografia para análise 
ambiental. Como exemplo, tem-se a proposta de Libault (1971) com uma 
metodologia cartográfica, a partir da análise dedutiva para a elaboração de Mapas 
de Unidades Homogêneas, com intuito de produzir um diagnóstico e a 
representação gráfica da paisagem.  
Em sua proposta metodológica, devem ser estabelecidos níveis de 
estruturação processual no estudo da paisagem geográfica: nível compilatório, nível 
correlativo, nível semântico e nível normativo. Embora o conceito de fragmentação 
resulte, via de regra, em uma abordagem setorial da paisagem, o autor chama a 
atenção para o fato de que, embora a metodologia proponha uma sequência de 
ações, a leitura e análise dos atributos devem obedecer a uma interação, em que a 
lógica e os objetivos devam alicerçar a organização das etapas propostas pela 
metodologia; portanto, a análise da paisagem não deve ser interpretada como algo 
estático e dissociado do todo. 
O chamado nível compilatório compreende a primeira etapa apresentada pela 
metodologia e corresponde àquela em que se realiza o levantamento da 
documentação e dos dados referentes ao tema e/ou à área de pesquisa. Nessa 
etapa é essencial a definição precisa dos objetivos da pesquisa, para se conduzir a 
busca de informações que subsidiarão as análises seguintes. 
Sendo assim, a hierarquização na organização dos dados levantados deve 
priorizar aqueles fundamentais ou indispensáveis, e os complementares, ou seja, os 
que trazem contribuição, mas não são indispensáveis aos objetivos da pesquisa. 
Uma vez compilados os dados, inicia-se a segunda etapa da metodologia, o 
nível correlatório, quando são efetuadas as correlações e análises das informações 
levantadas, resultando na elaboração de documentos cartográficos preliminares. 
Nessa etapa, a abordagem quantitativa pode ganhar atenção singular na 
medida em que se aliam as relações lógicas (matemáticas) ao raciocínio 
convencional, com a correlação não quantitativa das observações da natureza ou 
das constatadas na análise cartográfica. 
O resultado final dessa fase da metodologia é um diagnóstico preliminar, 
representado em um mapa de unidades homogêneas. 
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O nível semântico ou interpretativo corresponde à terceira etapa da 
metodologia, quando se efetiva a análise do diagnóstico, a partir da correlação dos 
dados possibilitando a interpretação e discussão das informações, podendo, a 
depender dos objetivos definidos, apresentar medidas para equacionar os 
problemas levantados. 
A última etapa da pesquisa é o nível normativo, que visa à regulamentação 
das diretrizes levantadas no nível anterior. 
A metodologia proposta por Libault (1971) assume uma importância singular 
no desenvolvimento de pesquisas, pois fundamenta as discussões metodológicas 
posteriores.  
Outra proposta da delimitação de unidades geossistêmicas da paisagem é a 
de Sotchava(1977), resultado da análise e integração de mapas temáticos, com o 
objetivo de definir unidades representativas da interação do sistema natural e do 
sistema antrópico. Porém as unidades geossistêmicas não devem apenas 
representar as formas e os limites da paisagem, mas também demostrar as 
características de suas dinâmicas e conexões.  
Em um esboço metodológico Righi(2012) descreve quatro etapas para a 
delimitação das unidades de paisagens: 
- a primeira etapa consiste na diferenciação das formas lito-geomorfológicas, 
sob a ação dos aspectos climáticos, que servirá de base para a distinção das 
unidades de paisagem; 
- em um segundo momento, há inserção da vegetação potencial, que 
representaria a distribuição espacial da cobertura vegetal e sua relação ecológica 
com os domínios geomorfológicos, sem a atribuição do uso antrópico a estas 
localidades; 
- na terceira etapa, busca-se, segunda a autora (op. Cit): 
“... ocorre à avaliação da vegetação real, frente às suas 
tendências dinâmicas de desenvolvimento, reguladas 
pelas relações sociais, determinadas pela sucessão dos 
modos de produção que a humanidade viveu ou está 
vivendo.”; (Righi, 2012, p ) 
- a quarta etapa consta da elaboração do raciocínio de síntese, em que se 
finalizaria a definição dos arranjos espaciais a partir dos agrupamentos dos atributos 
definidos nas etapas anteriores; 
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Considerando o modelo de carta de geossistema de Sotchava (1978), 
Cavalcanti (2014) propõe uma modelagem cartográfica, baseada em sensoriamento 
remoto e geoprocessamento, elaborada em cinco etapas. (quadro 2.3) 
Etapa Subetapas Equipamentos 
Escolha da área e do nível 
de detalhamento 
Seleção da área de estudo, 
definição do tamanho da 
amostra, 
reunião de material 
referência 




Seleção das áreas controle, 
elaboração de um roteiro de 
campo, 
visita a campo, 
plotagem de pontos sobre 
uma carta de referência 
Material de campo 
Descrição físico-geográfica 
simples 
Cobertura das áreas não 
visitadas, 
plotagem de pontos sobre a 
carta referência 
Idem acima 
Elaboração da tipologia de 
sítios e estados 
Tabulação dos dados, 
construção de legendas 
Programa de gerenciamento 
de dados 
Confecção da carta de 
geossistema 
Plotagem dos pontos em 
imagens de satélite, 
fotografias aéreas e/ou 
curvas de nível 
SIG 
Quadro 2.3 – Etapas da Modelagem Cartográfica para Cartografia da Paisagem 
Fonte: Cavalcanti (2013) 
Além da sistematização de etapas, esta metodologia baseada nas discussões 
de Isachenko (1973), propõe a separação da elaboração dos geossistemas na forma 
de componentes invariáveis, compostos pelos elementos duradouros da paisagem, 
como os aspectos geológicos, climáticos, geomorfológicos, denominados de sítios. E 
os componentes variáveis, compostos pela relação do solo com a cobertura vegetal, 
denominado de estado. 
Em seu método, Cavalcanti (2014) propõe a delimitação dos sítios em quatro 
planos de informações: imagens de satélites, modelos digitais de terreno, drenagem 





Figura 2.8 – Etapas para confecção da delimitação dos Sítios 
Fonte: Cavalcanti (2013) 
 
Enquanto a delimitação do estado, que representa o período de mudança da 
paisagem tem 3 planos de informações: imagens, vegetação e relevo. Com 
demostra a figura 2.9: 
 
Figura 2.9 - Etapas para confecção da delimitação dos estados 























Na última etapa de confecção dos geossistemas, é realizada a correlação de 
legendas para o mapa de geossistemas, a partir da elaboração de uma matriz, 
correlacionando os atributos dos Sítios com os estados. 
A organização desta proposta foi baseada em uma sistematização de planos 
de informação em SIG, para proporcionar uma maior facilidade do manuseio de 
dados. A escala adotada neste trabalho foi a regional, por ter sua construção 
normalmente relacionada à interpretação de dados temáticos e imagens, devido às 
dificuldades da realização de trabalho de campo em áreas de grande extensão.  
Como as técnicas de interpretação de dados exigem uma organização de 
processamento de informação em diversos planos em ambiente digital, optou-se 
neste trabalho pela proposta de Cavalcanti (2013) para a realização da delimitação 




3. Materiais e Método 
3.1 Material 
3.1.1 Descrição e caracterização da área de estudo 
A área de estudo deste trabalho é constituída pelos municípios da costa 
litorânea paulista que em seus territórios apresentam o contato com o Oceano 
Atlântico, compreendendo no total 16 municípios: Bertioga, Cananéia, 
Caraguatatuba, Cubatão, Guarujá, Iguape, Ilha Comprida, Ilha Bela, Itanhaém, 
Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande, Santos, São Sebastião, São Vicente, Ubatuba. 
(Figura 3.1) 
 
Figura 3.1 - Figura de Localização da Área de Estudo 
Fonte: elaborado pelo autor 
 
No que tange aos aspectos gerais da região da costa litorânea paulista, ela 
está compreendida em uma área de aproximadamente 248.222 Km² na porção 
oriental do Estado de São Paulo, correspondendo a 3% da área total do Estado. 
Tem como característica principal a relação entre a linha de costa oceânica com o 
embasamento cristalino da Serra do Mar, apresentando em sua área dois tipos de 
modelados: as escarpas, marcadas pela alta inclinação, que em alguns quilômetros 
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apresenta um desnível de mais de 1000 metros; e as planícies costeiras, compostas 
principalmente por sedimentos marinhos, que foram retrabalhados pela ação 
oceânica, e nas áreas entre o contato oceano-continente, ainda apresentam alguma 
influência dos processos oceanográficos, principalmente pela ação da maré e do 
regime de ondas.  
Sobre esta configuração natural, a área de estudo abriga uma população de 
aproximadamente 2,1 milhões de habitantes, sendo cerca de 5% da população do 
Estado, e o PIB de R$ 66 bilhões no ano de 2012. (IBGE, IBGE, 2015) 
No quesito socioeconômico, ela não pode ser considerada uma região 
homogênea, já que dentre os dezesseis municípios que a compõem há uma notável 
diferença em relação aos estágios de desenvolvimentos econômicos e ao grau de 
ocupação. 
Considerando a divisão territorial das regiões administrativas do Estado de 
São Paulo, pode-se dividir o litoral paulista em três microrregiões administrativa: 
Litoral Sul, Litoral da Baixada Santista e Litoral Norte.  
Os municípios localizados no Litoral Sul, pertencentes à microrregião de 
Registro – Cananéia, Ilha Comprida e Iguape, são caracterizados como de pequeno 
porte, com até 30.000 habitantes, com economia baseada no setor de serviços 
(Quadro 3.1) 
 









Cananéia 1.239,376 12.601 134.709 19.278 14.410 93.923 
Iguape 1.977,957 30.259 324.770 53.478 32.433 223.022 
Ilha 
Comprida 
192,090 10.102 127.394 1.786 17.790 101.751 
Quadro 3.1 - Dados Básicos dos Municípios do Litoral Sul Paulista 
Fonte: (IBGE, 2015) 
 
Nestes municípios, há uma concentração das atividades no setor de serviços, 
que em média, corresponde a 70% das riquezas produzidas. Grande parte do setor 
de serviços está relacionada a atividades turísticas. 
O baixo desenvolvimento urbano está atrelado ao distanciamento dos 
munícipios das regiões de economias centrais, devido a uma dificuldade de acesso à 
região. Outro fator a ser considerado é que, no perímetro destes munícipios, estão 
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inseridas áreas de Conservação, como Parque Estaduais, APAs e Estações 
Ecológicas, a exemplo do município de Cananéia, que possui quase a totalidade de 
sua área na APA Federal de Cananéia-Iguape-Peruíbe. O município de Iguape 
possui 60% de suas terras em áreas de preservação. (Dias, 2012) 
Diferentemente dos municípios do Litoral Sul, no setor central do litoral 
paulista está situada a região metropolitana da Baixada Santista, composta por nove 
municípios: Bertioga, Cubatão, Guarujá, Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe, Praia 
Grande, Santos e São Vicente. 
A presença do porto de Santos e a estruturação de um sistema viário de 
suporte ao porto permitiram um forte desenvolvimento urbano. Segundo Bacci 
(2009), o aumento de vias de circulação entre o Planalto Atlântico (região 
metropolitana de São Paulo) e a Baixada Santista, como a construção da Rodovia 
dos Imigrantes, a duplicação da Rodovia Anchieta e a ampliação do porto, permite 
um acréscimo da produção industrial, resultando em um crescimento urbano e 
populacional. 
Atualmente, o cenário da Região Metropolitana da Baixada Santista é 
caracterizado por municípios de médio à grande porte com sua economia baseada 
no segundo e terceiro setor. (Quadro 3.2) 
 








Bertioga 490,148 55.138 885.589 3.831 111.248 696.683 
Cubatão 142,879 126.105 6.348.145 135 3.063.230 2.207.742 
Guarujá 143,577 308.989 4.571.994 23.575 845.369 3.186.469 
Itanhaém 601,845 94.977 1.139.288 14.872 164.584 880.888 
Mongaguá 141,865 51.580 603.796 4.652 91.964 467.916 
Peruíbe 324,549 64.531 804.888 13.948 104.326 630.834 
Praia Grande 147,065 293.695 4.164.015 4.128 540.071 3.305.337 
Santos 280,674 433.565 37.722.531 3.410 3.509.482 11.416.301 
São Vicente 147,893 353.040 3.835.800 5.714 492.525 3.056.007 
Quadro 3.2- Dados Básicos dos Municípios da RMBS 
Fonte: (IBGE,  2015) 
 
A partir do Quadro 3.2, é possível visualizar a importância do porto de Santos 
- é perceptível um maior desenvolvimento econômico dos municípios influenciados 
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por suas estruturas, como é o caso de Santos, São Vicente, Cubatão, cujos valores 
dos respectivos PIB somados totalizam cerca de 46 bilhões de reais, 
correspondentes a mais de 70% das riquezas produzidas na área. 
Outro dado relevante a ser observado é a grande importância do setor de 
Serviços, principalmente nos municípios periféricos da região metropolitana – 
Itanhém, Bertioga, Mongaguá e Peruíbe, que têm suas economias atreladas ao 
turismo de veraneio. Nestes municípios, a aquisição de imóveis para fins de lazer 
praieiro, denominadas de segunda residência, representa valores superiores a 50% 
dos imóveis (Afonso, 2006). 
Em relação aos aspectos populacionais, é observado um fenômeno de 
concentração e alta densidade populacional principalmente nos municípios centrais 
– Guarujá, Santos, São Vicente e Praia Grande, que apresentam densidade 
demográfica com índices superiores a 1000 habitantes por quilômetro quadrado.  
O setor do Litoral Norte paulista é constituído por quatro municípios – 
Caraguatatuba, Ilhabela, São Sebastião e Ubatuba, relacionados à microrregião 
administrativa de São José dos Campos. Possui como característica estar situado na 
intersecção entre as megalópoles de São Paulo e Rio de Janeiro, com acessos a 
partir das vias BR101, Dutra e Tamoios. 
Outra característica desta região é a sua heterogeneidade: apresenta uma 
significativa variedade de elementos que compõem sua paisagem, tanto no meio 
natural, antrópico como na formação histórica, com significativa importância regional, 
em função da presença do porto de São Sebastião e de instalações da Petrobrás. 
(Ribeiro, 2013) 
Em relação aos aspectos populacionais e econômicos, o Litoral Norte paulista 
é composto por municípios de médio porte, com atividades econômicas relacionadas 












Caraguatatuba 485,097 111.524 1.577.192 4.914 233.733 1.205.581 
Ilhabela 347,515 31.599 410.656 5.390 53.653 323.492 
São Sebastião 399,679 81.718 2.360.264 9.048 176.778 1.039.926 
Ubatuba 723,883 85.399 1.075.555 11.958 146.675 841.393 
Quadro 3.3- Dados Básicos dos Municípios do Litoral Norte Paulista 
Fonte: (IBGE, 2015) 
 
Em relação aos aspectos socioeconômicos, podem ser destacados os 
municípios de Caraguatatuba e São Sebastião. Caraguatatuba, por ser um centro 
regional que concentra as principais atividades econômicas do litoral norte paulista, 
e São Sebastião, pela presença do porto de São Sebastião e do terminal de cargas 
da Petrobrás. 
O turismo tem um importante papel para o impulso de urbanização, já que está 
diretamente relacionado a processos de estabelecimento da estrutura urbana, à 
expansão urbana, a partir da construção de segundas residências, e na revitalização 
e refuncionalização dos centros de comércio. (Silva, 1975) 
3.1.2 Materiais cartográficos 
Neste tópico apresenta-se a descrição da base de material levantado para a 
construção do mapeamento da paisagem dos municípios costeiros paulistas. Esta 
base é formada por um conjunto de dados primários e secundários, obtidos em 
pesquisa em órgãos governamentais e levantamento de campo. 
Tais dados têm como objetivo a análise e descrição dos componentes dos 
Sistemas Naturais da área de estudo, essenciais para a delimitação e caracterização 
destas unidades. 
Em relação à construção desta base de dados, para a facilitação do manuseio e 
da análise, fez-se a classificação em dois grupos de dados: base cartográfica, 
composta por dados espaciais13 em arquivos vetoriais e matriciais, referentes à 
disposição geométrica de fenômenos espaciais relevantes para a definição dos 
aspectos fisiográficos que compõem os Sistemas Naturais do litoral paulista; base 
de informação, composta por dados estatísticos e de coleta de campo, aos quais 
                                                          
13
 Dado espacial: a distinção do dado espacial dos demais é o fato de, obrigatoriamente, ser relacionado com a 
superfície terrestre, contendo atributos (coordenadas) X, Y e Z. 
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são atribuídas as informações descritivas dos atributos dos componentes da 
paisagem.  
 Base cartográfica 
Para a montagem da base cartográfica, adotou-se o método de compilação 
proposto por IBGE (1998), que consiste no processo de elaboração de um novo 
documento cartográfico, com base na análise de documentação pré-existente, em 
que um ou vários documentos cartográficos são adaptados em uma base única de 
mesma projeção e escala. 
Esta compilação é realizada a partir de três etapas: a construção do inventário 
cartográfico, em que são estabelecidos os dados levantados para a realização do 
mapeamento; a planificação do preparo de base, que segundo IBGE (1998), é 
marcado por duas etapas, a classificação da documentação, em que separa-se a 
documentação básica da informativa, e a utilização de um método de compilação e 
de ajustes cartográficos; e a elaboração da pasta de informação cartográfica (PIC)14. 
No que tange à compilação da base cartográfica, os dados espaciais levantados 
foram analisados conforme as suas características, e posteriormente, classificados 
como: documentação informativa, composta por dados sem qualquer relação com 
a proposta do mapeamento, mas com a finalidade de identificação, da 
complementação e localização dos fenômenos espaciais; documentação básica, 
composta por dados utilizados diretamente na elaboração da base cartográfica, 
sendo, portanto, os documentos utilizados para a realização do mapeamento. 
Como dados espaciais de documentação informativa, foram utilizados os 
dados de malha de municípios, malha de transporte, feições de localidades 
elaborados pelo Instituto Brasileiro de Estatística e Geografia (IBGE)15, em escala 
1:250.000, no formato shapefile16. A seguir no quadro 3.4, são apresentadas as 
principais características dos dados utilizados: 
  
                                                          
14
 Lauda com as especificações técnicas referentes ao planejamento e à elaboração do documento cartográfico. 
15
 Disponíveis no site: http://downloads.ibge.gov.br/downloads_geociencias.htm , acessado em 22 mai.15 
16
 Formato de armazenagem de dados vetoriais da Esri para armazenar a posição, o formato e os atributos de 
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Quadro 3.4- Modelo Conceitual dos dados referentes à Documentação Informativa 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
A partir da imagem geoeye disponível na base de dados do bingsmaps no 
software Arcgis 10.1, realizou-se a atualização das feições, com o intuito da 
adequação para a escala de trabalho. 
Em relação aos dados de documentação básica, foram divididos em quatro 
grupos, de acordo com o tipo de componente ao qual os dados estariam 
relacionados. O primeiro grupo de dados, denominado de M1, correlacionado com 
os componentes geológicos da paisagem, foram obtidos a partir de duas fontes: o 
mapeamento geológico do Estado de São Paulo em escala 1:750.000, realizado 
pela CPRM (2005)17, composto por três arquivos shapefile, correspondentes às 
estruturas de diques, estratigrafias e componentes litológicos; o mapeamento 
geológico do litoral paulista em escala 1:100.000, realizado por Suguio & Martin 
(1978), em que foram vetorizadas as cartas referentes ao mapeamento, contendo os 
grupos litológicos e a ordem estratigráfica. No quadro 3.5, estão expostas as 
principais características dos dados espaciais do grupo M1: 
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Quadro 3.5- Modelo Conceitual dos dados referentes a Documentação Básica M1. 
Fonte: Elaborado pelo autor 
Referente às características, observa-se uma discrepância em relação à 
escala dos dados da CPRM (2005), 1:750.000, e a escala de análise proposta, 
1:100.000. Porém, a escolha desde grupo de dados se justifica, pois possibilitam a 
visualização da estrutura geológica regional, servindo assim para a caracterização 
do histórico da formação geológica da área de estudo, sem a preocupação de inferir 




Em relação à delimitação das unidades geológicas, tomar-se-á como referência o 
mapeamento elaborado por Suguio & Martin (1978), pelo maior detalhamento da 
escala do levantamento. A compatibilização entre as escalas diferentes, ocorreu com 
a redelimitação do material de CPRM (2005), a partir dos dados do Suguio & Martin 
(1978) e dados topográficos 
O segundo grupo de documentação básica, denominado de M2, é composto 
por dados topográficos em escala 1:50.000, obtidos da vetorização das Cartas 
Topográficas fornecidas pelo IBGE e IGC-SP, entre as décadas de 1960 e 1970, 
referentes ao litoral paulista. 
Foram digitalizados no programa Arcinfo 10.1 a rede de drenagem, os pontos 
cotados, as curvas de nível e os corpos d'águas (lagos, represas e estuários), como 
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Quadro 3.6- Modelo Conceitual dos dados referentes à Documentação Básica M2 
Fonte: Elaborado pelo autor 
Estes dados são de fundamental importância para o entendimento dos 
aspectos geométricos, das formas do relevo e da drenagem.  
Como terceiro grupo de documentação básica, denominado M3, foram 
levantadas as unidades de cobertura vegetal natural, as Unidades de Conservação 
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(UC) pertencentes ao Cadastro Nacional de Unidades de Conservação18, composto 
por dados vetoriais em formato shapefile, com escala variável entre 1:5.000 e 
1:100.000. Por fim, consta neste grupo a base vetorial do inventário florestal 
produzido pelo Instituto Florestal/Governo do Estado de São Paulo, em escala 
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Quadro 3.7 - Modelo Conceitual dos dados referentes à Documentação Básica M3 
Fonte: Elaborado pelo autor 
Devido às diferenças de escala de mapeamento entre os dados levantados, 
tomou-se como base o mapeamento realizado pelo IF (2001), e os dados levantados 
pelo Biota e CNUC, que serviram para complementar as características de tipologia 
de vegetação e função ecológica estabelecidas pelas normas do CONAMA. 
Considerando CETESB ( 2007); CETESB (1999); Oliveira (1999), organizou-
se, a partir da vetorização de documentos cartográficos, as bases de dados 
referentes às tipologias de solos, que formam o quarto grupo da Documentação 
Básica, denominada de M4, cujas características são descritas no quadro 3.8: 
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Zona 23 S 
Tipo de Solo 
 
 
Quadro 3.8 – Modelo Conceitual dos dados referentes à Documentação Básica M4 
Fonte: Elaborado pelo autor 
Foi realizada a adaptação do material fornecido a partir da definição de novos 
limites para as feições, que tiveram como parâmetro o fator topográfico, isto é, a 
variação altimétrica e o índice de declividade apresentados nas áreas delimitadas. 
3.2 Procedimentos operacionais 
Neste tópico, apresenta-se a discriminação dos procedimentos e das 
ferramentas utilizadas para a elaboração do mapeamento do Sistema Natural 
referente à área de estudo. Como forma de estruturação, adotou-se a proposta 
metodológica de Rodriguez, Silva & Cavalcanti (2004), em que as fases propostas 
(Organização, Inventário, Analise e Diagnóstico) foram adaptadas conforme o 





Figura 3.2 - Fluxograma de atividades 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Na primeira fase, denominada de organização, delimitam-se o objeto, a área e 
a escala que será trabalhada, buscando a justificativa da pesquisa e o cronograma 
de ações.  
Já na segunda fase, denominada de inventário, produz-se o inventário dos 
dados naturais visando o entendimento da organização espacial e funcional dos 
sistemas e a elaboração da cartografia básica, consistindo numa fase de 
fundamental importância para a definição, classificação e cartografia das unidades 
dos Sistemas Naturais.  
Na fase seguinte, faz-se o tratamento dos dados obtidos na fase anterior 
através da integração dos componentes naturais, permitindo a confecção das 
Proposta de Fluxograma de Atividade para o Mapeamento das Unidades de 
Paisagens 
I – Fase de Organização: 
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de representação das 
unidades da Paisagem 
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unidades de síntese, a base referencial para a identificação da dinâmica de 
funcionamento e comportamento da mesma – denominada fase de análise.  
Na quarta fase, chamada de diagnóstico, produz-se a síntese dos resultados 
dos estudos, possibilitando a caracterização do cenário atual, entendido como 
estado geoambiental, e a produção do modelo esquemático da interação dos 
componentes do Sistema Natural. 
Considerando os objetivos da pesquisa, o mapeamento e a análise dos 
Sistemas Naturais do litoral paulista, buscou-se a sistematização de métodos e 
procedimentos para a delimitação e representação cartográficas. 
No que tange à primeira fase – fase de organização, definiu-se: o objetivo de 
trabalho, o mapeamento do sistema natural do litoral paulista, em escala 1:100.000, 
sob a perspectiva da análise sistêmica; os parâmetros para a identificação dos 
componentes do Sistema Natural, que visa a sistematização da produção do 
inventário cartográfico relacionado à segunda fase. 
Como parâmetros foram definidos, a partir da revisão bibliográfica, os fatores 
geoecológicos (fatores de diferenciação, fatores de redistribuição e fatores 
indicativos). Com relação à fase de inventário, que corresponde à caracterização dos 






Figura 3.3- Fase de Inventário 













































































































































Descrição dos componentes dos Sistemas 
Naturais 









Na etapa de elaborar de mapas temáticos dos componentes do Sistema 
Natural, as bases de dados espaciais foram organizadas em documentos 
cartográficos, visando a espacialização dos componentes do Sistema Natural. 
Em relação ao componente geológico, a partir da base de dados espaciais 
adquiridas, grupo de material M1, foram produzidos os mapas de terrenos tecno-
estratigráficos e de unidades litológicas das Coberturas do Cenozoico. 
O mapa de unidade tecno-estratigráfica, com escala 1: 750.000, representa 
grupos litológicos agrupados pelos terrenos de formação geológica que considera 
não apenas a composição litológica, mas também sua gênese e cronologia, 
definidos pela CPRM (2005) - organizados e representados em forma de mapa 
temático como demostra o quadro 3.9: 
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Quadro 3.9 - Resumo da PIC do Mapa de Unidades Tecno-estratigráficas 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Após a elaboração do Mapa de Unidades Tecno-estratigráficas, produziu-se 
um conjunto de mapas com a representação dos principais grupos litológicos para 
cada uma das Unidades Tecno-estratigráficas. A partir destas informações, as 
unidades tecno-estratigráficas foram agrupadas em unidades homogêneas com 
base na característica geocronológica dos grupos rochosos.  
O mapa litológico das coberturas do cenozoico com escala de representação 
1:100.000 foi elaborado a partir do material de Suguio & Martin (1978) com a 
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Pasta de Informação Cartográfica do Mapa de Unidades Tecno-estratigráficas 
 
Finalidade: representação das unidades tecno-estratigráficas que demonstre a gênese e tipologia do 
substrato rochoso que servirá como parâmetro para definição dos fatores geoecológicos diferenciadores. 
 
Sistema de referência espacial e escala de representação: Sistema de referência SIRGAS 2000 UTM 
Zona 23, escala 1:750.000 
 
Procedimental Técnico: compilação do material pré-existente, fornecido pela CPRM (2005), 
classificação e agrupamento das feições litológicas, a partir da gênese e cronologia, em Terrenos tecno-
estratigráficos através da classificação de atributos no software Arcgis 10.1 
 
Simbologia de Representação: Adotou-se a classe de símbolos poligonais por matriz (cor) para 
classificação das unidades tecno-estratigráficas. Para definição dos tons de cores da simbologia tomou-se 





digitalização das feições litológicas correspondentes às áreas das planícies 
costeiras, como demostra o quadro 3.10. 
 
 
Quadro 3.10 -Resumo da PIC do Mapa de Unidades Litoestratigráficas das Coberturas do Cenozoico 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Com a espacialização destas unidades litoestratigráficas, foi possível 
visualizar a distribuição dos depósitos do Cenozoico em forma de planícies costeiras 
ao longo de toda a costa paulista, classificadas a partir do tipo de depósitos, da 
extensão da planície costeira e da morfologia e localização da planície, e agrupadas 
na seguinte tipologia de planícies costeiras: planícies de bolso com predomínio de 
sedimentos marinhos; planícies de médio porte com predomínio de sedimentos 
marinhos; e planícies extensas sob influência de depósitos fluvio-marinho.  
E por fim, produziu-se um mapa síntese dos componentes geológicos a partir 
da sobreposição das unidades homogêneas do domínio da Mantiqueira às unidades 
de tipologia de planícies costeiras, com o objetivo de representar a estrutura 
geoecológica da paisagem, como demostra o quadro 3.11: 
Pasta de Informação Cartográfica do Mapa de Unidades Litoestratigráficas das 
Coberturas do Cenozoico 
 
Finalidade: representação das unidades Litoestratigráficas, que demostre a gênese e tipologia do 
substrato rochoso dos depósitos do Cenozoico. 
 
Sistema de referência espacial e escala de representação: Sistema de referência SIRGAS 2000 
UTM Zona 23, escala 1:750.000 
 
Procedimental Técnico: Escaneamento e georreferenciamento das cartas produzidas por (Suguio & 
Martin, 1978), vetorização das unidades litológicas e classificação pela tabela de atributos das 
unidades em relação ao tipo de material depositado e a geocronologia.  
 
Simbologia de Representação: Adotou-se a classe de símbolos poligonais por matriz (cor) para 
classificação das unidades litoestratigráficas. Para definição dos tons de cores da simbologia tomou-se 




Quadro 3.11 - Resumo da PIC do Mapa de Setores Estruturais da Paisagem 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Os setores estruturais têm como intuito estabelecer as unidades base para a 
delimitação espacial dos fatores geoecológicos azonais estruturais, que serve de 
parâmetro diferenciador das unidades de paisagem, junto dos dados climáticos 
(média de precipitação). 
Em relação ao componente do relevo, a partir da base de dados espaciais 
adquirida, grupo de material M2, foram produzidos os aspectos morfométricos 
(hipsometria, declividade, curvatura horizontal), obtidos a partir da criação do modelo 
digital de elevação (MDE), através da interpolação dos dados topográficos e de 
drenagem. Para gerar tal modelo foi utilizado o software Arc GIS 10 no módulo 
Arctoolbox, na ferramenta Interpolação de Raster, no comando Topo para raster, e 
nele ocorreu a interpolação dos layers “curvas de nível”, “pontos cotados” e “rede de 
drenagem”, “lagos e rios de margem dupla” e “limite municipais”. Assim, gerou-se um 
modelo digital de elevação em formato matricial (raster), em que cada célula 
corresponde à altimetria média da área de abrangência, e definiu-se o tamanho da 
célula a partir da escala dos dados topográficos (1:50.000), sendo a resolução 
espacial de 10 metros. 
Com a construção do MDE, é possível a visualização dos índices altimétricos, 
com utilização da classificação do dado raster em classes intervalares, no qual 
estabeleceu-se treze (13) classes para melhor representação dos desníveis 
altimétricos da área, quais sejam: 
≤25m;25┤50m;50┤100m;100┤200m;200┤300m;300┤400m;400┤500m;500┤600m;6
00┤700m;700┤800m;800┤900m;900┤1000m e ≥1000m. 
Pasta de Informação Cartográfica do Mapa de Setores Estruturais. 
 
Finalidade: representação síntese dos componentes geológicos, que demostre a gênese e tipologia do 
substrato rochoso e depósitos de sedimento do cenozoico. 
 
Sistema de referência espacial e escala de representação: Sistema de referência SIRGAS 2000 
UTM Zona 23, escala 1:100.000 
 
Procedimental Técnico: sobreposição dos shapefile das unidades homogêneas do domínio da serra 
da Mantiqueira e as unidades de tipologia de planícies costeiras dos depósitos do cenozoico, em 
ambiente digital (Arcgis 10.1) a partir da ferramenta Arctoolsbox>gerenciamento de dados>geral> 
juntar 
 
Simbologia de Representação: Adotou-se a classe de símbolos poligonais por matriz (cor) para 
classificação das unidades estruturais da paisagem 
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Outro índice morfométrico gerado foi a declividade, elaborado a partir da 
interpolação dos dados do modelo digital de terreno com o uso do software Arc GIS 
10 no módulo Arctoolbox na ferramenta Superfície para Raster no comando 
Declividade (Slope), gerando um raster de saída com cálculo da porcentagem da 
declividade. Foram adotadas seis classes na tentativa de representar a variação de 
declividade da área:≤ 3%, 3┤6%, 6┤12%, 12┤20%; 20┤30% e ≥30%. 
O índice de curvatura horizontal, que tem o propósito de realizar a 
classificação das tipologias de vertente, foi obtido a partir da criação de uma 
superfície, com os dados do modelo digital, através do uso do comando Curvatura, 
que classifica os índices de curvatura das vertentes em graus por metro. Adotou-se 
para a classificação da curvatura o mesmo parâmetro de Valeriano & Carvalho 
Junior (2003), que classifica os seguintes valores (quadro 3.12): 
 
Tipo de vertente Valores 
Convergente X < - 0,0388º/m 
Retilínea - 0,0388 ≤ x ≤ + 0,0551 º/m 
Divergente X > + 0,551 º/m 
Quadro 3.12 – Classificação de Curvatura Horizontal de Vertente 
Fonte: Valeriano & Carvalho Junior (2003) 
Em função da escala do MDT ser 1:50.000, foram adequados os valores ao 
erro mínimo do levantamento (10m), com a multiplicação dos valores por 10.  
Com base nos índices morfométricos, nas imagens AlosPrism, Landsat 8, e 
nos mapas dos componentes geológicos, fez-se a elaboração do mapa de unidades 
do relevo. 
Segundo Cunha, Mendes, & Sanchez (2003): 
“De acordo com Fairbridge (1968), um mapa 
geomorfológico, para ser considerado completo, deve 
fornecer informações sobre a forma (morfologia), as 
dimensões (morfometria), a origem (morfogênese) e a 
idade (morfocronologia) de cada forma de relevo.” 
(Cunha, Mendes, & Sanchez, 2003, p. 02) 
Considerando estes critérios, o mapa de unidades do relevo compõe-se em 
unidades sintéticas destes parâmetros. Para tal, adotou-se para classificação das 
unidades de relevo a seguinte divisão lógica: classificação da  
65 
 
morfogênese/morfocronologia (estrutura do relevo), morfologia (esculturação 
do relevo) e morfometria (tipologia de formas), como demonstra o quadro 3.14: 
 
 
Quadro 3.13 - Resumo da PIC do Mapa de Unidades de Relevo 
Fonte: Elaborado pelo autor 
Em relação ao componente de cobertura vegetal, a partir da base de dados 
espaciais adquiridas, grupo de material M3, produziu-se o mapa de cobertura 
vegetal natural, elaborado a partir da organização do material preexistente, 
shapefiles fornecidos pelo Instituto Florestal (2013), como demonstrado no quadro 
3.14 
Pasta de Informação Cartográfica do Mapa de Unidade de Relevo 
 
Finalidade: representação das unidades de relevo, compartimentados em três ordens taxonômicas, 
morfoestruturais, morfoesculturais, tipologia de forma 
 
Sistema de referência espacial e escala de representação: Sistema de referência SIRGAS 2000 
UTM Zona 23, escala 1:50.000 
 
Procedimental Técnico: Considerando a divisão lógica: estrutura, esculturação e tipologia, 
delimitou-se unidades em relação aos aspectos de gênese e estrutura, a partir da classificação de 
feições geológicas dos dados espaciais do grupo M1, a partir da tabela de atributos dos Arcgis 10.1, 
como critério de classificação adotou-se as unidades de terrenos tecno-estratigráficos e depósitos 
sedimentares. 
Após a classificação da estrutura de relevo, compartimentou-se as unidades em subgrupos, como 
parâmetro de classificação usou-se as tipologias de formas de relevo de dissecação e de acumulação 
proposto por (IBGE, 2009), a partir da interpretação de visual de imagens de satélites. 
Por fim obteve-se as unidades de tipologia de formas, a partir da análise do MDT e dos índices 
morfométrico, considerando a metodologia proposta por (Nunes, de Oliveira, & dos Santos, 2011), 





















Simbologia de Representação: Adotou-se a classe de símbolos poligonais por matriz (cor) para 
classificação das unidades morfoestruturais, por textura (hachura) para as unidades morfoesculturais e 


























Quadro 3.14 - Resumo da PIC do Mapa de Unidades de Cobertura Vegetal 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Em relação ao componente de solos, a partir da base de dados espaciais 
adquiridas, grupo de material M4, produziu-se o mapa referente às classes de solos 
da área em estudo obtido do Plano do Comitê de Bacia da Baixada Santista de 
2005,do Plano do Comitê de Bacias do Ribeira de Iguape na Escala 1:250.000 e do 
Mapa Pedológico do Estado de São Paulo do Oliveira (1999) em escala 1:500.000. 
Verificou-se durante a pesquisa que os mapeamentos de solos em escala maior são 
indisponíveis para toda a área de estudo. Devido à discrepância da escala proposta 
e a obtida no levantamento, fez-se uma reorganização dos limites, e os fatores 
utilizados para a redelimitação foram o fator topográfico, isto é, a variação 
altimétrica, e o índice de declividade apresentado nas áreas delimitadas, como 
demostra o quadro 3.15. 
 
Quadro 3.15 - Resumo da PIC do Mapa de Unidades de Cobertura Vegetal 
Fonte: Elaborado pelo autor 
Pasta de Informação Cartográfica do Mapa de Unidades de Cobertura Vegetal 
Natural 
 
Finalidade: representação das unidades de cobertura vegetal natural, que demostre os principais grupos 
de cobertura vegetal. 
 
Sistema de referência espacial e escala de representação: Sistema de referência SIRGAS 2000 UTM 
Zona 23, escala 1:100.000 
 
Procedimental Técnico: compilação do material pré-existente, fornecido pela BIOTA (206), 
classificação e agrupamento das feições sobre a cobertura vegetal natural, através da classificação de 
atributos no software Arcgis 10.1 
 
Simbologia de Representação: Adotou-se a classe de símbolos poligonais por matriz (cor) para 
classificação das unidades de cobertura vegetal natural.  
Pasta de Informação Cartográfica do Mapa de Unidades Pedológicas 
 
Finalidade: representação das unidades pedológicas, que demostre os principais grupos de solos. 
 
Sistema de referência espacial e escala de representação: Sistema de referência SIRGAS 2000 UTM 
Zona 23, escala 1:100.000 
 
Procedimental Técnico: compilação do material pré-existente, adquiridos pelos Plano do Comitê de 
Bacia da Baixada Santista de 2005, Plano do Comitê de Bacias do Ribeira de Iguape e Mapa Pedológico 
do Estado de São Paulo do Oliveira (1999), classificação e agrupamento das feições sobre a cobertura 
pedológica, através da vetorização e classificação de atributos no software Arcgis 10.1 
 
Simbologia de Representação: Adotou-se a classe de símbolos poligonais por matriz (cor) para 
classificação das unidades de cobertura vegetal natural.  
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Após a elaboração dos mapas temáticos referentes aos componentes da 
paisagem natural da área de estudo, iniciou-se a discussão sobre a composição do 
Sistema Natural a partir dos fatores geoecológicos. 
Nesta discussão, busca-se nortear o levantamento de atributos sobre os 
Sistemas Naturais, visando a identificação de critérios para o processo de 
regionalização e identificação das unidades dos Sistemas Naturais. 
Nas Fases de análise e diagnóstico, que consistem na delimitação e 
representação das Unidades dos Sistemas Naturais, foi realizada a sobreposição 
dos planos de informações de cada componente levantado com objetivo de construir 
uma proposta de mapeamento, discutindo os critérios e parâmetros da delimitação e 
representação, a partir das características de cada componente e suas relações. 
Como o objetivo do presente trabalho é a discussão destes métodos optou-se 
por apresentar os procedimentos operacionais destas fases junto aos resultados do 




4. Resultados e Discussões. 
4.1 Formação e caracterização dos componentes da Paisagem do Litoral 
Paulista 
A formação da paisagem depende da interação de seus componentes em 
consonância com sua estruturação no espaço geográfico. Portanto, para o 
entendimento da constituição da paisagem no Litoral Paulista, pretende-se elucidar 
as relações entre os componentes constituintes da paisagem natural, tomando-se 
por base o modelo proposto por Zonneveld (1986 apud Rodriguez et al, 2004) 
(Figura 4.1)  
 
 
Figura 4.1 - Modelo de interação da paisagem 
Fonte: Zonneveld (1986) 
  




Produção Regulação Controle Informação Recreação Habilitação Científica Função 
Social 















Neste modelo, os componentes podem ser classificados como fatores 
geoecológicos: de diferenciação, de redistribuição, diferenciação e indicação, e 
de indicação, responsáveis pela dinâmica das interações do fluxo de matéria e 
energia da formação da paisagem.  
Partindo desta proposta de classificação dos componentes da paisagem, e 
das características da área de estudo, este tópico discorre sobre as características 
de cada um destes fatores geoecológicos. Foi desconsiderado os fatores de 
diferenciação e indicação, relacionados a base hídrica, por este não terem 
contribuído na delimitação das unidades, devido a características homogêneas em 
toda área de estudo. 
4.1.1 Fatores geoecológicos de diferenciação 
Os fatores de diferenciação, compostos pelos componentes invariáveis da 
paisagem, como fatores zonais (radiação, precipitação), relacionados aos 
componentes climáticos, como os fatores azonais (Tectônica, litologia) influenciados 
pelas estruturas geológicas, têm como papel determinar as propriedades dos 
componentes da paisagem. Por estes fatores apresentarem características 
duradouras, escala do tempo geológicos, estes estão relacionados com as 
estruturas de gênese das paisagens. 
A análise destes fatores, portanto, vem contribuir para o entendimento da 
gênese e dos atributos de baixa mutação da paisagem dos municípios costeiros 
paulistas, sendo estes responsáveis pela determinação das propriedades gerais da 
paisagem - responsáveis pela entrada de EMI (Energia, matéria e informação) no 
geossistema. 
Os fatores geoecológicos diferenciadores zonais apresentam uma 
fundamental importância para a compreensão da composição da paisagem natural 
em consideração à análise sistêmica, pois só a partir da compreensão do fluxo de 
matéria e energia podem ser identificadas as propriedades da paisagem. E esta 
compreensão perpassa a análise das condições climáticas, pois são estas 
condições que vão estabelecer o input de energia (radiação solar) e matéria 
(precipitação). 
Considerando o exposto, é fundamental a compreensão do clima para se 
estabelecer este input do fluxo de matéria e energia, que através da interação com 
outros componentes, estabelece a dinâmica de estruturação da paisagem. 
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No que se diz respeito às condições climáticas, os municípios costeiros 
paulistas estão situados em latitudes médias, próximas ao Trópico de Capricórnio, 
encontrando-se, portanto, na faixa de divisão dos climas tropical e subtropical, sob 
influência da massa polar atlântica. 
Considerando esta localização, a identificação da dinâmica atmosférica local 
perpassa pelo entendimento da interação entre a circulação atmosférica e os 
condicionantes do relevo. 
A circulação atmosférica, em função da sua posição e orientação, está 
relacionada com a atuação de ventos e massas de ar oriundos de dois sistemas: o 
primeiro decorrente do Anticiclone Tropical Atlântico – ATA; e o segundo decorrente 
dos Anticiclones Polares Migratórios – SPM. Assim, nos meses de abril a outubro 
(estação seca), há o predomínio da atuação da SPM, resultando em uma queda de 
temperatura, enquanto nos meses de novembro a março (estação úmida), há o 
predomínio da atuação do anticiclone tropical. (Fierz M. M., 2008) 
Conti & Furlan (1998) apontam que a área de estudo sofre influência da ação 
da massa tropical marítima (Tm), pela massa equatorial marítima (Em), embora 
desta última com frequência reduzida, e da massa polar, responsável pela entrada 
das Frentes Polares Atlânticas (FPA), que estão relacionadas com a maior parte das 
chuvas referentes ao regime pluviométrico da região. 
Considerando a atuação das massas de ar na circulação da área de estudo, 
Monteiro (1973)delimitou duas áreas: a área correspondente ao litoral sul paulista, 
com uma maior participação dos sistemas extratropicais, sendo caracterizada por 
um clima subtropical permanentemente úmido; e a área que se encontra no limiar da 
zona tropical, caracterizada como umas das regiões com os maiores índices de 
precipitação, correlacionados ao complexo regime de massa de ar e à proximidade 
da Serra do Mar, que constitui uma barreira orográfica em relação à chegada das 
massas de ar. 
Considerando os fatores de diferenciação da paisagem, a área de estudo, por 
estar situada em uma zona latitudinal intermediária, apresentando uma certa 
homogeneidade, apresentará como fator predominante a gênese e a formação 
litológica. 
A gênese e a formação da estrutura litológica no Litoral Paulista estão 
relacionadas a dois processos distintos: o primeiro é a gênese da Serra do Mar e do 
Planalto Atlântico (Província da Mantiqueira); e o segundo está relacionado ao 
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processo de estabilização tectônica e à alternância de processos erosivos e 
deposicionais durante o Cenozoico. 
Os processos estão inseridos na formação do sistema Orogênico Mantiqueira, 
que se estende ao longo da faixa costeira entre o sul da Bahia até o Uruguai, 
podendo ser compartimentado em três setores, denominados de Araçuaí, Ribeira e 
Tijucas  (Hasui, 2012) 
O Cinturão Orógeno Ribeira tem como característica a estruturação sob um 
alinhamento NE-SW, resultado de uma interação entre o cráton do São Francisco e 
outras placas a sudeste do mesmo - este arranjo estrutural sofreu um processo de 
empilhamento de terrenos leste para oeste-noroeste, a partir da colisão continental 
(à 580 Ma). Por causa dessa colisão ter ocorrido de forma oblíqua, resultou em uma 
deformação de seus limites, representados por mergulhões mais íngremes, ou por 
falhas de cisalhamento. (Heilbron, et al., 2004) 
O Cinturão Araçuaí, por sua vez, é composto por inúmeras unidades 
arqueanas e Paleoproterozoicas de estruturas diversas, correspondentes a eventos 
termo tectonicos durante o Arqueano e o ciclo Transamazônico, que posteriormente 
sofreram um forte retrabalhamento no ciclo Brasiliano. (Hasui, 2012) 
De acordo com o mapeamento geológico do estado de São Paulo realizado 
pela CPRM (2005), podem ser observadas nesta área 40 unidades litológicas 
relacionadas à província Mantiqueira, que foram subdivididas em 5 tipos de Terrenos 
tecno-estratigráficos: Terreno Embu, Terreno Curitiba, Terreno Serra do Mar, 





Figura 4.2 - Domínios Tecno-estratigráficos 
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O terreno Serra do Mar está relacionado com a formação do Complexo Costeiro 
Paulista, e o magmatismo, Orógeno Araçuaí-Rio Doce, caracterizado como uma 
unidade de extrema heterogeneidade de composição litológica, em que suas rochas 
sofreram metamorfismo. As formações litológicas predominantes são as migmatíticas, 
com a presença bastante comum de gnáissicos e granulíticos. (IPT, 1981). 
Em relação ao Terreno Curitiba, sua litologia é composta por dois conjuntos de 
rochas: o primeiro composto por gnáissico-migmatíticas formadas no período 
Paleoproterozoico, cujos corpos rochosos possuem um alongamento no sentido NE-SW 
do Complexo Atuba; e o segundo apresenta rochas miloníticas associadas às zonas de 
cisalhamentos de Cubatão, Itariri e Serrinha. (CPRM, 2005) 
Considerando a composição litológica do Terreno Paranaguá, têm-se três grupos 
de rochas predominantes – o primeiro, de rochas associadas ao Orógeno Pelotas, 
compostas de corpos de granitos alcalinos do Batólito Paranaguá, gnaisses e 
migmatitos. 
Outra seção litológica do Terreno Paranaguá encontrada no Litoral Sul do Estado 
de São Paulo está inserida na Unidade Cachoeira, que segundo Silva et al (1981 apud 
IPT, 1981) 
“como supracrutais arqueanas que parecem representar 
raízes de um provável greenstonebelt no extremo sul do 
estado, incluindo micaxistos, magnetita xistos e xistos 
magnesianos com intercalações quartizíticas, 
calcossilicáticas e filíticas não individualizadas.” (IPT, Mapa 
Geológico do estado de São paulo, 1981, p. 22) 
O terceiro grupo está relacionado com a Formação Rio da Cobras, composta por 
metassedimentos no sudoeste de São Paulo, de baixo grau metamórfico, 
compreendendo metarritmitos caracterizados pela alternância de metarenitos finos. 
(CPRM, 2005).  
O terreno Luis Alves, que possui uma pequena faixa estreita já na divisa com o 
Estado do Paraná, é composto predominantemente por um conjunto de rochas 
ortoderivadas, metamorfisadas. 
No Terreno Embu são observados dois grupos litológicos relacionados ao 
Complexo Embu, que ocorrem como uma faixa contínua de direção NE-SW, 
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concomitante à linha de falha de Cubatão, composta por unidades Ortognáissica e de 
Xistos (op cit.) 
No que se refere ao caráter estrutural, os terrenos sofreram influência dos 
processos orogênicos, que por sua vez resultaram em um metamorfismo e em 
deformações tangenciais (figura 4.3), seguidas de deformações transcorrentes de 
grande destaque para a região, na qual se reorganizou toda a estrutura, com zonas de 
cisalhamento e de falhas (Hasui, 2012). 
 
Figura 4.3- Zonas de Cisalhamento da Província Mantiqueira 
Fonte: (Hasui, 2012) 
 
As zonas de cisalhamentos e falhas, devido ao processo orogênico do ciclo 
brasiliano, apresentam em sua maioria um alinhamento NE-SW, com destaque para a 
zona de cisalhamento de Cubatão, Itariri e Falhas de Camburu e Caraguatatuba. 
Dentre as feições estruturais, a zona de cisalhamento de Cubatão, que foi 
estudada, primeiramente por Almeida (1953), pertence a um conjunto de falhas - a 
sudoeste há um prolongamento, a partir da Falha de Itapeúna, e a nordeste, seu 
prolongamento é atribuído à Falha de Taxaquara. 
A partir dos aspectos litológicos, estruturais e de gênese, a área da província da 
Mantiqueira no campo de estudo pode ser dividida em três setores principais: área 
associada à Serra do Mar Paulista, área associada à Serra de Itatins e área associada 




Figura 4.4 - Setores Estruturais da Paisagem 
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Em relação à Serra do Mar Paulista, não há consenso sobre a sua gênese, 
embora existam indícios que permitem associá-la a processos tectônicos verticais 
(Almeida & Carneiro, 1998) 
De acordo com Ab'Saber (1956), a geomorfogênese da Serra do Mar pode 
ser relacionada a dois períodos do passado geológico: o primeiro, ao fim do 
Cretáceo, quando parte dos falhamentos do Sudeste brasileiro tiveram sua origem, 
com o soerguimento da Bacia do Paraná; e, num segundo momento, no Cenozoico 
Inferior, a morfologia do Planalto Atlântico relaciona-se com movimentos 
epirogenéticos e eustáticos. 
Estes movimentos epirogenéticos da crosta, os quais afetaram o Escudo 
Brasileiro de Sudeste, propiciam seu soerguimento e a ocorrência de erupções 
básicas, alcalinas e quartzo-dioríticas, como é o caso da Ilha de São Sebastião, com 
cotas altimétricas superiores a 1.300 metros. (Cruz, 1974) 
Tais movimentos resultaram na estruturação de zona de rebordo do Planalto 
Atlântico, marcada pela presença de escarpas abruptas de material resistente, 
referente ao embasamento Pré-siluriano retrabalhado por um sistema de zonas de 
cisalhamento Neoproterozoico - no setor sul da Serra do Mar paulista há um 
alinhamento NE, que ao se aproximar do Rio de Janeiro apresenta uma mudança 
para ENE, devido ao sistema transcorrente Paraíba do Sul. Estas zonas, de caráter 
paralelo, foram reativadas como falhas normais no Mesozoico. (Gontija-Pascutti et 
al, 2012) 
As escarpas da Serra do Mar, quando compartimentadas em conjunto com a 
segmentação litorânea do Estado de São Paulo, podem ser caracterizadas por 
apresentar uma maior proximidade com o Oceano Atlântico, dando “a impressão de 
grandes muralhas maciças, recortadas profundamente pelos canais de drenagem” 
(Cruz, 1974). 
Concomitantemente, estes eventos originaram falhamentos nestas áreas, em 
função de contatos estruturais e erosivos. Por conta da erosão otimizada devido ao 
forte intemperismo ao qual o embasamento destas localidades está exposto – 
propiciado pelo clima caracterizado por altas temperaturas e grandes níveis de 
precipitação – foram desenvolvidos, em conjunto com sucessivas ingressões 
marinhas, patamares mais elevados nas zonas do Litoral Norte, que mesmo afogado 
pelo nível marinho atual, se faz relevante geomorfologicamente, principalmente no 
que diz respeito à escala temporal do Quaternário. 
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Este período é marcado pela ausência de acontecimentos marcantes que 
delimite com clareza seu início, não estando relacionado nem com o início das 
glaciações, nem com o surgimento da espécie humana - tem início após o Plioceno, 
admite-se como o divisor a glaciação de pretiglina, situada aproximadamente a 2,5 
milhões de anos, e é composto por duas idades Pleistoceno e Holoceno. (Martin, 
Morner, Flexor, & Suguio, 1982) 
O Pleistoceno abrange diversos momentos de alternância glacial e 
interglacial, divido em três setores (inferior, médio e superior), enquanto o Holoceno 
compreende um período atual, composto pelos últimos 10.000 anos. 
Além desta alternância provocar em períodos glaciais o surgimento e 
aumento de geleiras, admite-se que este processo resultou em uma mudança 
climática cíclica, que consequentemente resultou em uma variação dos níveis do 
mar neste período. 
Estas alterações dos níveis do mar, portanto, alteraram a dinâmica dos 
processos erosivos e de sedimentação na costa paulista. Assim, a planície costeira 
tem sua gênese ligada a tais processos.  
Segundo Suguio & Martin (1978), este processo apresenta cinco estádios. No 
primeiro estádio, durante o máximo da Transgressão Cananéia, o mar atingiu o sopé 
da Serra do Mar, ocorreu a deposição de sedimentos argilo-arenosos transicionais 
recobrindo a Formação Pariquera-Açu - constituída por sedimentos finos com 
alternâncias irregulares de siltitos arenosos e areias arcosianas, associadas às 
camadas estreitas de cascalho, compostos de seixos angulosos e sub-angulosos de 
quartizito, que segundo Bigarella & Mousinho (1965 apud Henrique, 1996): 
“elucidam que esta formação foi depositada em clima 
semiárido onde a forma de deslocamento era 
predominantemente em corridas de lama e em lenços, 
oriundos das partes mais elevadas dos terrenos 
cristalinos, provocado pelo recuo de encostas.” (pp 30). 
 
No segundo estádio, que se observa a partir do início da regressão marinha, 
os sedimentos passaram a ser depositados sob a forma de cordões litorâneos, 
constituindo assim a Formação Cananéia, que possui depósito argilo-arenoso na 
base, devido ao primeiro estádio, e arenoso no topo, tendo altitude de cinco a seis 
metros próxima ao mar, e de seis a dez metros próxima à serra.  
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No terceiro estádio, houve o rebaixamento do nível do mar para níveis 
menores que o atual, possibilitando a erosão dos sedimentos depositados durante a 
transgressão de Cananéia por parte da rede de drenagem. 
O quarto estádio caracteriza-se por ser o último episódio de transgressão 
marinha, ocorrido há cinco mil anos, onde o mar penetrou nas zonas baixas 
formando sistemas de lagunas, depositando areias silticas sobre a Formação 
Cananéia, com espessura variando de sete a 12 metros. E ao mesmo tempo, o mar 
erodiu parte da Formação Cananéia, retrabalhando seus sedimentos, formando os 
depósitos marinhos holocênicos (Formação Santos) - que segundo Suguio & Tessler 
(1984),são até hoje fonte de sedimentos para a formação das praias atuais, 
compostas por areia fina a muito fina, tendo esses depósitos espessura de 20 a 30 
metros com grande distribuição horizontal. A maior área da Formação Santos 
encontra-se na Ilha Comprida. 
Por último, o quinto estádio caracteriza-se pela delimitação do nível do mar no 
patamar atual, formando várias gerações de cordões litorâneos regressivos. Ainda 
nesse estádio, apresenta sedimentos da Formação Santos, mas diferentemente da 
etapa de transgressão que possuía sedimentos avermelhados, este estádio 
apresenta sedimentos de cor acinzentada que são expostos atualmente pelos 
processos marinho e eólico.   
Em relação à disposição dos depósitos e à morfologia das planícies costeiras 
no litoral paulista, pode se afirmar sua ocorrência a partir da estruturação do 
embasamento cristalino, que estabelece os limites deste depósito alinhado à sua 
orientação: ao norte, em um contato quase contínuo com a linha de costa, tem-se a 
formação de pequenas planícies, com a predominância de depósitos marinhos; e 
com o afastamento do embasamento cristalino da linha de costa, no setor central da 
costa paulista, desenvolve-se uma série de planícies de origem marinhas e fluvio-
lagunares, que são separadas por pontões do embasamento cristalino, como o 
maciço de Itatins e as serranias do Paranaguá. (Martin & Suguio, 1978) 
Para a caracterização dos depósitos durante o Cenozoico, utilizou-se como 
base o mapeamento de Suguio & Martin (1978), no qual os principais depósitos 
estão relacionados às formações do Holoceno marinho e lagunar, Pleistoceno 
marinho (Formação Cananéia) e Quaternário indiferenciado, compostos por 
sedimentos continentais, areias marinhas, sedimentos fluvio-lagunares e mangues. 
(figura 4.5)                .
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Figura 4.5–Mapa das Unidades Litológica da Cobertura do Cenozoico 
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Em relação aos depósitos cenozoicos apresentados nesta área, sua 
constituição e gênese são regidas por ambientes característicos da interface 
continental-marinha. Como observado no mapeamento geológico proposto por 
Suguio & Martin (1978), apresentam três tipos, considerando sua gênese. A 
Formação Cananéia, depósitos de baixos terraços marinhos, dunas e mangues e 
coluviões, composta por sucessões de cordões litorâneos e terraços marinhos 
antigos, relacionados à transgressão flandriana, com altimetria de seis a nove 
metros, localizados predominantemente na região de Iguape e Cananéia, podendo 
ser encontrados em dimensões menores na Baixada Santista e em Ubatuba. (IPT, 
1981) 
No que tange à gênese, os depósitos de baixos terraços marinho e dunas, 
provém da erosão e do retrabalhamento dos antigos depósitos da Formação 
Cananéia, durante a transgressão Santos (5.000 ap), que alcançou pouco mais de 
cinco metros do nível atual. 
Nas áreas de contatos entre as unidades da Província Mantiqueira e as 
planícies costeiras, ocorrem os depósitos coluvionares, tipificados por Suguio & 
Martin (1978) como sedimentos continentais do Quaternário. 
A partir dos parâmetros expostos – gênese, morfologia, extensão e tipologia 
de sedimentos –, as planícies costeiras paulistas podem ser setorizadas em três 
tipologias: planícies de bolso com predomínio de sedimentos marinhos, planícies de 
médio porte com predomínio de sedimentos marinhos e planícies extensas sob 





Figura 4.6 Setores das planícies costeiras 
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O primeiro setor, Enseadas com predomínio de sedimentos marinhos, 
está presente no norte do litoral paulista, localizado nos municípios de Ubatuba e 
São Sebastião - sua formação ocorre devido à proximidade da linha de costa com as 
escarpas serranas da Província Mantiqueira (Serra do Mar). 
Estas planícies são caracterizadas por terem pequenas extensões 
relacionadas a coberturas de sedimentos do Holoceno em suas porções mais 
externas, enquanto na linha de contato há o predomínio de depósitos continentais 
(figura 4.7). Muehe (2002), em sua proposta de compartimentação do litoral 
brasileiro, insere estas planícies, denominadas como planícies de bolso, no 
compartimento do litoral das Escarpas Cristalinas do Norte, em que a linha de costa 
é definida pela alternância de pequenas planícies com paredões rochosos. 
Neste primeiro setor, é possível o agrupamento destas pequenas planícies 
em dois subsetores, considerando sua localização e a orientação da linha de costa 
das planícies. O primeiro subsetor, denominado de planícies de bolso de Ubatuba, 
possui orientação SW-NE, enquanto o subsetor de São Sebastião, segundo Tessler, 
Goya, Yoshikawa, & Hurtado (2005, p. 312) “é caracterizado por uma forte inflexão 




Figura 4.7Depósitos sedimentares das Enseadas do litoral norte paulista 
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Em relação aos sedimentos, é identificado um padrão de deposição, com o 
predomínio dos depósitos marinhos do Holoceno, relacionados à última transgressão 
marinha. 
A depender da estruturação do conjunto das Escarpas Cristalinas, em 
algumas planícies é verificado um grande percentual de depósitos coluvinares, 
provindos de processos erosivos das escarpas, como é o caso das planícies de 
Ubatuba mirim e Praia Dura/Rio Escuro, em Ubatuba. 
De modo geral, as pequenas planícies costeiras são constituídas por 
depósitos marinhos, depósitos continentais de baixada e depósitos fluviais que 
ocuparam antigas paleolagunas holocênicas rasas. (Souza, 2006) 
O segundo setor, planícies de médio porte com predomínio de 
sedimentos marinhos, possuem suas gêneses e formas, também, relacionadas 
aos alinhamentos das estruturas da Serra do Mar, mas se diferem das planícies de 
bolso por estarem localizadas em áreas em que a mudança das linhas e estruturas 
de falhas permitiu uma maior deposição de material, provocando a existência de 
planícies maiores, com uma maior diversidade de depósitos. 
Considerando os alinhamentos das estruturas da Serra do Mar, é possível 
identificar três áreas nestas localidades em que a mudança do sentido possibilitou a 
delimitação das planícies relacionadas a este segundo setor. 
A primeira área se localiza no litoral norte, no município de Caraguatatuba, 
que sofre uma mudança de direção, apresentando até as praias de São Sebastião 
um direcionamento NE-SE, partindo para um direcionamento N-S, com recuo para 
oeste. (Gobbi, 2009) 
Em função desta alteração, é possível identificar duas planícies que destoam 
deste padrão da proximidade da linha de costa com as Serras Cristalinas – Planície 
de Massaguaçu e de Caraguatatuba –, que possuem um porte maior e estão 
relacionadas com um breve afastamento das Escarpas da Serra do Mar. 
A planície de Massaguaçu apresenta um raio de 10 km de praia, com uma 
extensão longitudinal próxima a 3 km (figura 4.8). Sua composição tem o predomínio 
de depósitos marinhos, com machas de depósitos fluvio-lagunares, na parte externa, 






Figura 4.8- Depósitos sedimentares da Planície de Massaguaçu 
Fonte: Adaptado de (Suguio & Martin, 1978) 
 
Em relação à Planície de Caraguatatuba (figura 4.9), a maior em área de todo 
o litoral norte paulista, encontram-se restos das formações arenosas marinhas com 
estruturas de cordões, que provavelmente estão correlacionados à Formação 




Figura 4.9 - Depósitos sedimentares da Planície de Caraguatatuba 
Fonte: Adaptado de (Suguio & Martin, 1978) 
 
Considerando, portanto, estas características de sedimentação associadas às 
suas formas e gêneses, estas planícies foram agrupadas como um subsetor das 
planícies de médio porte com predomínio de sedimentos marinhos.  
Continuando a análise das alterações de alinhamento da Serra do Mar e a 
gênese de planícies, na área limítrofe dos municípios de São Sebastião e Bertioga, é 
observada outra alteração de sentido que permitirá a gênese de outra planície deste 
segundo setor, denominada de planície de Bertioga (figura 4.10) 
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F i g u r a  4 . 1 0  -  D e p ó s i t o s  s e d i m e n t a r e s  d a  P l a n í c i e  d e  B e r t i o g a  
88 
 
A gênese da planície de Bertioga está relacionada ao processo de regressão 
marinha, que segundo Fierz & Rosa (1999): 
“O processo de regressão fez com que se formassem 
cordões arenosos que foram sendo depositados pelo mar 
ao longo da linha de costa, sendo posteriormente 
recobertos por sedimentos trazidos pelas águas e ventos 
do continente. ” (Fierz & Rosa, 1999, p. 264) 
Sob estes cordões, houve depósitos pantanosos, que se acumularam a partir 
do barramento pelos cordões das águas provenientes tanto do continente 
(drenagem), como marinha (ação da maré).  
Entre os municípios de Peruíbe e Itanhaém, é possível visualizar a última 
planície pertencente a este segundo setor, denominada de planície de Itanhaém-
Peruíbe, que tem sua configuração próxima de uma semi-elipse, relacionada com a 
existência do Esporão de Mongaguá a nordeste, em que há uma alteração da 
direção da Serra do Mar - que se adentra ao continente, ao norte desta planície. 
Outra formação importante para sua delimitação, localizada ao sul, é o maciço de 
Itatins-Juréria. (Tessler, Goya, Yoshikawa, & Hurtado, 2005) 
Segundo o autor (opcit): 
“A planície costeira de Itanhaém apresenta direção 
aproximada de N50°E e dimensões máximas de 40 
quilômetros de largura. Trata-se, na verdade de uma 
planície costeira intercalada por morros cristalinos com 
diferentes faixas de sedimentação, entre o sopé da Serra 
do Mar e a linha de praias retilíneas.” (Tessler, Goya, 
Yoshikawa, & Hurtado, 2005, p. 308) 
Em relação à sua composição, apresenta uma variedade de depósitos 
sedimentares, correlacionados aos processos de transgressão e regressão marinhas 
e a sedimentos continentais. (figura 4.11). 
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F i g u r a  4 . 1 1 -  D e p ó s i t o s  s e d i m e n t a r e s  d a  P l a n í c i e  d e  I t a n h a é m - P e r u í b e  
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O último setor, planícies extensas sob influência de depósitos fluvio-
marinhos, composto pelas planícies de Santos e Iguape-Cananéia, tem como 
característica, além de suas dimensões, a relação com a presença de extensos 
depósitos sob influência fluvio-marinha, já que nestas áreas há canais de drenagens 
mais desenvolvidos. No caso da planície de Santos, a existência do estuário e da 
baía de Santos (figura 4.11), que se estende ao sul da de Bertioga, formando um 
crescente em sentido ao Sul, na direção de Itanhaém. 
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Este processo de deposição apresenta cinco estádios de formação, marcados 
pela proximidade do nível máximo da “Transgressão Cananéia” com o sopé da Serra 
do Mar. Contudo, estes depósitos não atingiram o fundo da paleobaía, formando 
uma restinga apoiada aos Morros da Ilha de Santos e à Serra de Mongaguá (região 
de Praia Grande), isolando uma zona lagunar onde se depositaram argilas 
orgânicas. Posteriormente, na transgressão holocênica, as águas marinhas 
penetraram nas zonas baixas e depositaram sedimentos argilo-arenosos. Houve 
também a erosão de parte da formação Cananéia, com recuo até sua posição atual, 
principalmente devido à dissecação ocorrida pela drenagem. A presença dos 
afloramentos rochosos possibilitou o isolamento de uma região lagunar que 
atualmente é preenchida pela drenagem do Rio Paraguaçu, permitindo a formação 
das zonas de estuários, ocupadas pelos manguezais. 
A planície de Iguape-Cananéia, maior em extensão, tem sua configuração 
relacionada com a existência de quatro ilhas separadas por um sistema de canais e 
rios, correlacionados por sua vez com um sistema de desembocadura do Rio Ribeira 
do Iguape - formado pelas desembocaduras Ararapira, Cananéia, Icapara e Ribeira 
de Iguape. (Tessler, Goya, Yoshikawa, & Hurtado, 2005) 
A gênese deste sistema está correlacionada a uma sequência de quatro 
cenários dentro do processo de regressão e transgressão marinhas, que segundo 
(Dias, 2012): 
“A origem do sistema Cananéia-Iguape é representada, 
segundo Besnard (1950a) apud Tessler (1982), em uma 
sequência de quatro cenários, nos quais o autor op. cit. 
baseou-se nas características geomorfológicas da região 
lagunar. No primeiro cenário, a região é caracterizada 
pelas reentrâncias que margeando a Serra do Mar e 
algumas ilhas do sistema lagunar, tendo como destaque 
a ilha que atualmente corresponde à Ilha do Cardoso. No 
segundo cenário, houve o predomínio dos processos de 
sedimentação e erosão, através da atuação das 
correntes marítimas que modelaram estas ilhas. O 
terceiro cenário é caracterizado pelo surgimento da 
vegetação dos mangues, que é responsável pela 
consolidação das vasas formadas pelos sedimentos mais 
finos. E por último, o quarto cenário é caracterizado pela 
configuração atual, que é o resultado da dinâmica 
sedimentar presente na área, através da erosão pelas 
correntes de maré, a ação fluvial e a deposição destes 




A construção deste sistema de ilhas consolidou a elaboração de uma zona 
estuarina complexa, relacionada à ilha barreira, denominada de Ilha Comprida, que 
em relação aos depósitos sedimentares possui em toda sua área sedimentos 





Figura 4.13 - Depósitos sedimentares da Planície de Iguape-Cananéia 
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Com respeito à composição e distribuição dos sedimentos ao longo da 
planície, é observado que, devido ao segundo estágio (cenário), há o predomínio de 
depósitos de sedimentos arenosos marinhos no sistema de Ilhas (Cananéia, Ilha 
Comprida e Ilha do Cardoso), principalmente nas áreas relacionadas às 
desembocaduras e à linha de costa. 
Na margem continental, principalmente em função da dificuldade de acesso 
das correntes marítimas longitudinal e da característica salobra das águas nestes 
canais (Mar pequeno), no terceiro cenário, ocorreu o estabelecimento dos 
sedimentos de mangue e pântano. 
Já no setor continental, principalmente na planície de Iguape, são observados 
de modo intercalado, ora sedimentos marinhos, ora sedimentos fluvio-marinhos – 
aqueles representam antigos terraços de momentos de transgressão e regressão 
marinha, e estes estão relacionados à dinâmica do curso do Rio Ribeira do Iguape. 
(Henrique & Mendes, 1999) 
Por último, nas áreas mais externas da planície, são encontrados os 
sedimentos continentais oriundos dos processos erosivos dos materiais relacionados 




4.1.2 Fatores distribuidores 
Estabelecidos os fatores de diferenciação dos Sistemas Naturais do litoral 
paulista, identifica-se agora as propriedades dos Sistemas Naturais e, 
principalmente, o funcionamento da entrada de matéria e energia do sistema em 
análise.  
Como visto anteriormente, a gênese e a estrutura geológica estabelecem na 
área de estudo duas grandes estruturas, uma relacionada a processos tectônicos da 
província da Mantiqueira, e outra inserida em um processo de depósitos de 
sedimentos marinhos e continentes a depender da evolução do nível do oceano 
durante o Quaternário. 
Estas estruturas, no momento atual, sofrem influência de uma dinâmica 
climática marcada pela presença em uma área transicional da zona tropical e 
subtropical, e a ocorrência de um sistema de circulação dinâmico, influenciado por 
diversas massas de ar – que resulta em altos índices de pluviosidade. 
Dentro deste cenário, é importante elucidar como estas propriedades 
interagem com os outros componentes do sistema. Para tal, deve se compreender a 
dinâmica dos processos dos fatores de redistribuição, que segundo Rodriguez, Silva 
& Cavalcanti (2004), exercem um controle e determinam os padrões sobre este fluxo 
de matéria e energia, estabelecendo os aspectos sobre a morfologia. Estes 
processos devem ser compreendidos a partir da gênese e evolução das formas da 
superfície analisada. 
Guerra (1998) ao discorrer sobre a gênese e evolução das formas, aponta 
que estes processos são responsáveis pelas ações capazes de criar ou destruir as 
formas de relevo, de fixá-las num local ou deslocá-las. A existência e o 
funcionamento desses processos na superfície terrestre estão relacionados a 
diversos regimes naturais atuantes, tanto de origem interna, como externa. 
Christofoletti (1979) define estes processos como morfogenéticos, sendo os 
responsáveis pela esculturação das formas de relevo, que representam a ação da 
dinâmica externa de forma conjunta com as forças internas da estrutura do relevo.  
Em relação aos processos morfogenéticos, pode-se inferir a importância dos 
fatores climáticos na esculturação das formas. O autor (opcit) elenca dois conceitos 
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básicos: o primeiro, relacionado aos processos morfogenéticos diferentes que 
produzem formas de relevo também diferentes; e o segundo, relacionado às 
características do modelado, que devem refletir até certo ponto as condições 
climáticas sob as quais se desenvolve a topografia. 
Apesar de, normalmente na estruturação do relevo, possuírem uma dinâmica 
de atuação própria, os processos morfogenéticos integram, por sua vez, um 
conjunto maior de processos, que atuam de maneira associada e interligada, 
denominado de Sistemas Morfogenéticos. O autor (opcit) afirma que estes sistemas 
possuem uma estrutura perfeitamente caracterizada a partir das seguintes normas: 
 A estrutura não é reduzível à soma de suas partes. Cada 
processo pode se integrar e ser encontrado em diversos sistemas 
morfogenéticos, mas seu papel se modificará em função das condições 
gerais e dos demais processos aos quais está associado; 
 A estrutura é um sistema de relações, os processos inter-
relacionam-se em um verdadeiro conjunto; 
 A estrutura é ordenada e possui uma dominante. Em cada 
sistema podem ser encontrados inúmeros processos comuns aos 
demais; todavia, todos os processos não possuem a mesma 
importância em cada sistema, compondo uma certa hierarquia, mas um 
deles será o predominante e fornecerá a característica básica de 
determinado sistema morfogenético, implicando a existência de 
relações variáveis entre os processos. Por exemplo, em sistemas 
tropicais o processo de intemperismo químico é o considerado 
dominante, mas em outros sistemas como o desértico ele possui uma 
atuação secundária. 
As formas de relevo resultantes dos sistemas morfogenéticos são utilizadas 
como critérios de classificação e compreensão dos Sistemas Naturais, permitindo a 
individualização e o entendimento da superfície terrestre em diversos níveis –e 
facilitam, assim, os estudos dos Sistemas Naturais e de sua complexa dinâmica. 
Desta forma, é imprescindível a análise dos principais processos e das formas de 
relevo relacionados na área de estudo. 
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Como forma de análise das feições e processos de relevo, estruturou-se a 
análise do relevo, sobretudo no que tange à estrutura de relevo e sua resistência 
com relação aos processos de modelação dos sistemas naturais. 
Outro aspecto importante é a tipologia de formas e esculturação da superfície, 
não só no que tange à classificação e morfometria, mas também à funcionalidade 
desta para o fluxo de matéria e energia. 
Sendo assim, a partir da compartimentação do relevo nos aspectos de 
estrutura, esculturação e formas predominantes, observou-se a constituição de dois 
domínios estruturais relevantes: o Cinturão Orogênico do Atlântico e os Depósitos 
Sedimentares do Quaternário. (figura 4.14) 
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Dentro da unidade de estrutura de relevo do Cinturão Orogênico do Atlântico 
foram identificadas três unidades, de acordo com a esculturação do relevo: unidade 
do planalto, de relevo escarpado e formas de relevo residuais. 
A unidade de esculturação do relevo do planalto está presente de maneira 
esparsa no limite norte da área de estudo, com áreas mais representativas 
(extensas) nos munícipios de Bertioga, Caraguatatuba, Itanhaém e Ubatuba. 
A esculturação desta forma de relevo está relacionada aos processos de 
mamelonização, resultantes de processos pedogenéticos e da decomposição de 
rochas cristalinas do Cinturão Orogênico do Atlântico, influenciados pelo clima 
tropical muito úmido.(AB'Saber, 2003) 
O principal efeito deste processo é a existência de formas de relevos de topos 
convexos, associados a vales profundos, com declividade suave, predominando 
índices de até 12%. Este modelado permite um maior processo de infiltração e 
concentração do fluxo para os vales, resultando em uma alta densidade de canais. 
Estas áreas de planalto estão associadas aos divisores de água das bacias 
presentes nas áreas de trabalho. Portanto, estas apresentam as maiores altitudes, 
superiores a 700 metros.  
Outra unidade de esculturação do relevo relacionado ao Cinturão Orogênico 
do Atlântico, a de relevo escarpado, está diretamente relacionada com o planalto, 
sendo esta uma transição abrupta com as áreas litorâneas localizadas em todos os 
municípios do Litoral Norte e da Baixada Santista. Estas estão alinhadas em sentido 
NE-SW, com uma mudança de orientação nos municípios de Caraguatatuba, em 
forma de um cotovelo, e em Peruíbe, deslocando-se para o interior da área 
continental.   
A gênese da Escarpa da Serra do Mar, em um primeiro momento, está 
relacionada com um evento epirogênico pós-Cretáceo, que resultou no 
soerguimento da Plataforma Sul-americana, acompanhado de uma série de ciclos 
de dobramentos e reativação de falhas e metamorfismo regional. (Ab'Saber, 1965; 
Almeida F. F., 1998) 
Com uma relativa estabilização tectônica já no período do Quaternário, e as 
frequentes alterações climáticas-oceânicas - ora fases úmidas, que resultam na 
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intensificação da erosão fluvial e movimento de transgressão marinha, ora fases 
secas, em que predomina o alargamento dos vales e a regressão marinha -, há um 
processo de esculturação e recuo das escarpas. (Cruz, 1974) 
Este processo, que ocorre de modo diferenciado devido à presença de falhas 
e litologias de resistências intempéricas distintas, resultou em formas dissecadas, 
apresentando declividades superiores a 20%. 
As vertentes deste modelado foram classificadas a partir da tipologia de 
vertente (côncavas, convexas e retilíneas), sendo que a distribuição destas resultou 
em dois tipos de modelados: as escarpas retilíneas com topos aguçados, com 
predomínio de vertentes retilíneas; e as escarpas festonadas, com predominância 
das vertentes côncavas e convexas. 
Segundo Gigliotti (2010), as escarpas retilíneas de topos aguçados 
apresentam-se por grandes espigões subparalelos, com topos angulosos, vertentes 
com perfis retilíneos, drenagem com alta densidade, com um padrão subparalelo 
com vales fechados. 
Enquanto as escarpas festonadas, segundo o IPT (1981), são caracterizadas 
como escarpas abruptas e festonadas, desenvolvendo-se ao longo de anfiteatros 
sucessivos, separados por espigões, possuem uma drenagem encaixada nas falhas 
tectônicas de padrão dentífrico, apresentando direção NE-SW, podendo chegar à 
quarta ordem de hierarquia - com desenvolvimento de vales alinhados, definidos 
claramente por uma imposição estrutural e forte modelado atrelado à dinâmica 
climática sob regime quente e úmido. 
As formas de relevo residuais são caracterizadas por morros sustentados por 
embasamentos cristalinos, que resistiram ao processo de desgaste e recuo da 
escarpa da Serra do Mar. Estes estão dispostos em quase toda as áreas do litoral 
paulista, sendo mais frequentes nos municípios da Baixada Santista, que tem a 
presença de um arco de morros com um alinhamento SW-NE, como espigão de 
Santo Amaro e o monte Serrat. Estes são caracterizados pela altimetria mediana, 
não superior a 500 metros, mas com elevados índices de declividade, estando 
sujeitos a processos de deslizamentos de terras e quedas de blocos. 
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Outra forma de relevo residual observada no litoral paulista são as morranias, 
localizadas ao sul do município de Peruíbe, onde pode ser observada uma mudança 
de direção da escarpa da Serra do Mar para o interior do continente. 
Esta forma de relevo é caracterizada pelo predomínio de colinas baixas de 
topos convexos, com altimetrias não superiores a 300 metros em relação ao nível 
dos oceanos. 
No Litoral Sul também é observada uma forma de relevo semelhante às 
morranias, compostas de morrotes de topos angulares com vertentes com perfil 
côncavo-convexo e variação altimétrica superior a 300 metros. Estas formas são 
encontradas principalmente na ilha do Cardozo, no município de Cananeia. 
Na unidade dos depósitos do Quaternário, marcada pelos depósitos 
relacionados aos movimentos de transgressões marinhas, e aos processos erosivos 
da escarpa da Serra do Mar – estes correspondem de modo geral a planície, que 
não ultrapassam 100 metros de altitude. 
Pode ser observado uma variação destas planícies a depender de sua 
localização no litoral paulista, que segundo Ab’Saber (1956): 
“no Litoral Norte, onde os esporões da Serra 
do Mar e os pequenos maciços e morros litorâneos 
isolados atingem diretamente as águas oceânicas, 
observam-se costas altas e jovens; enquanto no 
Litoral Sul, enfeixadas por extensas praias-
barreiras, as planícies litorâneas apresentam maior 
largura e maiores tratos de terrenos firmes, 
discretamente ondulados”. (pp 15) 
Com relação à sua esculturação, foi observado no domínio dos depósitos 
quatro principais tipos: enseadas, planícies costeiras abertas, complexo estuarino e 
ilha barreira. 
As Enseadas, localizadas principalmente na região norte do litoral paulista, 
tem como principal característica a forma de pequenas planícies fechadas, que são 
acompanhadas por paredões rochosos. 
Em relação à forma, são compostas por planícies de pouca extensão, 
algumas centenas de metros, encavaladas nas escarpas da Serra do Mar, com sua 
saída para o oceano em forma de praia de bolso. Os sedimentos destas enseadas 
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são predominantemente arenosos, podendo ter depósitos coluvionares no limite com 
as escarpas. 
Se deslocando do Litoral Norte para a região da Baixada Santista, devido a 
uma mudança do alinhamento da Serra do Mar, podem ser observadas áreas de 
planícies mais extensas, que foram classificadas de planícies costeiras abertas. 
Como as planícies de Bertioga, Itanhém e do Ribeira do Iguape, na região da 
reserva da Juréia. 
Suas gêneses, segundo Suguio (1978.), têm relação com a transgressão de 
Cananeia, que atingiu o nível máximo da linha de costa no sopé da Serra do Mar. E 
com o processo de regressão lenta, possibilitou o retrabalhamento das areias 
pleistocênicas, onde foram redepositadas sob condições de praia, formando cordões 
litorâneos. 
Com relação às suas formas, também são caracterizadas pela baixa 
altimetria, com o predomínio de depósitos arenosos nas formas de cordões nas 
áreas do contato com o oceano. E nas áreas interioranas, são observadas as 
rampas coluvionares na transição com a Serra do Mar. 
No complexo estuarino, localizado após a planície de Bertioga, nos 
municípios de Guarujá, Santos, São Vicente e Cubatão, como foi explicado 
anteriormente, por conta da sua gênese, houve o isolamento de área lagunares que 
possibilitou o preenchimento desta área com sedimento argiloso, com a formação de 
uma área de manguezais, que apresentam terrenos baixo e planos, sujeitos aos 
níveis da maré. 
Com relação à ilha barreira, encontrada na região sul do litoral paulista, 
devido à sua formação relacionada aos estágios de transgressões e regressões 
marinhas, tem-se na área de contato com o oceano a formação de cordões 
litorâneos e campos de dunas, enquanto na área interiorana da ilha, a presença de 
manguezais. 
 
4.1.3 Fatores indicadores 
Os fatores indicadores, como já exposto, são os componentes da paisagem, 
podendo ser apropriado para a discussão dos Sistemas Naturais, que devido à 
extrema suscetibilidade a mudanças dos sistemas, podem ser utilizados para a 
indicação do nível de estabilidade. 
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Isto se deve a uma certa fragilidade dos elementos que constituem este 
componente, que diferentemente dos fatores diferenciadores, tem a tendência de 
permanecer no espaço por períodos mais longos. Estes elementos, meio biótico e 
cobertura pedológica, têm um período de permanência sem alterações bem mais 
curto - no caso do meio biótico, a depender do meio em que está inserido, pode 
sofre mudanças diárias. 
Portanto, a discussão destes fatores, apesar de não ter muita relevância para 
as discussões sobre a classificação dos Sistemas Naturais, por conta desta 
suscetibilidade a mudanças, é um excelente indicador da dinâmica de 
funcionamento dos Sistemas Naturais, pois qualquer desequilíbrio, terá seu reflexo 
primeiro nestes componentes. 
Visto o exposto, neste tópico busca-se caracterizar os componentes bióticos e 
a cobertura pedológica, com intuito de estabelecer as bases para a discussão dos 
estados de mudanças dos Sistemas Naturais.  
Com relação à cobertura pedológica, devido à proposta da utilização deste 
dado como indicador do Estado dos Sistemas Naturais, optou-se por utilizar apenas 
as informações da 1ª e 2ª classes da nova classificação de solos, pois, apesar de 
serem os níveis mais genérico, apresentam diferenças do tipo e grau de 
desenvolvimento do solo, ponto essencial na discussão do estado ambiental. 
Poderia haver o aprofundamento, considerando outras classes, mas isto 
geraria uma grande fragmentação das sobreposições de dados, dificultando a 
elaboração do mapa síntese das unidades dos Sistemas Naturais. 
Assim, considerando o exposto, foram mapeados nove (9) tipos de solos com 






Figura 4.15 – Mapa da Cobertura Pedológica 
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Os latossolos, que segundo Jacomine (2009), são caracterizados pela 
presença do horizonte B latossólico, formado por intensos processos de 
intemperização, são marcados pela presença de argila, de estágio avançado no 
desenvolvimento, normalmente profundos. 
No litoral paulista, estão associados às áreas de topos, como as regiões do 
planalto Atlântico, tendo as maiores extensões nos municípios de Bertioga e 
Caraguatatuba. Considerando a segunda ordem da nova classificação de solos, são 
observados os latossolos vermelho-amarelo e amarelo. 
Nas áreas de encostas da Serra do Mar é possível observar os Cambissolos 
háplicos, caracterizados pelo horizonte B incipiente, com elevado teor de minerais 
primários e grande variabilidade de suas características.  
Os argissolos vermelho-amarelo, que são caracterizados pela presença do 
horizonte B textural, com acúmulo de argila em profundidade, por conta da migração 
dos níveis superiores, indicando um relativo desenvolvimento, são observados no 
litoral paulista na região sul. 
Nas áreas de ambiente hidromófico, são encontrados os Gleissolos, que são 
distinguidos justamente pelo seu ambiente, composto por sedimentos 
inconsolidados, podendo ter a presença de mosqueados, devido à variação do nível 
do lençol freático. 
Os espodossolos, que no litoral paulista, estão associados às áreas de 
planície com sedimentos arenosos, são caracterizados pelo horizonte B espódico, 
que segundo a Embrapa (2006), apresenta acumulação iluvial de matéria orgânica. 
Também nas áreas de planícies, na região sul, há a presença dos neossolos 
Flúvico e Litólico, caracterizados pelo baixo desenvolvimento pedogenético de 
profundidade rasa. 
Ainda na região sul são observados os Luvissolos e organossolos, sendo que 
os primeiros são caracterizado pela sua pouca profundidade, relacionada com 
horizonte B textural, enquanto os organossolos são caracterizados pelo alto teor de 
matéria orgânica. 
Postas as características das coberturas pedológicas, passa-se a discutir a 
cobertura vegetal - a partir do mapeamento realizado pelo Instituto Florestal, são 




Figura 4.16 – Mapa da Cobertura Vegetal 
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Como observado no mapa de cobertura vegetal preservada, o litoral paulista 
apresenta uma significativa área de cobertura vegetal preservada, distribuídas em 
seis (6) principais tipos. 
A Mata Atlântica, no litoral paulista, associada às áreas de escarpas da Serra 
do Mar, predomina nas regiões Norte e da Baixada Santista, sendo observadas 
algumas manchas no Litoral Sul, sempre relacionadas às altimetrias mais altas 
encontradas em morros e colinas residuais ao Cinturão Orogênico. 
A Mata Atlântica é um importante bioma brasileiro que engloba diversos 
ecossistemas florestais. Considerando as fitofisionomias, a Mata Atlântica presente 
no litoral paulista é caracterizada como floresta ombrófila densa, apresentando 
grande diversidade florística com árvores podendo atingir 30 metros de altura, e 
suas raízes se encontram superficial e subsuperficial de forma intensa e densa. Com 
relação aos aspectos ecológicos, existe uma interdependência entre este grupo 
florestal e as escarpas da Serra do Mar.  
Segundo Fierz (2008): 
“A escarpa da Serra do Mar, que bloqueia em parte a 
transgressão das massas de ar úmidas, resultando em 
precipitações, é coberta por uma floresta perenifólia, 
também denominada floresta atlântica ou mata atlântica, 
que apresenta grande exuberância em espécies vegetais 
resultante dessa alta umidade, que proporciona ainda 
processos de meteorização química. A vegetação, por 
vez impede que o solo seja totalmente carregado após 
sucessivas fases de intemperismo químico” (Fierz M. M., 
2008, p. 172) 
Ainda nas áreas das escarpas da Serra do Mar é possível observar a 
capoeira, uma vegetação secundária, formada por gramíneas, que nas encostas da 
Serra do Mar estão associadas ao processo de deslizamento de terras, que retira 
cobertura original. 
Como pode ser observado no mapa de cobertura vegetal, este grupo vegetal 
ocorre com mais frequência em áreas próximas às ocupações urbanas, como as 
escarpas presente no município de Cubatão e de Caraguatatuba, indicando uma 
relação entre o fenômeno de deslizamento e a ocupação antrópica. 
Também associados a processos de retirada da cobertura vegetal original, 
são observado os campos, compostos por gramíneas. E no litoral paulista há ainda a 
presença de pequenas manchas, sobretudo na região de topos do Planalto Atlântico 
Paulista, podendo ser associados ao desmatamento para práticas agropecuárias. 
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Nas áreas de planícies, há o predomínio da vegetação de restinga que 
corresponde a uma denominação genérica às vegetações presentes nas planícies 
costeiras. Sua principal característica é a dependência da natureza do solo. (Souza 
e Luna 2008) 
Portanto, sua composição é bastante variável, a depender do substrato em 
que se encontra, podendo ser composta desde gramíneas até formações florestais. 
Nas áreas de ambiente hidromórfico, é possível observar a vegetação de 
várzea, que está associada a canais de drenagem. E as vegetações de manguezais. 
A ocorrência deste tipo de vegetação está associada, segundo Walsh (1974 
apud Ross e Moroz 1997), a cinco condicionantes básicos: temperaturas tropicas, 
substrato aluvial fino, áreas de baixa energia, água salgada e amplitude de maré. 
A vegetação de mangue, adaptando-se a esse ambiente inóspito, 
desenvolvendo um sistema radicular, corrobora não só para aumentar a superfície 
de sustentação da planta, como também permite trocas gasosas. 
Segundo Andrade & Lamberti (1965): 
“As plantas dos mangues estão adaptadas 
essencialmente a dois fatores ambientais: teor 
salino e a carência de oxigênio nos solos. A falta de 
areação do solo tem como determinante primordial 
sua inundação periódica pelas águas do mar.” pp 
169 
No litoral paulista, este tipo de vegetação se localiza nas áreas estuarinas na 
planície de Santos e na ilha barreira de Ilha Comprida. 
 
4.2 Proposta de delimitação dos Sistemas Naturais do litoral Paulista em 
escala regional 
Com base na discussão dos fatores geoecológicos, inicia-se o processo de 
delimitação das unidades, que tem como proposta a adaptação da metodologia de 
Cavalcanti (2013), considerando os dados apresentados na área de estudo. 
Em um primeiro momento, devido às características da área de estudo - 
grande extensão de linha de costa e um estreitamento em relação à sua 
profundidade continental -, buscou-se seccionar a área em três compartimentos, de 
modo a facilitar a representação e permitir uma discussão entre os compartimentos. 
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Como critério para esta compartimentação, adotou-se a direção da linha de 
costa, associada às oscilações marinhas e às estruturas geológicas relacionadas, 
obtidas a partir das características das estruturas geológicas e do desenho da linha 
de costa apresentados no grupo de material M1, de escala 1:750.000.  
Seccionados os três setores do litoral paulista, realizou-se a 
compartimentação destes a partir das características de gênese do material 
geológico e da dominância climática, utilizando-se os dados de litologia e climáticos 
da área de estudo.  
 
Quadro 4.1Resumo da PIC do Mapa de Unidades Síntese da Formação Natural 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Posta a compartimentação, seguiu-se o processo de delimitação das 
unidades de Sistemas Naturais, baseado na proposta de Cavalcanti (2013) de 
modelagem cartográfica e tipologia de Geossistemas, a partir da delimitação dos 
sítios que refletem as características físico-geográficas (relevo, substrato e 
drenagem) e o estado que representaria a velocidade dos processos dos 
geossistemas, aferidos pela relação entre o solo e a cobertura vegetal. 
Para a delimitação dos sítios, utilizou-se os critérios de classificação 
apresentados pelo autor (OpCit): formas de relevo, substrato (tipo, gênese e 
drenagem) e modo de migração geoquímica. 
As formas de relevo corresponderiam ao segmento da vertente relacionado à 
compartimentação das bacias hidrográficas associada aos níveis de declividade, 
sendo classificado em topo, encosta e leito. (figura 4.2) 
Pasta de Informação Cartográfica do Mapa de Unidades Síntese da Formação 
Natural 
 
Finalidade: representação dos compartimentos do litoral paulista, a partir do desenvolvimento da 
linha de costa e estruturas associadas. 
 
Sistema de referência espacial e escala de representação: Sistema de referência SIRGAS 2000 
UTM Zona 23, escala 1:50.000 
 
Procedimental Técnico: identificação da direção de linha de costas e estruturas geológicas 
associadas, subtração das bacias hidrográficas associadas, compartimentação da gênese litológica a 
partir da sobreposição dos shapefile com a utilização da ferramenta Arctoolsbox>gerenciamento de 
dados>geral> juntar  
 
Simbologia de Representação: adotou-se a classe de símbolos poligonais por matriz (cor) para os 




Figura 4.17 - Segmento de Encosta 
Fonte: Cavalcanti (2013) 
 
Em função da diferença de escala entre a metodologia proposta por 
Cavalcanti (2013), escala local, e a de análise deste trabalho, escala regional, foi 
necessário realizar algumas adaptações metodológicas para evitar uma alta 
fragmentação em pequenas áreas das feições de encosta. Assim optou-se por 
classificar as formas de relevo a partir da tipologia de relevo apresentadas no mapa 




Tipologia de Relevo Formas de relevo 
Topos convexos Topo 
Escarpas Festonadas Encosta superior 
(alta) 
Escarpas com cristas alinhadas Encosta superior 
(alta) 
Morros e Escarpas isoladas Meia Encosta 
Colinas e morrotes Meia Encosta 
Campos de dunas Topo 
Terraços Marinhos Topo 
Planície Fluviolacustre Encosta inferior 
Planície Fluviomarinha Leito 
Planície Marinha Encosta inferior 
Planície Fluvial Leito 
Rampa e Colúvio e Planícies 
Aluviais 
Encosta inferior 
Quadro 4.2 - Classificação da tipologia de relevo 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Realizada a classificação do tipo de relevo, identificou-se para cada feição o 
modo de migração geoquímica, que corresponderia ao tipo de transferência de 
material entre as formas de relevo. 
Utilizou-se a proposta de Cavalcanti (2013), que reconhece os seguintes 
tipos: (figura 4.18) 
 
Figura 4.18 – Modos de migração Geoquímica 
Fonte: Cavalcanti (2013) 
 
 Eluvial: formas que recebem água da atmosfera ou de processos biogênicos, 
associados às áreas de topo; 
 Eluvial-acumulativo: áreas de topos, sujeitas a acumulo de água; 
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 Transeluvial: encostas que apresentam baixos níveis do lençol freático, não 
permitindo a acumulação, apenas a transferência para níveis inferiores; 
 Transeluvial Acumulativa: áreas planas sujeitas à estagnação da água por 
breves períodos, que apresentam dificuldades de infiltração; 
 Transacumulativa: caracterizada pela oscilação do nível freático e 
acumulação de material; 
 Acumulativa: em que o nível do lençol atinge a superfície; 
 Subaquosa: com a superfície constantemente imersa. 
 
O substrato é obtido a partir da classificação relacionada às características da 
litologia, podendo ser de um material in natura (rocha-matriz) ou inconsolidado 
(sedimentos), no qual os critérios de análise são a tipologia, a gênese e a drenagem, 




Figura 4.19 – Classificação dos substratos para delimitação dos Sítios 

























Drenagem do Substrato: 
 Excessivamente drenado: água escoa rapidamente pelo substrato. Tal escoamento 
é facilitado pela alta porosidade dos substratos rochosos ou arenosos em áreas de 
maiores declividades. 
 Fortemente drenado: água escoa com facilidade por substratos  arenosos e/ou 
areno-argiloso em áreas de declive. 
 Bem drenado: água escoa com menor velocidade, em áreas de declive e substrato 
argilo-areno à argiloso. 
 Moderadamente drenado: água escoa lentamente, com a permanência de áreas 
úmidas por curtos períodos, geralmente relacionado a texturas argilo-arenosas a 
argilosas em terrenos de suaves declives. 
 Imperfeitamente drenado: água escoa lentamente, com a permanência de umidade 
em longos períodos, associados a baixas encostas de textura argilosa. 
 Mal drenado: água escoa lentamente, com permanência de umidade em grande 
parte do ano, com o nível do lençol próximo à superfície, associadas a áreas planas 
vizinhas a leitos de rio. 
 Muito mal drenado: água escoa lentamente, apresentando o nível do lençol 
próximo à superfície ou aflorando em quase a totalidade do ano, associado a áreas 
planas. 
Rochoso Rochoso 











Para a execução da classificação dos substratos foi utilizado como base o 
mapeamento de (Suguio & Martin, 1978), e a partir dos critérios apresentados, 
realizou-se a reclassificação das feições litológicas para cada novo atributo. 
Após a reclassificação, foi realizada a sobreposição dos dados pelo processo 
de downscaling (topo-base), que segundo Cavalcanti (2010), busca a delimitação 
das unidades maiores, e estas servem de base para as unidades inferiores. 
Inicialmente, foram definidas as unidades do substrato, que serviram de base para a 
tipologia do relevo, no qual obteve-se a migração geoquímica, como demonstra a 
figura 4.20 
Deste modo foi realizada a sobreposição, cruzamento sem atribuição de 
pesos dos layers reclassificados no programa arcgis, preservando os limites dos 
layer de topo (menores), que foram subdivididos de acordo com os layers de 
maiores escalas. 





















P r o p o s t a  d e  s o b r e p o s i ç ã o  p o r  Downscanling p a r a  d e l i m i t a ç ã o  d o s  S í t i o s  
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
S u b s t r a t o  
 
T i p o l o g i a  
 
G ê n e s e  
D r e n a g e m  
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
R e l e v o  
 
 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
M i g r a ç ã o  G e o q u í m i c a  
 
 
I n c o n s o l i d a d o  
P e d r e g o s o  |  A r e n o s o  |  A r e n o - a r g i l o s o  |  a r g i l o s o s  
A l u v i a l  –  C o l u v i a l  –  E l u v i a l  
F o r t e m e n t e  –  B e m  –  M o d e r a d a m e n t e  –  I m p e r f e i t a m e n t e  –  M a l  –  M u i t o  M a l  
R o c h o s o  
D e n u d a c i o n a l  
 
E x c e s s i v a m e n t e   
E n c o s t a  A l t a  E n c o s t a  
M é d i a  
E n c o s t a  
B a i x a  
T o p o  L e i t o  
T r a n s e l u v i a l  T r a n s e l u v i a l  
A c u m u l a t i v a  
T r a n s a c u m
u l a t i v a  
E l u v i a l  A c u m u l a t i v a  S u b a q u o s a  
F o n t e :  E l a b o r a d o  p e l o  a u t o r  i g u r a 4 . 2 0  –  P r p o s t a  d e  S o b r e p o s i ç ã o  d o s  p l a n o s  d e  i n f o r m a ç ã o  
117 
 
Concluído o processo de sobreposição, para a facilitação da identificação, foi 
realizada a classificação dos Sítios a partir de um sistema de nomenclaturas 








Topo Eluvial TeR - TeA - - 
Encosta Alta 
Transeluvial 




EAteαR     
Encosta Média 
Transeluvial 




EMteαR - - EMteαAA  
Encosta baixa  
Transacumulativa 
 - EBtaA EBtaAA EBtaAr 
Encosta baixa  
Acumulativa 
- - EBaA EBaAA EBaAr 
Leito Subaquoso - - - - LsAr 
Quadro 4.3 – Matriz de delimitação dos sítios 
Fonte: elaborado pelo autor  
Estabelecida a sobreposição, é possível não apenas visualizar os limites e 
atributos geomorfológicos de cada Sítio, mas também a verificação do fluxo de 
matéria e as relações entres os Sítios, possibilitando, assim, a compreensão da 
dinâmica da área de estudo, em que se expõe a função de cada Sítio e sua 
relevância na construção da paisagem. 
Com relação ao estado dos Sistemas Naturais, que tem objetivo de analisar a 
cronologia de alteração do equilíbrio dos Sistemas Naturais, foram obtidos dados a 
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partir da adaptação da proposta de Cavalcanti (2013), que considera a análise da 
comunidade pedológica e cobertura vegetal para os Sítios dos geossistemas para a 
compreensão das fases de mudança da paisagem, a partir das categorias do 
estado: intra-anuais (curto prazo), interanuais (médio prazo) e interanuais superiores 
a uma década (longo prazo). 
É importante ressaltar ainda que, considerando estes três aspectos, as áreas 
do litoral paulista nas quais a cobertura vegetal foi alterada para o uso antrópico não 
foram consideradas na classificação do estado. 
A realização deste descarte ocorreu porque as áreas antropizadas têm sua 
dinâmica natural alterada por processos humanos. Portanto, para análise dos 
estados de alteração destas áreas, deveria ser considerado a discussão dos 
processos antrópicos, que não faz parte das propostas desta pesquisa. 
Para a categorização dos estados, como exposto na secção de materiais e 
métodos, foram considerados três aspectos dos Sistemas Naturais para a 
classificação: tipologia do substrato, comunidades vegetais e cobertura pedológica.  
Na tipologia do substrato, foi considerada a sua resistência aos processos de 
alteração do sistema naturais, como erosão, transporte e deposição.  
Os substratos rochosos de maior resistência, portanto com períodos de 
alteração mais longos. Os materiais inconsolidados têm menor resistência, tendo um 
prazo de alteração mais veloz, enquanto os depósitos em ambiente hídrico 
apresentam o menor grau de resistência, devido ao fato de serem suscetíveis às 
oscilações diárias tanto da maré como o fluxo fluvial, tendo um prazo de mudança 
curto (quadro 4.5). 
 
Tipologia do Substrato Resistência a alteração Período de mudança da 
Paisagem 
Rochoso Alta Longo Prazo 
Inconsolidado Média Médio Prazo 
Inconsolidado em 
ambientes hídricos 
Baixa Curto Prazo 
Quadro 4.4 – Classificação da tipologia do substrato para delimitação do estado 





Em relação às comunidades vegetais, a análise parte do tipo de padrão 
fisiológico e das suas condições de sustentação, em que quanto maior o porte de 










Mata Atlântica Florestal Fechada Alta Longo Prazo 
Restinga Florestal Aberto Média Médio Prazo 
Capoeira Gramíneo Baixa Curto Prazo 
Campo Gramíneo Baixa Curto Prazo 
Vegetação de Várzea  Hidrófilos Baixa Curto Prazo 
Mangue Hidrófilos Baixa Curto Prazo 
Quadro 4.5 - Classificação da cobertura vegetal para delimitação do estado 
Fonte: elaborado pelo autor 
 
Com relação aos solos, analisou-se o grau de estabilidade e período de 
desenvolvimento dos tipos mapeados, considerando-se o nível de desenvolvimento 
(profundidade) e as estruturas do solo (horizontes), como observado no quadro (4.7) 
 
Cobertura pedológica Desenvolvimento e 
estruturas  
Estabilidade Período de 
mudança da 
Paisagem 
Latossolos Profundos, com 
horizonte B 
desenvolvido 
Alta Longo Prazo 
Argissolos Mediano a profundo, 
Horizonte B textural 
Alta Longo Prazo 
Cambissolos Mediana, Horizonte B 
incipiente 
Alta Longo Prazo 
Espodossolos Variável, Horizonte B 
espódico com textura 
arenosa  
Média Médio Prazo 
Gleissolos Variável, Horizonte 
glei (mosqueado)  
Baixa Curto Prazo 
Luvissolos Rasos, Horizonte B 
textural 
Baixa Curto Prazo 
Neossolos Rasos, sem 
estruturas de 
horizontes 
Baixa Curto Prazo 
Quadro 4.6 -Classificação da cobertura pedológica para delimitação do estado 





Estabelecidos os critérios de classificação para cada parâmetro dos Sistemas 
Naturais, coloca-se a análise da interação destes elementos para a suscetibilidade 
da mudança dos Sistemas Naturais, em busca de um quadro síntese sobre as 
mudanças das paisagens. 
Foram considerados os princípios postos pela Ecodinâmica de Tricart (1997), 
em que as transformações ocorrem a partir da quebra do equilíbrio sistêmico, sendo 
que os sistemas que apresentam período de mudanças de médio a longo prazo são 
sistemas estáveis de poucas alterações, enquanto os que apresentam períodos de 
curto prazo, são caracterizados como sistemas sem equilíbrio. 
Desta maneira, se o sistema apresenta uma instabilidade, isto é, período de 
mudança curto, em qualquer um dos elementos analisados deve ser classificado de 
acordo com este valor. Assim o estado do sistema deve estar relacionado com o 




Cobertura vegetal Solos Período de 
mudança do 
Sistema natural 
Longo Prazo Longo Prazo Longo Prazo Longo Prazo 
Longo Prazo Longo Prazo Médio Prazo Médio Prazo 
Longo Prazo Médio Prazo Médio Prazo Médio Prazo 
Longo Prazo Médio Prazo Curto Prazo Curto Prazo 
Médio Prazo Médio Prazo Médio Prazo Médio Prazo 
Médio Prazo Médio Prazo Curto Prazo Curto Prazo 
Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo 
Quadro 4.7 – Síntese dos parâmetros para delimitação do estado 
Fonte: elaborado pelo autor 
 
Por exemplo, uma encosta alta com um material rochoso resistente a 
processos de alteração, associado a argissolo, que apresenta um horizonte B 
desenvolvido, indicando uma estabilidade – esta, por ter a presença de uma 
vegetação de capoeira, de condição de sustentação baixa, apresenta um alto grau 
de desequilíbrio. Assim, seu estado foi classificado como de curto prazo. 
Posta esta classificação, tem-se a distribuição dos estados de equilíbrio dos 
Sistemas Naturais, em que é possível visualizar os Sítios em que há um 
desequilíbrio, e suas origens. 
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Considerando a análise dos componentes e a construção da delimitação dos 
Sistemas Naturais, a partir da elaboração dos sítios dos geossistemas do litoral 
paulista, este tópico busca propor uma representação cartográfica que consiga 
sintetizar as relações entre os processos atuantes da paisagem natural. 
Para a elaboração da representação, deve-se pontuar alguns paradigmas que 
serviram de alicerce para a escolha dos sistemas de simbologia e construção das 
feições cartográficas. 
Considera-se neste trabalho o conceito de Sistemas Naturais como o conjunto 
de geossistemas que não tenha a intervenção direta da ação humana, pois a 
presença da ação antrópica não só altera a dinâmica de processos, como passa a 
depender de estruturas dos sistemas antrópicos para recompor seu equilíbrio. 
Portanto, a análise e representações dos sistemas antrópicos, dependerá da análise 
de inúmeros aspectos relacionados a estes. 
Deste modo, as áreas que apresentaram, durante a etapa do levantamento do 
inventário e da análise, qualquer forma de ação humana, foram classificadas como 
área antropizadas e não farão parte da representação dos Sistemas Naturais, 
apesar de possuírem processos naturais atuantes. 
Outro ponto a ser destacado é a opção pela ótica geossistêmica para a 
análise dos Sistemas Naturais, que por possuir uma visão holística e policêntrica, 
segundo a qual o sistema seria produto das interações de seus componentes, a 
representação dos Sistemas Naturais, obrigatoriamente, deve abarcar não só a 
delimitação dos atributos do geossistema, mas também a interação entre eles. 
Com objetivo de buscar uma representação holística, optou-se, neste trabalho 
uma representação gráfica composto de dois tipos planos cartográficos de leitura em 
perspectiva: a representação da carta síntese dos Sistemas Naturais e um 
compendio de cartas analíticas com a distribuição dos atributos utilizados para o 




Figura 4.21 – Proposta para representação gráfica dos Sistemas Naturais 
Fonte: elaborado pelo autor 
 
A carta síntese dos Sistemas Naturais foi produzida a partir da adaptação da 
metodologia de Cavalcanti (2013), em que há inicialmente separação dos 
componentes variável e invariáveis, dos Sítios e estados, respectivamente, com a 
possibilidade da análise policêntrica dos Sistemas Naturais. Sendo resultado final, 
as unidades geossistêmicas, o cruzamento entre estas variáveis. 
Assim a carta dos Sistemas Naturais pode constar de um conjunto de até 39 
tipos de Sistemas Naturais, resultantes do cruzamento entre os treze Sítios 
observados e os três estados de alteração classificados.  
O sistema de simbologia adotado para representação dos Sistemas Naturais 
foi a representação por uma matriz do cruzamento entre os tipos de Sítios e seus 
estados, como demostra a tabela 4.9 
  





Compendio de Cartas analíticas 










Estabilidade do Solo 








Alta Média Baixa Baixa 
Topo Eluvial 
Rochoso TeR Alta     






































Média   
 
 
Encosta baixa  
Transacumulativa 
Arenoso EBtaA 






Média   
 
 
Encosta baixa  
Acumulativa 




Média   
 
 
Argiloso EBaAr Média     
Leito Subaquoso Argiloso LSAr Baixa     
Quadro 4.8 – Matriz de representação dos Sistemas Naturais 
Fonte: elaborado pelo autor 
 
4.3 Representação e descrição das Unidades dos Sistemas Naturais do 
Litoral Paulista 
A delimitação e o reconhecimento das unidades do Sistemas Naturais 
baseiam-se na cartografia dos geossistemas, com o objetivo de caracterizar as 
dinâmicas dos processos naturais e sua influência na composição da paisagem. 
Este processo cartográfico, de maneira geral, consiste na identificação dos 
atributos da paisagem natural e na descrição do relacionamento entre estes 
atributos, a fim de identificar áreas com processos naturais semelhantes.  
Devido às características da área de estudo, detalhadas no capítulo anterior, 
constata-se a existência de dois macros compartimentos: áreas de depósitos 
litorâneos e o Cinturão Orogênico do Atlântico. A área litorânea paulista apresenta 
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uma alta homogeneização dos processos naturais, dificultando a delimitação das 
unidades na escala regional. 
Portanto, é imprescindível a escolha de critérios que possibilite uma maior 
compartimentação das unidades naturais, buscando uma maior diferenciação dos 
processos e elementos presentes nestas paisagens. 
Optou-se assim, pela realização de uma pré-compartimentação da área de 
estudo, a partir das estruturas geológicas associadas e do desenvolvimento da linha 
de costa – uma vez que os direcionamentos das principais linhas de falhas e zonas 
de cisalhamento do Cinturão Orogênico do Atlântico, principalmente das zonas de 
cisalhamento de Cubatão, Itariri e Falhas de Camburu e Caraguatatuba (figura 4.22), 
influenciam no direcionamento da linha de costa e no volume de depósito de 
sedimentos relacionados aos movimentos de transgressão marinha, resultando no 




Figura 4.22– Falhas e Zonas de Cisalhamentos 
 
Considerando estes critérios, foi elaborado o Mapa de Unidades Sínteses da 
Formação dos Sistemas Naturais (Figura 4.23), que compartimenta o litoral paulista 
em três setores: Norte, Falha de Cubatão e Sul. Optou-se por esta 
compartimentação devido ao grande número de variáveis a serem exposta, não 





Figura 4.23 – Mapa Sintese da Formação do Sistema Natural 
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É perceptível a diferença de composição nas estruturas geomorfológicas dos 
três setores, influenciada pelos falhamentos - sendo que no setor norte, em que 
constata-se maior proximidade entre as estruturas geológicas e as linhas de costa, 
há um predomínio de estruturas do Cinturão Orogênico do Atlântico, com cerca de 
1443 Km², em torno de 85% da área. Já os setores Central e Sul, devido ao 
afastamento da linha de costa e aos falhamentos do Cinturão Orogênico, 
apresentam percentuais menores das estruturas do Cinturão Orogênico, sendo 
respectivamente, 52% e 38%.  
É desta diferença de composição que resulta a tipologia de formas de relevo 
destas estruturas geológicas: no setor norte, é perceptível a formação das escarpas 
intercaladas por pequenas planícies próximas à linha de costa; no setor Central, as 
escarpas relacionadas ao Cinturão Orogênico se formam em um único bloco nas 
áreas interioranas, permitindo a formação de extensas planícies próximas à linha de 
costa; e no setor sul, tem-se a formação de uma única e extensa planície associada 
a blocos de serranias e colinas nas áreas mais interioranas, relacionadas a 
processos erosivos de parte da seção do Cinturão Orogênico. 
Posta a compartimentação, nos próximos tópicos consta a representação e 
descrição dos Sistemas Naturais, visando o entendimento da dinâmica dos mesmo 
 Representação e descrição dos Sítios e Estados dos Sistemas Naturais do 
Setor Norte 
O setor norte, devido à presença das escarpas serranas na proximidade da linha 
de costa, apresenta uma relativa homogeneidade com relação aos componentes 
físicos da paisagem, que resulta também em uma menor variação dos Sistemas 






Figura 4.24 – Mapa de Unidades dos Sistemas Naturais do Setor Norte 
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Foram mapeados treze tipos de Sistemas Naturais, sendo cinco relacionados 
aos substratos rochosos em forma de topos e Encostas Alta e Média. Nestes 
sistemas há um grau de estabilidade alta por conta da presença da cobertura 
florestal fechada da Mata Atlântica. 
Em relação a percentuais, os sistemas relacionados aos depósitos do 
Cenozoico apresentam os menores índices do litoral paulista. Há também uma baixa 
variedade de depósitos, até mesmo por conta da sua reduzida extensão. 
Devido a estes fatores nos atributos geomorfológicos, tem-se uma pouca 
variabilidade de tipos de Sítios, sendo no total apenas seis. (figura 4.25) 
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Como pode ser observado no mapa de Sítios do Setor Norte, o substrato 
rochoso é predominante, e a ele estão relacionados três tipos de sítios. 
Os Sítios de Topos Eluviais Rochosos Bem Drenados–TeR, encontrados 
nas áreas limítrofes dos munícipios de Caraguatatuba, São Sebastião e Ubatuba, 
correspondendo a cerca de 15% da área do Setor Norte. 
Estes Sítios se diferenciam pela alta altimetria, superiores a 800 metros, 
marcados por substratos rochosos cristalinos, relacionados ao domínio 
morfoestrutural do Planalto Atlântico, que segundo Ab’Saber (2003), apresenta 
decomposição das rochas, resultando em um processo de convexização em níveis 
intramontanos – com formas de topos convexos, de declividades suavizadas (20 a 
30 %), devido ao processo de mamelonização, resultante dos processos de 
infiltração das precipitações relacionadas ao clima tropical úmido de altitude. 
Com relação aos processos, são áreas de divisores de águas, caracterizadas 
pela dispersão de matéria e energia, relacionadas ao processo de migração 
geoquímica eluvial. É importante ainda ressaltar a relevância do fluxo da drenagem 
nestas áreas, com alta densidade, constituindo-se em área de nascentes. 
Adjacente aos TeR, a jusante na topografia, têm-se os Sítios das Encostas 
Altas Transeluviais Rochosas Excessivamente Drenadas - EAteR, que ocupam 
quase a metade do território (49%) do setor Norte, dispostas em um alinhamento de 
direção NE-SW, passando pelos municípios de Caraguatatuba, São Sebastião e 
Ubatuba. 
Segundo Cruz (1974), estas escarpas estão sempre correlacionadas ao 
rebordo do Planalto Atlântico, marcado pela abrupta variação altimétrica, 
apresentando desníveis de centenas de metros em um espaço reduzido de alguns 
quilômetros.  
Devido à alta declividade (superior a 30%), relacionada a rochas resistentes, 
granitos e gnaisses graníticos e altos índices de pluviosidades médias anuais, 
agravados por episódios prolongados de precipitação, há a presença de intensos 
processos de movimentação de massas. (Almeida, 1964; Almeida e Carneiro 1998). 
O último grupo de Sítios correlacionados aos materiais rochosos, as 
Encostas Médias Transeluviais Rochosas Fortemente Drenadas–EMteR, são 
compostas por grupos litológicos correlacionados ao Cinturão Orogênico, dispersos 
entre as áreas de depósitos - tanto nas planícies costeiras como dentro dos limites 
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oceânicos -, como é o caso do maciço alcalino da Ilha de São Sebastião (Ilhabela). 
Correspondem a cerca de 22 % da área do setor Norte. 
Estes Sítios se diferenciam das EAteR em dois aspectos relevantes: os níveis 
altimétricos, apresentando índices menores que 500 metros; e, no que tange ao 
processo erosivo em um tempo pretérito, no qual apenas as rochas mais resistentes 
permaneceram, resultando em um desprendimento do restante do grupo litológico 
relacionado ao Cinturão Orogênico. 
No tocante ao tipo de forma, caracteriza-se também pelos altos índices de 
declividade (superiores a 20%), com a presença de movimentos de massa com alta 
frequência. 
Em relação aos materiais inconsolidados presentes nos depósitos costeiros, 
podem ser observados três tipos de Sítios. 
Os Sítios de Encostas Baixas Transeluviais Acumulativas Arenoso-
Argiloso Moderadamente Drenados - EBteαAA, localizados adjacentes às EAteR 
de modo esparso em toda o Setor Norte, nas planícies litorâneas de maiores 
extensões. 
A composição do substrato relaciona-se a depósitos coluvionares de origem 
sedimentar de variada granulometria, com predomínio de areia e argila, que 
segundo Gigliotti (2010), possui solos rasos e inconsolidados, sendo assim 
susceptíveis a escorregamentos de massa e, principalmente, à corrida de lama. 
Nas áreas limítrofes com o oceano, próxima à linha de costa, são encontrados 
os Sítios das Encostas Baixas Acumulativas Arenosa Mal Drenadas – EBaA, 
compostas principalmente por sedimentos marinhos oriundos das oscilações do 
nível do oceano. 
Nestes Sítios, há dissipação da energia e acúmulo de material, formando 
relevo relativamente plano com altimetria inferior a 20 metros, sujeito a inundações 
periódicas relacionadas a grandes eventos de precipitação. 
Caracterizados também por serem áreas de restingas, formadas por faixas 
arenosas depositadas paralelamente à praia acima do nível normal da maré alta, 
que conforme se alongam no litoral, vão separando do mar parcelas de água, 
formando lagoas litorâneas. A origem das restingas, segundo o autor IPT (1981), 
pode ser explicada por duas teorias: 
 “Uma assinala que as restingas se formam pelo 
transporte de areia por ondas dirigidas para a costa, 
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através de águas rasas, admitindo que as sacas 
revolvem o fundo arenoso e a areia é depositada nos 
cordões arenosos pelas correntes de deriva e rebentação 
das ondas. A segunda explica que as restingas se 
formam através do transporte de areias efetuado pelas 
correntes longitudinais, sendo que tais sedimentos são 
originados pelo ataque erosivo nas saliências litorâneas.” 
(IPT,1981 pp. 104-105) 
As restingas também podem se formar de modo paralelo em relação ao mar, 
sendo incorporadas à área de continente, formando assim as planícies de restingas. 
Nas áreas mais interioranas das planícies de maiores extensões, como a de 
Caraguatatuba e Massaguaçu, são encontrados os Sítios das Encostas Baixas 
Acumulativas Areno-argilosas Mal Drenadas - EBaAA. Estes sedimentos são 
oriundos de processos de regressão marinha e da formação de baías e lagunas, que 
posteriormente foram sobrepostas por sedimentos fluviais. Apresentam formas 
relativamente planas, que não ultrapassam os 20 metros de altitude, e 
periodicamente sofrem com processos de inundações relacionados ao regime fluvial.  
Se considerarmos apenas as áreas dos Sistemas Naturais preservados, que 
corresponde a 80% da área total, não as áreas antropizadas, tem-se um predomínio 
de Sítios com estados de médio a longo prazo, correspondendo a mais de dois 
terços dos Sistemas Naturais. (figura 4.26) 
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Os Sítios com estados de longo prazo, que correspondem a uma área de 330 
km², localizados no Sítio de TeR, podem ser considerados de alta estabilidade, 
devido aos seus substratos rochosos, associados a solos relativamente 
desenvolvidos, com seus horizontes bem definidos (latossolos), sob uma cobertura 
florestal de grande porte, permitindo a estabilidade dos processos formadores 
destes Sistemas Naturais. 
Os Sítios de EAteR foram classificados como de estado de alteração de 
médio prazo, por conta da presença de cambissolos, que apesar de ter uma 
profundidade variável, possui um horizonte B incipiente. 
Também marcado por um estado de alteração de médio prazo, isto é, 
interanuais, estão os Sítios de materiais inconsolidados das planícies costeiras, com 
a vegetação de restinga, ora associados a cambissolos, ora a espodossolos. Estes 
estão dispersos nas principais planícies e enseadas, correspondendo a cerca de 67 
km². 
Já as áreas de instabilidade, em que o estado de alteração é intra-anual 
(curto prazo), correspondem a 34 % das áreas dos sistemas naturais, e 27 % da 
área total.  
Estão relacionados a Sítios EAteR, com a presença de vegetação de campo 
e capoeira, que estão ligados às áreas de cicatrizes de grandes eventos de 
deslizamentos de massa, que romperam com o equilíbrio destes sistemas e estão 
dispersas nas áreas mais baixas das encostas altas, próximas aos limites das 
planícies. 
 Representação e descrição dos Sítios e Estados dos Sistemas Naturais do 
Setor Central 
O setor Central, como visto anteriormente, é a região do litoral paulista que 
apresenta menor diferença de composição entre as áreas do domínio do Cinturão 
Orogênico Do atlântico e o Domínio dos Depósitos do Cenozoico. 
Por conta destas características, o setor Central tem a maior variedade de 




Figura 4.27- Mapa de Unidades dos Sistemas Naturais do Setor Central 
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Foram mapeados 19 tipos de Sistemas Naturais, sendo que dez desses estão 
relacionados ao substrato rochoso do Cinturão Orogênico, e nove tipos de origem 
relacionada a depósitos sedimentares. 
Também foi observado que este setor apresenta as maiores disparidades das 
características naturais, onde a área da escarpa da Serra do Mar tem suas maiores 
extensões e altimetria, enquanto no domínio das planícies costeiras há a presença 
do maior ambiente hidromórfico do litoral paulista, relacionado com o complexo 
estuarino das Ilhas de Santos e Guarujá. 
Esta disparidade deve-se a uma alteração perceptível no alinhamento das 
estruturas relacionadas ao Cinturão Orogênico, provocada pelo alinhamento da falha 
Central. 
Com relação aos Sítios, foram mapeados quase 800 Sítios, classificados em 
nove tipos diferentes (figura 4.28), onde apenas nas áreas das escarpas da Serra do 
Mar foram identificados quatro tipos de Sítios de encosta alta e média com 
substratos rochosos, além de ter um significativo conjunto de encostas baixas 





Figura 4.28 - Mapa dos Sítios do Setor Central 
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Com relação aos Sítios compostos por substratos rochosos deste Setor, 
possuem características semelhantes aos Sítios encontrados no Setor Norte, 
descritos anteriormente – localizam-se também na área mais ao interior do Setor, 
mas com uma diferença em relação à disposição e composição dentro do território. 
No Setor Central, há uma presença menor dos Sítios de Topos Eluviais 
Rochosos Bem Drenados -TeR, que correspondem a cerca de 10% da área total. 
Diferentemente do observado no Setor Norte, são dispersos de modo homogêneo 
nas áreas interioranas, dispostos em dois grandes blocos nos municípios de 
Itanhaém e Bertioga. 
Os Sítios relacionados às Encostas Altas, concentrados em pouco mais de 
um terço (35%) deste Setor, são classificados em dois tipos, de acordo com as 
formas das vertentes. 
Os sítios de Encostas Altas Transeluviais Rochosas Excessivamente 
Drenadas–EateR, observados também no Setor Norte, estão dispostos adjacentes 
aos Sítios de TeR, nos municípios de Itanhém e Bertioga, sendo uma área de 
transição entre o planalto e as planícies costeiras. 
Também foi constatado um outro tipo de Encosta Alta, na área central do 
Setor Central, sendo estas encostas uma área de transição entre o planalto e o 
complexo estuarino de Santos, marcadas pelo predomínio de vertentes côncavas e 
convexas, permitindo além do processo eluvial, a acumulação de material nestas 
vertentes. Devido a esta característica, foram denominadas de Encostas Altas 
Transeluviais Acumulativas Rochosas Excessivamente Drenadas–EateαR. 
Segundo IPT (1981), estas vertentes são denominadas de Escarpas Festonadas, 
caracterizadas pelas formas festonadas, com a presença de anfiteatros intercalados 
por espigões. 
Ainda sobre os Sítios de substratos rochosos, encontram-se já nas áreas 
próximas à linha de costa, espalhadas nas planícies sedimentares costeiras, alguns 
Sítios de Encostas Médias Transeluviais Rochosas Fortemente Drenadas–
EMteR, compostos principalmente por morros e morrotes de litologia cristalina, 
residuais de um intenso processo de recuo das Escarpas da Serra do Mar, com 
altimetria não superiores a 300metros. Este processo do recuo das escarpas devido 
à erosão diferenciada durante as alternâncias climáticas do Quaternário fica 
evidente quando se observa um alinhamento destas formas de relevo, como os 
morros nas ilhas de São Vicente e Guarujá.  
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Relacionados aos Sítios EMteR, identificou-se uma área de morrotes e 
colinas nas áreas interioranas no sul do município de Peruíbe. Estas colinas são 
caracterizadas por um relevo de baixas colinas de topos convexos, com padrão de 
drenagem dendrítico sem qualquer tipo de orientação, e sua formação está 
relacionada com o processo de recuo da escarpa da Serra do Mar. São 
denominadas pelo IPT (1981), de morranias. 
No Setor Central, por conta da maior extensão das áreas sedimentares, 
encontra-se uma maior variedade de Sítios relacionados a materiais inconsolidados, 
desde áreas de topos arenosas a leitos subaquosos. 
Comparando com o Setor Norte do litoral paulista, constata-se um mesmo 
padrão de distribuição espacial dos Sítios, relacionados sobretudo aos depósitos 
sedimentares oriundos dos movimentos de transgressão de Santos e Cananéia. 
Porém, a dimensão dos Sítios no Setor Central é bem superior às apresentadas na 
região Norte.  
Tem-se nas áreas limítrofes com o oceano atlântico diversos sítios de 
Encostas Baixas Acumulativas Arenosas Mal Drenadas – EmaA, principalmente 
nos municípios de Bertioga, Guarujá, Praia Grande, Peruíbe e Santos, 
compreendendo cerca de 15% da área total. 
Estes Sítios apresentam formas planas de altimetria inferior a 20 metros, 
compostas por solos e materiais arenosos, decorrentes de processos de alagamento 
periódicos de curtas durações. 
Nos municípios de Itanhaém, Santos, São Vicente, Cubatão e Guarujá são 
encontrados alguns Sítios de Leitos Subaquosos Excessivamente Mal Drenados 
- LsAr, caracterizados por áreas fluvio-marinhas de sedimentos argilosos com 
cobertura de manguezais. 
Estas áreas de mangues apresentam terrenos baixos, praticamente 
horizontais, ao nível de oscilação das marés, caracterizadas por sedimentos tipo 
vasa (lama e vegetação típica). Sua drenagem possui um padrão difuso. 
Assim como no Litoral Norte, nas áreas mais interioranas dos depósitos do 
Cenozoico, constata-se a existência dos Sítios das Encostas Baixas Acumulativas 
Areno-argilosas Mal drenadas – EbaAA, que correspondem a cerca de 4% da 
área total, localizadas principalmente entre os Sítios LsAr e EBaA.  
Já nas áreas adjacentes das encostas altas têm-se os Sítios de Encostas 
Baixas Transeluviais Acumulativas Areno-argilosas Moderadamente Drenadas 
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- EBteαAA, que correspondem a 12% deste Setor. Como visto no Litoral Norte, 
estes Sítios são caracterizados pelos depósitos coluvionares. 
Em pequenas áreas nos municípios de Peruíbe, Itanhaém, Praia Grande, São 
Vicente e Bertioga, representando aproximadamente 4% da área do Setor Central, 
são observados os sítios de Topos Eluviais Arenosos Mal Drenados – TeA, 
compostos por antigos terraços marinhos, formados pelos movimentos de 
transgressão marinha. 
Segundo Suguio e Martin (1978), a presença de sambaqui no sopé da Serra 
do Mar permite inferir que grande parte da planície foi, durante o primeiro estágio da 
transgressão holocênica, uma vasta baía, devido à formação de uma área de 
restinga em frente à Serra do Mar, que possibilitou o fechamento desta baía, 
formando uma zona lagunar.  
Durante a regressão houve a formação de cordões arenosos junto à restinga, 
e no segundo estágio da transgressão, houve a erosão de parte da formação 
arenosa, o que permitiu a penetração das áreas baixas, depositando sedimentos 
argilo-arenosos ricos em matéria orgânica. No processo de retorno ao nível atual, 
foram depositadas areias marinhas, apoiadas sobre os cordões litorâneos mais 
antigos. 
O setor Central, por conta da presença da região metropolitana da Baixada 
Santista, apresenta, dentre as três regiões do litoral paulista, o maior percentual de 
área antropizada, com cerca de 30% da área total. 
Com relação ao estado de alteração dos sistemas naturais, este setor 
apresenta índices maiores de áreas com estabilidade, isto é, com o estado de longo 
à médio prazo correspondendo a 74% da área total dos Sistemas Naturais (figura 
4.29). Enquanto as áreas de estado de curto prazo correspondem a cerca de 25%, 
valores menores se compararmos com Setor Norte. 
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Com relação aos sítios classificados com estado de longo prazo, eles 
possuem as mesmas características dos sítios observados no Setor Norte, 
caracterizados por serem EateR ou TeR, com a presença da Mata Atlântica em 
solos de relativo desenvolvimento – latossolos e argissolos – que de maneira geral 
garante um alto grau de estabilidade para estas áreas. 
Em comparação com o Setor Norte, as áreas de estabilidade de longo prazo 
apresentaram uma diminuição de seu percentual. Isto se deve por conta do maior 
percentual de Sítios com substrato de material inconsolidado relacionado com as 
planícies costeiras. 
Estes Sítios da área costeira, apesar de apresentar uma estabilidade, por 
conta da presença da vegetação de restinga preservada, tiveram seu estado 
classificado como de médio prazo, principalmente por estar em áreas de material 
friável, com solos menos estruturados, de origem arenosa, como os espodossolos. 
Já os sítios com estado de curto prazo, que apresentam uma maior 
instabilidade, estão relacionados com dois fatores distintos. Nas áreas de Encostas 
Altas, a formação de vegetação de capoeiras e campos relacionados com os 
processos de deslizamento de terras. 
Enquanto na área de planície, os principais fatores de instabilidade são os 
ambientes hidrófilos, que se alteram com uma maior velocidade por conta da 
influência do regime de marés. 
 Representação e descrição dos Sítios e Estados dos Sistemas Naturais do 
Setor Sul 
Como exposto na compartimentação dos setores do litoral paulista, o Setor Sul, 
por apresentar as mais extensas áreas do domínio dos depósitos costeiros, tem a 
maior variação de Sistemas Naturais relacionada aos materiais inconsolidados, 





Figura 4.30 -Mapa de Unidades dos Sistemas Naturais do Setor Sul 
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Estes sistemas, como visto no mapa de geossistemas do Setor Sul, são 
predominantemente de encostas baixas com sedimentos arenosos a argilosos de 
variada gênese, tanto de dinâmica fluvial relacionado ao Rio Ribeira do Iguape, 
como depósitos de dunas e restinga de dinâmica marinha. 
É importante destacar que, apesar do afastamento do Cinturão Orogênico do 
Atlântico da linha de costa, que nesta área se encontra a quilômetros de distância no 
sentido interior do continente, é possível observar em sua paisagem algumas áreas 
desta unidade que resistiram ao processo erosivo e aos movimentos de 
transgressão oceânica. 
De modo geral, na composição dos Sítios deste setor há o predomínio de 
áreas composta por materiais inconsolidados (figura 4.31), compreendendo mais de 
dois terços da área. Dentre os setores, este apresenta os menores índices 





Figura 4.31 - Mapa dos Sítios do Setor Sul 
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Como observado no mapa, este setor apresenta apenas dois tipos de Sítios 
relacionados a substratos rochosos, EateR e EMteR. Sendo que os Sítios de EAteR 
estão dispostos nos extremos sul e norte do Litoral Sul, correspondendo a cerca de 
13% da área.  
A gêneses destas Encostas estão relacionadas, respectivamente, com os 
embasamentos cristalinos residuais da Serrania de Paranaguá e o Maciço de Itatins. 
Estes Sítios são constituídos por escarpas relacionadas a topos convexos, 
com um alinhamento na direção SW-NE, formados por eventos epirogênicos do pós-
cretáceo, que posteriormente sofreu o desgaste por sucessivos ciclos de erosão. 
Dias (2012) classificou estas escarpas, em dois tipos: as Serras Alongadas, 
composta por Topos angulosos e vertentes retilíneas, e as Serras com Vales 
Profundos, caracterizadas por topos angulosos a arredondados. Ambos os tipos de 
escarpas não excedem altitudes de 300 metros. 
Adjacente à EAteR, observam-se os Sítios de EMteR, correspondendo a 
cerca de 25% da área total, ora sendo uma área de transição entre as Encostas 
altas e os domínios da planície costeira, ora relacionados com áreas residuais entre 
os depósitos sedimentares. Estes Sítios são caracterizados pela baixa altimetria, 
não superior a 100 metros, com o predomínio de colinas, morros e morrotes. 
Sobre os sítios relacionados aos materiais inconsolidados, estes se 
apresentam da mesma maneira que no Setor Central, apenas com algumas 
diferenças no quesito de extensão. 
É possível observar ao longo de quase a totalidade da linha de costas os 
Sítios de EBaA, marcados por depósitos arenosos, em forma de cordões litorâneos 
ou dunas. Este grupo de sítios corresponde aproximadamente a 22% da área. 
À medida que se caminha para as áreas mais interiores do domínio das 
planícies, são observados pequenos Sítios de LsAr nas proximidades da foz do Rio 
Ribeira de Iguape e no complexo estuarino da Ilha Comprida. Este grupo 
corresponde a aproximadamente 4% da área detalhada. 
Já na área mais interiorana, tem-se de modo intercalado os Sítios TeA e 
EBaAA, que juntos correspondem a pouco mais de 25% da área. Estes Sítios estão 
relacionados, respectivamente, com a presença de terraços marinhos antigos e 
depósitos oriundos da dinâmica fluvial do Rio Ribeira do Iguape. 
O Setor Sul, dentre as regiões do litoral paulista, apresenta os menores 
percentuais de áreas antropizadas, correspondendo a apenas 19% da área total. 
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Estas áreas estão relacionadas as áreas urbanas dos municípios de Cananéia, Ilha 
Comprida e Iguape. No munícipio de Iguape, principalmente nas áreas próximas ao 
Rio Ribeira de Iguape, também são observadas áreas de ocupação antrópica, 
relacionada à agricultura. 
Os Sistemas Naturais deste setor, portanto, predominam em quase toda sua 
extensão, sendo que em mais de 80% de seu território há os sistemas naturais 
preservados.  
Com relação ao estado dos Sítios da área sul, cerca de 65% dos Sistemas 
Naturais foram categorizados como de longo ou médio prazo, enquanto 28% são de 





Figura 4.32-Mapa do Estado do Setor Sul 
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Os Sítios de estados longos, como observado na figura (4.32), estão 
concentrados nas áreas do extremo sul e norte continentais, associados às 
Encostas Alta e médias, com solos mais desenvolvidos, com seus horizontes bem 
definidos, com o predomínio dos latossolos. Em relação à cobertura vegetal, tem-se 
a presença de coberturas florestais densa (Mata Atlântica). 
No domínio dos materiais inconsolidados, depósitos do Cenozoico, tem-se 
nas áreas com a vegetação de restinga, os Sítios de estado de interanuais (médios), 
correspondendo a uma área superior a 700 km². 
Em relação aos Sítios com estado de curto prazo, em que o processo de 
alteração é intra-anual, como no Setor Central, estão relacionados com dois fatores 
distintos.  
Nas áreas de Encostas Altas e Encostas Médias, a formação de vegetação de 
capoeiras e campos relacionados com os processos de deslizamento de terras. Nas 
áreas de planície, os fatores de instabilidade são os ambientes hidrófilos, que se 
alteram com uma maior velocidade por conta da influência do regime de marés. 
Posta a descrição dos Sítios e estados dos Sistemas Naturais das áreas 
litorâneas paulistas, fica evidente que a dinâmica paisagem natural sofre uma 
importante influência dos fatores estruturais-geológicos, que são determinantes na 
composição do fluxo de energia entre os diversos sistemas. Neles, as áreas de 
transmissão e emissão, isto é, Sítios que apresentam migração geoquímica eluvial e 
transeluvial, estão quase em sua totalidade relacionadas com os substratos 
rochosos, de origem orogênica. 
Nestas áreas, a dinâmica da paisagem natural é marcada pelos processos de 
destruição das formas de relevo, por causa da atuação dos processos erosivos. 
Desta maneira os estados destes Sítios têm uma forte relação com a presença da 
cobertura vegetal, sendo as áreas com cobertura florestal as que apresentam a 
maior estabilidade. 
As áreas ou os Sítios relacionados com os depósitos sedimentares 
apresentam uma dinâmica de paisagem oposta, sendo marcados pela migração 
acumulativa em depósitos de sedimentos inconsolidados. 
Estes Sítios têm sua dinâmica relacionada a processos de construção de 
formas, relacionados ao fluxo de materiais, ora fluviais, ora marinhos. Sendo assim, 
a cobertura vegetal deixa de ser um fator essencial para a determinação do estado 
da paisagem natural.  
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Nestas áreas, fatores hidrológicos e oceanográficos tem maior relevância na 





 As representações e descrições das Unidades Naturais evidenciam a 
existência de duas dinâmicas naturais opostas atuantes na área de estudo. Uma 
dinâmica relacionada com as formas e estruturas resultantes de processos 
orogênicos pretéritos, que ao longo do tempo geológico vem sofrendo intensos 
processos de erosão, estabelecendo nestas áreas formas de encostas escarpadas 
de alta declividade, que sob um clima tropical úmido, permitiram o desenvolvimento 
de uma complexa cobertura florestal, que em conjunto com os demais fatores de 
ordem físicas, sejam estes geológicos, geomorfológicos, vem a garantir uma maior 
estabilidade destas áreas íngremes. 
A segunda dinâmica está relacionada com formas e estruturas de um 
processo bem distinto ao da primeira, influenciado por processos estruturais e 
erosivos pretérito marcados por dinâmicas distintas por movimentos de 
transgressões e regressões marinha, resultando em uma variedade de depósitos 
sedimentares em áreas relativamente planas, sujeitas a novos depósitos tanto das 
áreas continentais como oceânicas. 
É importante destacar que, apesar de opostas, há uma significativa 
dependência entre estas dinâmicas, em que as áreas das encostas altas são 
fornecedoras de material para os depósitos, principalmente nas áreas adjacentes, 
enquanto as áreas das encostas baixas são responsáveis por estabelecer o nível de 
base para o escoamento superficial das áreas serranas. 
Foi observado que, apesar de o litoral paulista apresentar um alto índice de 
preservação dos Sistemas Naturais, justificado pela instalação do Parque Estadual 
da serra do mar, uma parte significativa destes Sistemas Naturais  tem estados de 
alteração considerados de curto prazo indicando uma intensa dinâmica de 
processos, ora relacionados a processos gravitacionais, que resultam na retirada na 
cobertura vegetal, ora relacionados às oscilações dos ambientes hidromórficos, 
provocando a retirada de material inconsolidado. 
A comparação entre os setores mapeados evidência que o fator estrutural, 
que responde a complexa gênese de formação da paisagem é definido nesta tese 
como elemento fundamental dos sistemas naturais. Parte se do pressuposto de que 
os fatores estruturais juntamente com os climáticos são responsáveis pela alteração 
topográfica definido em grande parte pelas alterações dos materiais orogênicos, 
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permitindo assim a diferenciação dos sistemas. Foi observado por exemplo uma 
maior no Setor Norte, que marcadamente tem a maior presença dos maciços do 
cinturão orogênico, representado por uma sequência serrana e escarpas alinhadas, 
apresentaram uma variabilidade menor de classificação tipológica (sítios). Em 
quanto caminhado a direção ao sul, onde é observado o recuo do maciço orogênico 
verificou uma maior variabilidade de sítios. 
O tratamento metodológico adotado na tese nos permite afirmar que a forma 
estruturada da delimitação, a partir da classificação dos componentes sob as 
condições de variabilidade temporal, proposta pela vertente geossistêmica, colabora 
na sistematização dos processos de delimitação, a partir execução de planos de 
informação separados 
Contudo,  é necessário considerar que a sistematização de um método único 
de técnicas e procedimentos é inviável na construção uma sequência de 
procedimentos metodológicos adotados nesta tese, considerando que a ponderação 
deve se valer de diferentes procedimentos com intuito de uma representação fiel a 
realidade isto nos remete a considerar a incorporação de diferentes técnicas e 
procedimentos conduzidos por um arcabouço metodológico.  
 Os procedimentos executados, como a divisão dos sistemas em Sítio e 
estado, possibilitaram analisar os aspectos naturais sob o ponto de vista da função, 
não apenas no quesito das feições, contribuindo para o debate sobre a dinâmica de 
processos dos Sistemas Naturais. 
É importante ressaltar que na escala de análise regional, adotada neste tese, foi 
encontrada uma dificuldade em estabelecer os critérios para a delimitação dos 
estados,  por conta da dificuldade de encontrar atributos viáveis para a quantificação 
dos componentes do solo e da vegetação, por suas relações se definirem 
estabelecidas no nível local, sobretudo em ambientes tropicais, há de se considerar 
ainda que os dados de solos no Brasil para escala regional são escassos ou muito 
generalistas. 
Considerando os materiais disponíveis, sobre tudo os cartográficos utilizados na 
construção da tese, sob uma escala de análise regional foi possível atender os 
objetivos propostos a partir da identificação e delimitação áreas homogêneas que 
indicam os processos predominante nos sistemas naturais. porém a dificuldade de 
mensurar a dimensão destes processos, indica que para uma maior compreensão 
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destes processos só seria possível se houvesse uma alteração de escala de análise 
de maior detalhamento. 
Assim este tipo de mapeamento regional, para o planejamento ambiental, 
possibilitaria a identificação de zonas de interesse, não sendo possível a discussão 
de metas e diretrizes de uso, pois esta exigiria um maior entendimento dos 
processos, o que não é crível na escala adotada. 
Na representação cartográfica dos Sistemas Naturais foi possível a visualização 
não só dos limites dos geossistemas, mas também da composição de seus 
atributos, permitindo compreender os processos predominantes e como eles se 
relacionam, sendo assim os objetivos da tese, análise e o mapeamento das 
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